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resumo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Resíduos urbanos, gestão integrada de resíduos, resíduos 
volumosos, reciclagem, resíduos verdes, emissões CO2. 
 
 
 
O presente trabalho pretende ser um contributo para o aumento do 
conhecimento sobre a prática actual de gestão do fluxo de resíduos 
volumosos dos resíduos urbanos. O documento que se apresenta é 
composto, principalmente, por duas partes. Uma primeira parte 
sobre o estado da arte no que respeita à gestão de resíduos 
urbanos em Portugal e, particularmente, no que concerne à gestão 
de resíduos volumosos em Portugal e noutros países, incluindo os 
resíduos verdes. Numa segunda parte, apresenta-se o caso-de-
estudo do município do Barreiro, caracterizando a situação actual e 
apresentando uma alternativa de gestão que privilegia a 
valorização dos principais componentes dos resíduos volumosos, 
em detrimento da sua deposição em aterro.  
Foi possível verificar, através do diagnóstico da situação actual, 
que as madeiras e os resíduos verdes constituem 68% dos 
resíduos volumosos produzidos no Barreiro e que existem, na 
proximidade, empresas receptoras e recicladoras daqueles 
resíduos, constituindo alternativa à deposição em aterro.  
Através dos dados recolhidos num período de tempo estabelecido, 
foi possível determinar indicadores que permitiram aferir o 
diagnóstico da situação actual e apontar caminhos para uma 
solução de gestão alternativa. 
O plano proposto neste trabalho implica a separação na origem das 
madeiras e resíduos verdes, sem aumento de custos e ainda com 
redução de emissão de CO2.  
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abstract 
 
This paper intends to contribute to increasing knowledge about the 
current practice of managing the waste stream of bulky waste. The 
document presented is mainly comprised of two parts. A first part of 
the state of the art with regard to municipal solid waste 
management in Portugal and, particularly, as regards the 
management of bulky waste in Portugal and other countries, 
including green waste. The second part presents a case study-of-
the city of Barreiro, characterizing the current situation and 
presenting an alternative management that focuses on recovery of 
the main components of bulky waste at the expense of its landfill. 
 
It was observed, by diagnosing the current situation that  timber and 
green waste make up 68% of bulky waste produced in Barreiro. 
Also, near, companies receiving such waste and recycling, provide 
an alternative to landfilling. 
 
Through data collected during a set period of time, it was possible 
to determine indicators that measure the diagnosis of current 
situation and point the way to an alternative management solution. 
 
The plan proposed in this work involves separating the source of 
wood and green waste at no extra cost and with reduced CO2 
emissions. 
 
INDICE 
1 INTRODUÇÃO GERAL ..................................................................................................................... 1 
1.1 ENQUADRAMENTO.................................................................................................................. 2 
1.2 OBJECTIVO E METODOLOGIA .................................................................................................. 3 
2 A GESTÃO DOS RESÍDUOS URBANOS EM PORTUGAL ...................................................................... 5 
2.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA GESTÃO DE RESÍDUOS..................................................................... 7 
2.2 CARACTERIZAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS URBANOS .............................................. 8 
2.3 PRODUÇÃO DE RESÍDUOS – FACTORES DE INFLUÊNCIA .......................................................... 10 
2.4 PRINCÍPIOS DA GESTÃO DE RESÍDUOS ................................................................................... 14 
2.5 ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO ........................................................................................... 17 
2.5.1 LEGISLAÇÃO MAIS RELEVANTE EM MATÉRIA DE RESÍDUOS URBANOS.............................. 18 
2.5.1.1 LEGISLAÇÃO COMUNITÁRIA ....................................................................................... 18 
2.5.1.2 LEGISLAÇÃO NACIONAL ............................................................................................ 19 
2.6 PLANOS ESTRATÉGICOS ...................................................................................................... 21 
2.6.1 PLANO ESTRATÉGICO PARA OS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS II (PERSU II) ................. 21 
2.6.1.1 ENQUADRAMENTO ESTRATÉGICO .............................................................................. 22 
2.6.1.2 ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO ................................................................................ 23 
2.6.1.2.1 REGIME JURÍDICO DE GESTÃO DE RESÍDUOS E PROPOSTA DE DIRECTIVA QUADRO 
DOS RESÍDUOS .................................................................................................................... 23 
2.6.1.2.2 AGENTES E RESPONSABILIDADES ........................................................................ 24 
2.6.1.3 DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO ........................................................ 25 
2.6.1.4 EIXOS DE ACTUAÇÃO PARA 2007-2016...................................................................... 26 
2.6.1.5 OBJECTIVOS E METAS PARA 2007-2016.................................................................... 28 
2.6.2 PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RESÍDUOS URBANOS (PPRU) ....................................... 31 
2.6.2.1 SEMANA EUROPEIA DA PREVENÇÃO DE RESÍDUOS ..................................................... 35 
2.7 COMBUSTÍVEIS DERIVADOS DE RESÍDUOS (CDR)................................................................... 36 
2.8 SISTEMAS DE GESTÃO DE RU............................................................................................... 40 
2.9 TARIFÁRIOS ......................................................................................................................... 44 
2.10 MERCADO DE RESÍDUOS ....................................................................................................... 48 
2.11 AVALIAÇÃO DO SERVIÇO PELOS UTILIZADORES ..................................................................... 49 
3 A GESTÃO DOS RESÍDUOS VOLUMOSOS EM PORTUGAL E NOUTROS PAÍSES .................................. 56 
3.1 PRÁTICA A NÍVEL NACIONAL.................................................................................................. 56 
3.2 PRÁTICAS NOUTROS PAÍSES ................................................................................................. 58 
3.2.1 SUÉCIA......................................................................................................................... 59 
3.2.1.1 SISTEMA “PAY AS YOU THROW”................................................................................. 59 
3.2.2 FRANÇA ....................................................................................................................... 61 
3.2.3 ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA ..................................................................................... 62 
3.2.4 INGLATERRA................................................................................................................. 63 
3.2.5 HONG KONG................................................................................................................. 64 
  
2 
 
A Gestão de Resíduos Volumosos no Município do Barreiro 
4 GESTÃO DE RESÍDUOS VOLUMOSOS – CASO DE ESTUDO: MUNICÍPIO DO BARREIRO...................... 65 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DO BARREIRO.................................................................... 65 
4.1.1 BREVE HISTÓRIA DO BARREIRO ..................................................................................... 65 
4.1.2 LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA .......................................................................................... 66 
4.1.3 ANÁLISE ECONÓMICA, URBANA E INDUSTRIAL ............................................................... 66 
4.1.4 ANÁLISE DEMOGRÁFICA ............................................................................................... 71 
4.2 ESTRUTURA DOS SERVIÇOS DA CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO COM RESPONSABILIDADES 
NA GESTÃO DOS RESÍDUOS VOLUMOSOS .......................................................................................... 75 
4.2.1 ÁREAS OPERACIONAIS LIGADAS À DEPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NO ATERRO ........................ 76 
4.2.2 PROTOCOLOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NAS JUNTAS DE FREGUESIA .............. 79 
4.3 AMARSUL ......................................................................................................................... 81 
4.4 CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA DE RECOLHA DE RESÍDUOS VOLUMOSOS, NO BARREIRO ......... 85 
4.4.1 PROCEDIMENTOS .......................................................................................................... 87 
4.4.2 CARACTERIZAÇÃO DAS VIATURAS QUE EFECTUAM A RECOLHA DE RESÍDUOS VOLUMOSOS89 
5 INTERPRETAÇÃO DOS DADOS RECOLHIDOS NO MUNICÍPIO DO BARREIRO........................................ 91 
5.1 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS DA GESTÃO DE RESÍDUOS VOLUMOSOS ..................... 91 
5.1.1 SITUAÇÕES VERIFICADAS NO PERÍODO DE RECOLHA DE DADOS....................................... 91 
5.1.2 TIPOLOGIA DE RESÍDUOS RECOLHIDOS........................................................................... 93 
5.1.3 QUANTIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS RECOLHIDOS ................................................................ 94 
5.1.4 DISTÂNCIAS PERCORRIDAS E PESAGENS POR VIATURA ................................................... 96 
5.1.5 PONTOS DE RECOLHA E OCORRÊNCIAS .......................................................................... 96 
5.1.6 CÁLCULO DE INDICADORES ........................................................................................... 98 
5.1.7 CONSUMOS DE COMBUSTÍVEL E EMISSÕES DE CO2......................................................... 99 
5.2 CUSTOS COM A RECOLHA DE RESÍDUOS VOLUMOSOS........................................................... 102 
5.3 LEVANTAMENTO DE OPERADORES E RECEPTORES LOCAIS.................................................. 104 
5.3.1 VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS DE MADEIRA .................................................................... 104 
5.3.2 OPERADORES/RECEPTORES ....................................................................................... 106 
6 PROPOSTA DO PLANO DE GESTÃO.............................................................................................. 109 
6.1 ALTERNATIVA DE GESTÃO DE RESÍDUOS VOLUMOSOS PARA O BARREIRO ............................. 110 
6.2 ANÁLISE COMPARATIVA...................................................................................................... 112 
6.2.1 TRANSPORTE E DEPOSIÇÃO......................................................................................... 112 
6.2.2 EMISSÕES DE GASES COM EFEITO ESTUFA ................................................................... 113 
6.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS .................................................................................................... 114 
7 CONCLUSÕES ........................................................................................................................... 116 
 
 
 
 
 
 
  
3 
 
A Gestão de Resíduos Volumosos no Município do Barreiro 
INDICES DE ILUSTRAÇÕES 
Ilustração 1 – Quantidades (em toneladas) e tipos de resíduos, depositados em aterro, em 2009, 
pela Câmara Municipal do Barreiro (CMB, 2010) ....................................................................... 3 
Ilustração 2 - A hierarquia da gestão de resíduos (F. McDougall, et al., 2003) ............................... 6 
Ilustração 3 – Os desafios da gestão de resíduos (F. McDougall, et al., 2003)............................... 6 
Ilustração 4 - Composição física típica dos resíduos urbanos em Portugal (APA, 2008) ................ 8 
Ilustração 5 – Categorias de resíduos volumosos domésticos (adaptado de A. Curran et al, 2007.9 
Ilustração 6 – Classificação dos Resíduos Urbanos e Equiparados: codificação e designação 
(adaptado a partir da LER)........................................................................................................ 10 
Ilustração 7 – Evolução da produção de resíduos urbanos e da capitação diária em Portugal 
Continental (REA, 2008) ........................................................................................................... 11 
Ilustração 8 - Evolução da produção de resíduos urbanos (RU) por habitante em Portugal 
comparada com as médias europeias EU-15 e a EU-27 (APA, 2008)..................................... 11 
Ilustração 9 - Produção per capita e gestão de RU na União Europeia (PPRU, 2010) ................. 12 
Ilustração 10 – Evolução da produção de resíduos urbanos e sua correlação com o PIB (REA, 
2008) ......................................................................................................................................... 13 
Ilustração 11 – As actividades na habitação condicionam a produção de RU (PPRU, 2010) ....... 13 
Ilustração 12 – Os três pilares do desenvolvimento sustentável (F. McDougall, et al., 2003) ....... 14 
Ilustração 13 - Gestão integrada de resíduos (A. Gomes, 2009) ................................................... 15 
Ilustração 14 – Elementos de um sistema de gestão de resíduos integrado (F. McDougall, et al., 
2003) ......................................................................................................................................... 16 
Ilustração 15 - Correlação entre crescimento económico e produção de resíduos (F.Pereira, 2004)
.................................................................................................................................................. 17 
Ilustração 16 – Comparação das metas definidas no PERSU I para 2005 e situação verificada 
nesse mesmo ano (PERSU II, 2007)........................................................................................ 22 
Ilustração 17 - Enquadramento estratégico do PERSU II (adaptado a partir do PERSU II) .......... 23 
Ilustração 18 – RSU disponível para produção de CDR vs mercado (adaptado a partir do PERSU 
II) ............................................................................................................................................... 26 
Ilustração 19 - Instrumentos e respectivas acções e medidas para a prevenção (adaptado a partir 
do PERSU II)............................................................................................................................. 26 
Ilustração 20 - Eixo III: Medidas e Linhas de actuação (adaptado a partir do PERSU II).............. 28 
Ilustração 21 – Objectivos Macro de gestão de RSU (adaptado a partir do PERSU II)................. 29 
Ilustração 22 – Objectivos de reciclagem de resíduos de embalagem nos Sistemas (t/ano) 
(PERSU II, fonte SPV, Dezembro 2003) .................................................................................. 29 
Ilustração 23 – Fileiras e fluxos de resíduos existentes actualmente e respectivas entidades 
gestoras..................................................................................................................................... 30 
Ilustração 24 - Objectivos e metas de gestão de resíduos – PERSU II (cenário moderado) (P. 
Santana, 2010).......................................................................................................................... 31 
Ilustração 25 - Principais fases de desenvolvimento do PPRU (PPRU, 2010) .............................. 32 
Ilustração 26 - Acções seleccionadas para prevenção de RU (L. Carreira, 2010) ........................ 34 
Ilustração 27 - Evolução da capitação de RU em Portugal nos cenários optimista, moderado, 
PERSU II e BaU (PPRU, 2010) ................................................................................................ 35 
Ilustração 28 - Potencial de produção de CDR. Pressupostos de cálculo, por origem (PERSU II) 
(P. Santana, 2010) .................................................................................................................... 38 
Ilustração 29 - Expectativa de consumo de CDR a partir dos RU (Despacho nº 21295/2009 de 22 
de Setembro) ............................................................................................................................ 38 
Ilustração 30 - Linhas estratégicas, enquadradas nas políticas de gestão de resíduos e energética 
(P. Santana, 2010) .................................................................................................................... 39 
Ilustração 31 - Medidas de actuação para os CDR (P. Santana, 2010)......................................... 39 
 
  
4 
 
A Gestão de Resíduos Volumosos no Município do Barreiro 
Ilustração 32 - Aplicação e monitorização da estratégia para os CDR (P. Santana, 2010)........... 40 
Ilustração 33 – Número de sistemas intermunicipais e multimunicipais em 1997 e 2005 (PERSUII)
.................................................................................................................................................. 41 
Ilustração 34 - Sistemas de Gestão de RU em Portugal Continental (A. I. Paulino, 2010)............ 41 
Ilustração 35 - Distinção entre sistemas em baixa e em alta (J. Levy et al., 2002) ....................... 42 
Ilustração 36 - Infra-estruturas de RU existentes em Portugal Continental (A.I.Paulino, 2010) .... 42 
Ilustração 37 - Instalações e equipamentos de recolha selectiva existentes em Portugal 
Continental (A. I. Paulino, 2010) ............................................................................................... 43 
Ilustração 38 – Modelos de gestão dos Sistemas de gestão de águas, saneamento de águas 
residuais urbanas e gestão de resíduos de acordo com o Decreto-Lei nº 194/2009 de 20 de 
Agosto (A. Aleixo, 2010) ........................................................................................................... 43 
Ilustração 39 - Encargos do utilizador com o tarifário no universo dos municípios (IRAR, 2007) . 45 
Ilustração 40 - Quadro resumo dos custos e receitas com os serviços de gestão de resíduos 
urbanos e de limpeza e varredura dos concelhos (€/habitante/ano) (IRAR, 2007).................. 45 
Ilustração 41 – Modelo de regulação da ERSAR (IRAR, 2009) ..................................................... 50 
Ilustração 42 - Componentes do sistema de avaliação da qualidade do serviço (IRAR, 2009) .... 51 
Ilustração 43 - Indicadores de Qualidade do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos (IRAR, 
2009) ......................................................................................................................................... 53 
Ilustração 44 - Fluxograma de procedimentos de implementação do sistema de avaliação da 
qualidade dos serviços de águas e resíduos prestados aos utilizadores (IRAR, 2009) .......... 55 
Ilustração 45 – Capítulo III, Secção IV, artigo 18º do Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos 
Urbanos, Higiene e Limpeza dos Espaços Públicos do Município de Arouca ......................... 57 
Ilustração 46 – Regulamento de Taxas e Licenças do Município de Gondomar, Capítulo IX – 
Taxas Diversas ......................................................................................................................... 58 
Ilustração 47 – Sistema de recolha de resíduos computorizado (T. Kogler, 2007)........................ 60 
Ilustração 48 – Distribuição das vendas, por família, dos objectos recuperados (N. Mayoux, 2010)
.................................................................................................................................................. 62 
Ilustração 49 – Percentagens de deposição de resíduos volumosos, segundo os vários sistemas, 
actualmente e no futuro (A. Curran et al., 2007)....................................................................... 63 
Ilustração 50 – Percentagem de resíduos volumosos em relação aos resíduos urbanos 
domésticos, em vários países (S.-s. Chung et al., 2010) ......................................................... 64 
Ilustração 51 – Localização geográfica do concelho do Barreiro (Google, 2010).......................... 66 
Ilustração 52 - Evolução global do número de empresas do Concelho, entre 1997 e 2004 (PDMB, 
2005) ......................................................................................................................................... 67 
Ilustração 53 - Distribuição percentual dos empresários em nome individual (1997-2004) (PDMB, 
2005) ......................................................................................................................................... 68 
Ilustração 54 - Distribuição percentual do número de empresas societárias (1997-2004) (PDMB, 
2005) ......................................................................................................................................... 68 
Ilustração 55 – Território da Quimiparque e zona envolvente (A.Mateus, 2007) ........................... 69 
Ilustração 56 – Objectivos do Plano de Urbanização da Quimiparque (RISCO, 2010) ................. 70 
Ilustração 57 – Planta de zonamento do PU da Quimiparque (Risco, 2010)................................. 71 
Ilustração 58 - Evolução da população residente no concelho do Barreiro (1864-2001) (PDMB, 
2005) ......................................................................................................................................... 72 
Ilustração 59 - População residente por freguesia do concelho do Barreiro (1991-2001) (PDMB, 
2005) ......................................................................................................................................... 72 
Ilustração 60 - Evolução do crescimento natural da população residente no concelho do Barreiro 
(1991-2001) (PDMB, 2005)....................................................................................................... 73 
Ilustração 61 - Distribuição da população residente por classes de lugares (PDMB, 2005).......... 73 
Ilustração 62 - Densidade populacional do concelho do Barreiro por freguesia (PDMB, 2005) .... 74 
Ilustração 63 - Pirâmide etária para o concelho do Barreiro (2001) (PDMB, 2005)....................... 74 
 
  
5 
 
A Gestão de Resíduos Volumosos no Município do Barreiro 
Ilustração 64 – População residente segundo o nível de ensino atingido e taxa de analfabetismo 
(1991 e 2001) (PDMB, 2005) .................................................................................................... 75 
Ilustração 65 - Organograma Geral da Câmara Municipal do Barreiro (CMB, 2006) .................... 76 
Ilustração 66 - Artigos do Protocolo de Delegação de Competências comuns a todas as Juntas de 
Freguesia (CMB, 2009)............................................................................................................. 79 
Ilustração 67 - Competências descentralizadas nas Juntas de Freguesia (CMB,2009)................ 80 
Ilustração 68 - Localização da AMARSUL e suas estruturas (Amarsul, 2010) .............................. 82 
Ilustração 69 - Vista do Ecoparque de Palmela (Amarsul, 2010)................................................... 82 
Ilustração 70 – Evolução da avaliação da qualidade de serviço da AMARSUL (RASARP, 2008) 83 
Ilustração 71 - Quantidades de RSU recebidas na Amarsul, por Ecoparque (Amarsul, 2010) ..... 84 
Ilustração 72 – Quantidades, em toneladas, de resíduos urbanos indiferenciados, monstros e 
verdes depositados no aterro nos últimos dois anos (CMB, 2010) .......................................... 84 
Ilustração 73 – Composição ponderal (%) dos resíduos urbanos depositados no aterro da 
AMARSUL, em 2008 e 2009 (CMB, 2010) ............................................................................... 85 
Ilustração 74 – Distribuição do número de ecopontos e respectivo rácio, por freguesia do 
concelho do Barreiro (AMARSUL, 2010) .................................................................................. 85 
Ilustração 75 - Artigos do projecto de Regulamento Municipal de Higiene Urbana do Concelho do 
Barreiro, relativos a monstros e verdes (CMB, 2010)............................................................... 87 
Ilustração 76 – Dias de recolha Semanal, por pedido, nas Juntas de Freguesia do concelho do 
Barreiro (CMB, 2010) ................................................................................................................ 88 
Ilustração 77 - Características gerais e técnicas das viaturas que efectuam a recolha de monstros 
e de verdes no concelho do Barreiro (CMB, 2010) .................................................................. 90 
Ilustração 78 – Viaturas utilizadas na recolha de resíduos volumosos no período de 15 de Março 
a 9 de Abril de 2010 .................................................................................................................. 92 
Ilustração 79 – Número de observações verificadas para cada uma das situações descritas...... 93 
Ilustração 80 – Tipologia dos resíduos volumosos recolhidos ....................................................... 94 
Ilustração 81 – Exemplo do registo das ocorrências por cada ponto de recolha (contentores) .... 94 
Ilustração 82 – Total das Ocorrências por tipo de resíduo, para todas as viaturas, no período de 
referência .................................................................................................................................. 95 
Ilustração 83 – Percentagem dos diferentes tipos de resíduos, que compõem os resíduos 
volumosos, em relação ao total verificado................................................................................ 95 
Ilustração 84 – Pesagens e distâncias percorridas pelas viaturas utilizadas na recolha dos 
resíduos volumosos .................................................................................................................. 96 
Ilustração 85 – Número de pontos de recolha e de ocorrências conjugado com a distância 
percorrida, por cada viatura, para o período de referência e médias diárias ........................... 97 
Ilustração 86 – Quilómetros percorridos, em média, por ocorrência, para cada tipo de resíduo, 
situação (4). .............................................................................................................................. 97 
Ilustração 87 – Indicadores obtidos para cada viatura com base nos dados recolhidos no período 
de referência ............................................................................................................................. 98 
Ilustração 88 – Número de quilómetros percorridos, em média, por cada ocorrência/tipo de 
resíduo ...................................................................................................................................... 99 
Ilustração 89 – Factores de emissão de CO2 para viaturas até 7,5 toneladas, de acordo com a 
velocidade (Tchepel, 2003)..................................................................................................... 100 
Ilustração 90 – Emissões de CO2 obtidas para cada viatura de recolha de resíduos volumosos100 
Ilustração 91 – Valores de Emissão de CO2 em função da distância, do peso e do tipo de resíduo
................................................................................................................................................ 100 
Ilustração 92 – Emissões de CO2, por tipo de resíduo, para cada viatura de recolha................. 101 
Ilustração 93 – Emissões de CO2, de todas as viaturas, para cada tipo de resíduo ................... 101 
Ilustração 94 – Custos da deposição dos resíduos volumosos no aterro da Amarsul (CMB, 2010)
................................................................................................................................................ 103 
 
  
6 
 
A Gestão de Resíduos Volumosos no Município do Barreiro 
Ilustração 95 – Principais produtos de madeira preservada (H. Gomes et al., 2006).................. 105 
Ilustração 96 – Análise swatt dos recicladores e operadores de madeiras e resíduos verdes.... 106 
Ilustração 97 – Distâncias do Barreiro às empresas que recepcionam resíduos volumosos ...... 107 
Ilustração 98 – Localização da empresa recicladora Ecociclo – Energia e Ambiente, S.A. 
comparada com a localização do Aterro sanitário da AMARSUL .......................................... 108 
Ilustração 99 – Distribuição semanal das viaturas de recolha de resíduos volumosos pelas 
freguesias do concelho do Barreiro ........................................................................................ 111 
Ilustração 100 – Ganhos diários, em combustível, das viaturas que efectuam a recolha de 
resíduos volumosos (madeiras e verdes) ............................................................................... 113 
 
  
1 
 
A Gestão de Resíduos Volumosos no Município do Barreiro 
1 INTRODUÇÃO GERAL 
A temática dos resíduos sempre foi abordada ao longo dos tempos da história, mas nunca adquiriu 
tanta relevância como nas últimas décadas. 
A tomada de consciência de que os recursos não são inesgotáveis bem como de que as nossas 
acções têm consequências directas no equilíbrio do Ecossistema que é a Terra (a mais discutida e 
que adquiriu maior visibilidade recentemente são as alterações climáticas como consequência da 
depleção da camada de ozono e o aumento do dióxido de carbono na atmosfera), levou à 
necessidade de tomar medidas, com vista a prevenir o futuro. 
O facto da informação estar disponível praticamente em tempo real, em qualquer ponto do globo, 
através da Internet, bem como a facilidade de partilha dessa informação, levou a uma maior 
consciencialização da temática ambiental por parte dos cidadãos e população em geral. 
Efectivamente a existência de associações/grupos ecologistas que alertaram para a necessidade 
de proteger a natureza e os vários ecossistemas, vem desde há muito tempo, mas eram vistos 
como grupos radicais à semelhança da existência de outros, noutras matérias, com uma 
expressão isolada e que a maior parte das pessoas não levava a sério (por exemplo as acções da 
Greenpeace). 
Hoje em dia estas associações são, não só, reconhecidas como consideradas dos interlocutores 
mais importantes na definição de estratégias de combate à poluição ambiental, nas suas diversas 
formas e em todas as outras temáticas relacionadas com Ambiente. 
Por outro lado, percebeu-se que a protecção do Ambiente, bem como a tomada de medidas nesse 
sentido, nomeadamente, através da legislação, iria ter forte impacto na economia. A introdução de 
novas tecnologias em processos industriais com vista a minimizar o impacte das emissões de 
gases poluentes, produção de resíduos e de efluentes, veio introduzir novas variáveis no mercado 
global de trabalho/emprego, comércio e serviços. 
O Relatório Stern, estudo encomendado por Gordon Brown, em 2005, a Sir Nicholas Stern 
(economista), sobre os efeitos das alterações climáticas na economia mundial, aponta para que 
com um investimento de apenas 1% do PIB mundial, se pode evitar a perda de 20% do mesmo 
PIB num prazo de 50 anos e chega a importantes conclusões, nomeadamente: se as emissões 
continuarem a este ritmo, em 2035, teremos na atmosfera o dobro dos gases que provocam o 
efeito estufa, do que antes da Revolução Industrial. Isto irá aumentar a temperatura média mundial 
em 2ºC, e a longo prazo em mais de 5ºC (com probalidade de 50%), com graves consequências a 
nível mundial, sendo a mais falada a subida do nível das águas do mar. 
Para o futuro, forçosamente terá que haver acordos internacionais, não só com objectivos comuns 
a atingir, mas também para ajudar os países, cada um por si, a identificar-se e a adaptar-se para 
atingir os mesmos objectivos (Stern, 2006). 
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A Conferência do Rio de Janeiro, o Protocolo de Quioto e mais recentemente a Conferência de 
Copenhaga, reuniram à mesa a maior parte dos países do mundo para discussão dos temas 
relacionados com Ambiente, mas pouco foi conseguido em termos de compromisso por parte dos 
países mais industrializados e consequentemente maiores poluidores.  
A temática dos resíduos é apenas uma vertente do problema que temos em mão para resolver e é 
sobre essa que nos iremos debruçar no presente trabalho, concretamente em Portugal e mais 
especificamente, no Barreiro, concelho incluído na Área Metropolitana de Lisboa.  
1.1 Enquadramento  
De entre os diferentes tipos de resíduos, há uma categoria extremamente importante, não tanto 
pela sua perigosidade, mas pela quantidade e diversidade de materiais que os constitui: os 
resíduos urbanos. 
Embora a gestão dos resíduos urbanos seja partilhada por várias entidades (Ministério do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA), Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR)), é às 
câmaras municipais que cabe a responsabilidade pela sua gestão (Dec. Lei nº 178/2006 de 5 de 
Setembro, art. 5º, 2.). 
A actual legislação comunitária e nacional aponta, de acordo com o princípio da hierarquia dos 
resíduos, para, em primeiro lugar, a prevenção e redução; privilegiar a reutilização, reciclagem e 
todas as formas de valorização, deixando para último e só quando tal não for de outra forma 
possível, a eliminação definitiva dos resíduos. 
De entre os fluxos específicos de resíduos actualmente existentes, existem alguns que pela sua 
importância e de acordo com o estabelecido no PERSU II, têm vindo a adquirir especial 
relevância, nomeadamente as embalagens e resíduos de embalagens, resíduos de construção e 
demolição (RCD’s), resíduos como fonte combustível (CDR,s), resíduos eléctricos e electrónicos 
(REE´s) e óleos alimentares usados (OAU’s).  
No que respeita às embalagens e resíduos de embalagem, cuja gestão é efectuada pela 
Sociedade Ponto Verde em conjunto com os Sistemas Municipais, existem fileiras definidas, 
também de acordo com o estabelecido no PERSU II: vidro, papel e cartão, plásticos, metais (aço e 
alumínio), e madeiras. 
Existe, no entanto, um fluxo de resíduos urbanos (RU), que provem duma recolha indiferenciada 
própria, que não é objecto de triagem, composto por diferentes materiais, alguns com potencial de 
reutilização/reciclagem e que não têm sido objecto de estudo extenso: os resíduos volumosos, 
mais vulgarmente designados por “monstros”. 
Mas o que é um resíduo volumoso? 
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Os resíduos volumosos, tal como o nome indica, são resíduos sólidos de grandes dimensões, 
normalmente constituídos por móveis, electrodomésticos, troncos de árvores, colchões, etc. As 
normas inglesas de 1992 definiram resíduo volumoso como sendo aquele que excede os 25 kg em 
peso e 0,75m x 1m de volume. Definições mais pragmáticas, no entanto, resumem o resíduo 
volumoso àquele que era deitado fora quando uma família mudava de casa (S.-s. Chung, 2010). 
Em 2009, a Câmara Municipal do Barreiro, depositou em aterro, 1 608 toneladas de resíduos 
volumosos, tal como se apresenta na Ilustração 1. 
 
Ilustração 1 – Quantidades (em toneladas) e tipos de resíduos, depositados em aterro, em 2009, pela 
Câmara Municipal do Barreiro (CMB, 2010) 
Embora os resíduos volumosos representem só, cerca de 4% dos resíduos urbanos, constituem 
um encargo financeiro considerável na gestão global dos resíduos. 
Os resíduos incluídos na categoria “Outros”, incluem terras limpas, resíduos de desarenamento 
(limpeza de sarjetas e sumidouros, limpeza de areias da via pública) e os resíduos resultantes de 
limpeza de terrenos, logradouros e outros espaços públicos, que incluem terras misturadas com 
lixos diversos. 
1.2 Objectivo e metodologia 
O objectivo do presente trabalho consiste em propor um cenário alternativo à situação actual de 
gestão de resíduos volumosos no município do Barreiro, com o intuito de aumentar a quantidade a 
ser desviada do aterro e dar-lhes um destino mais consentâneo com a legislação em vigor, a sua 
situação geográfica, modo de organização interna (estrutura e regulamentos municipais) e 
operadores/receptores disponíveis. 
Deste modo, irá abordar-se a problemática da gestão dos resíduos volumosos, enquanto resíduos 
urbanos, no concelho do Barreiro, efectuando uma análise da legislação em vigor, aplicável; 
pesquisa e recolha de informação sobre as actuais práticas, a nível nacional e internacional destes 
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resíduos; caracterização e diagnóstico da situação actual, relativamente ao caso-estudo e 
avaliação de possíveis cenários de gestão, no sentido da minimização dos custos e dos impactes 
ambientais. 
Tendo em conta que a prática, a nível nacional, indica que a gestão dos resíduos volumosos, que 
é efectuada pelas câmaras municipais, é, em tudo semelhante, à gestão que é efectuada para os 
resíduos verdes, decidiu-se englobar estes resíduos neste trabalho. 
A metodologia utilizada vai de encontro ao acima exposto, tendo-se efectuado, primeiramente, 
uma abordagem à legislação sobre resíduos, com especial incidência sobre a legislação nacional 
e particularmente na estratégia definida pelo PERSU II, de forma a enquadrar o fluxo específico de 
resíduos volumosos. Quanto aos resíduos verdes, vêm nomeados na legislação, sendo o seu 
tratamento e encaminhamento mais fácil. Pretende-se com a sua inclusão neste trabalho, 
optimizar a sua recolha e tratamento em conjugação com os resíduos volumosos de forma a obter-
se, no caso específico do Barreiro, uma gestão integrada destes dois fluxos.  
Numa segunda fase, efectuou-se a avaliação da situação actual a dois níveis: 
1) pesquisa a nível nacional e experiências noutros países; 
2) caracterização dos resíduos volumosos no município do Barreiro, no sentido de definir a 
tipologia de materiais que os compõem. 
Finalmente, é proposto um cenário alternativo para a gestão dos resíduos volumosos, incluindo os 
resíduos verdes. 
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2 A GESTÃO DOS RESÍDUOS URBANOS EM PORTUGAL 
A gestão dos resíduos urbanos tem vindo a adquirir cada vez maior relevância, sobretudo nas 
últimas décadas, devido ao grande aumento da sua produção, quer em valor absoluto, quer no 
valor per capita (Magrinho et al., 2006). 
Até final dos anos 90, a gestão dos resíduos urbanos baseava-se principalmente na recolha 
indiferenciada e sua deposição em lixeiras ou vazadouros controlados e não havia um diagnostico 
da situação existente, nem tão pouco dados fiáveis nos quais se pudesse basear novas 
estratégias para o tratamento e eliminação dos resíduos urbanos. 
Vários factores contribuíram para a mudança desta situação: 
• a mudança de atitude por parte da sociedade face ao ambiente; 
• o aparecimento de legislação europeia e nacional sobre resíduos; 
• o aumento do número de agentes que estão envolvidos na gestão dos resíduos urbanos 
(ex. empresas e cidadãos); 
• o aparecimento de novas tecnologias no tratamento dos resíduos urbanos (Magrinho et al., 
2006). 
Todos os agentes ligados à gestão dos resíduos urbanos, regem as suas actividades de acordo 
com a legislação em vigor e, em Portugal, as entidades que controlam e superintendem todas as 
operações associadas são a APA (Agência Portuguesa do Ambiente) e a ERSAR (Entidade 
Reguladora dos Sistemas de Águas e Resíduos). 
De acordo com o Decreto-Lei nº 178/2006 de 5 de Setembro, a gestão de resíduos aplica-se a 
toda e qualquer operação de recolha, transporte, armazenagem, triagem, tratamento, valorização 
e eliminação de resíduos, bem como às operações de descontaminação e à monitorização dos 
locais de deposição após encerramento das respectivas instalações. 
Ainda de acordo com o artigo 7º, 1., do mesmo diploma, ”Princípio da hierarquia das operações de 
gestão de resíduos”: 
“A gestão de resíduos deve assegurar que à utilização de um bem sucede 
uma nova utilização ou que, não sendo viável a sua reutilização, se procede à 
sua reciclagem ou ainda a outras formas de valorização”. 
 
Deste modo, a prioridade vai para a prevenção e redução, só depois, a reutilização, reciclagem, ou 
outras formas de valorização. A deposição em aterro, deve ser efectuada, quando não for possível 
nenhuma das operações anteriores, conforme se apresenta na Ilustração 2. 
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Ilustração 2 - A hierarquia da gestão de resíduos (F. McDougall, et al., 2003) 
Na Ilustração 3, são apresentados os desafios que se colocam, actualmente, à gestão de 
resíduos. 
 
Ilustração 3 – Os desafios da gestão de resíduos (F. McDougall, et al., 2003) 
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2.1 Evolução histórica da gestão de resíduos 
Os resíduos têm desempenhado, desde sempre um papel importante na história. Desde há muito 
que arqueólogos e historiadores usaram a análise do lixo produzido pelas várias culturas no 
sentido de as melhor conhecer e hoje em dia a tipologia e quantidade de resíduos produzidos diz-
nos muito acerca da sociedade que os produz. 
Em 500 A.C., em Atenas, na Grécia surge a primeira lixeira municipal organizada: leis daquela 
época obrigavam a que os resíduos fossem despejados pelo menos a uma milha, a partir dos 
limites da cidade. 
Na Idade do Bronze, em Tróia, descobriu-se que os resíduos produzidos no dia-a-dia eram 
deixados no chão das habitações e periodicamente cobertos com terra, mas foi na Idade Média 
(por volta do séc. XIV), na Europa, que a produção de resíduos atingiu proporções dramáticas com 
o aparecimento da Peste Negra, que vitimizou metade da população da Europa, devido aos 
hábitos da população de lançar os resíduos para a rua (restos de comida, excrementos humanos e 
animais, etc.), que depois eram aproveitados pelos animais que circulavam nas ruas. A sua 
acumulação e decomposição levou ao aparecimento de pragas e consequentemente ao 
aparecimento de doenças e epidemias como a que acima se refere (Martinho et al., 2000). 
Com a Revolução Industrial, no princípio do séc. XIX, os problemas relacionados com a poluição 
aumentaram. Em 1842, em Inglaterra, começa a relacionar-se o aparecimento de doenças com as 
condições ambientais e dá-se início então à “Idade do Saneamento” (B. Kenneth, 2003). 
No final do séc. XIX, princípio do séc. XX, surgem os primeiros serviços municipais de recolha de 
resíduos e de limpeza da via pública. Em 1874, em Nottingham, na Inglaterra surge uma nova 
tecnologia chamada “O Destruidor”, que não era mais do que um incinerador, precisamente para a 
queima controlada dos resíduos, que até aí ardiam descontroladamente, nas lixeiras, devido à 
libertação de metano. 
Esta tecnologia é importada para os Estados Unidos e, em 1885, é construído o primeiro 
incinerador de resíduos, na Ilha do Governador, em New York (B. Kenneth, 2003). Os aterros, 
enquanto obra de engenharia, surgiram logo a seguir, por volta de 1920.  
Em 1898, há registos de que, também em Nova York, surge a primeira instalação para efeitos de 
triagem dos resíduos com vista à sua reciclagem, no entanto, a crescente preocupação, 
principalmente das autoridades locais com o tratamento dos resíduos e uma maior consciência do 
problema leva a que esta prática (embora incipiente) tenha continuado, embora com mais ênfase 
para a incineração e os aterros. 
Em 1965 é decretada a primeira lei federal de gestão de resíduos e foi por volta desta altura, até 
princípio dos anos 70, que é dada maior importância à reciclagem, com as empresas a 
começarem a comprar de volta, para reciclagem, as embalagens (Martinho et al, 2000). 
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Apesar da História revelar que o problema dos resíduos tem acompanhado de perto, desde os 
primeiros tempos, a evolução da civilização, no final do séc. XX, os resíduos tomam uma 
dimensão totalmente diferente; transformam-se num fenómeno social e num dos grandes dilemas 
das sociedades contemporâneas, com largo espectro psicossocial, económico, tecnológico, 
político, ambiental e jurídico.  
 
2.2 Caracterização e classificação dos Resíduos Urbanos 
Com a publicação do Decreto-Lei nº 178/2006 de 5 de Setembro, é alterada a definição de resíduo 
urbano: o que, pelo Decreto-Lei nº 239/97 de 9 de Setembro, era “ resíduos domésticos ou outros 
resíduos semelhantes, em razão da sua natureza ou composição, nomeadamente os provenientes 
do sector de serviços ou de estabelecimentos comerciais ou industriais e de unidades prestadoras 
de cuidados de saúde, desde que, em qualquer dos casos, a produção diária não exceda 1100l 
por produtor”, passa a definir-se, como: “resíduo proveniente de habitações bem como outro 
resíduo que, pela sua natureza ou composição, seja semelhante ao resíduo proveniente de 
habitações”, mantendo-se como limite os 1 100l, por produtor. 
O conhecimento da quantidade e características dos resíduos é fundamental para o planeamento 
dos métodos e técnicas a aplicar ao seu tratamento. O conhecimento da caracterização física dos 
resíduos é importante para determinar quais os tipos de resíduos urbanos e a sua quantidade, 
expressa em percentagens médias ponderais. Com esta informação pode-se avaliar o potencial de 
reciclagem de alguns materiais, como por exemplo os resíduos de embalagens. 
A composição física típica dos resíduos urbanos, em Portugal, apresenta-se na Ilustração 4. 
 
 Ilustração 4 - Composição física típica dos resíduos urbanos em Portugal (APA, 2008) 
A classificação dos resíduos urbanos pode ser efectuada de acordo com a fonte que os produz 
(e.g. domésticos, comerciais, industriais), o tipo de materiais constituintes (e.g. papel, vidro, 
plástico), a composição química (e.g. inorgânicos, orgânicos), as suas propriedades face aos 
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sistemas (e.g. compostáveis, combustíveis, recicláveis), o grau de perigosidade, (e.g. corrosivos, 
tóxicos, explosivos) ou ainda, de acordo com as utilizações dadas a esses materiais (e.g. resíduos 
de embalagens) (Martinho et al., 2000). 
Em Portugal, os resíduos são classificados, principalmente, de acordo com a sua origem. Segundo 
o Decreto-Lei nº 178/2006 de 5 de Setembro, art. 3º, os resíduos são classificados em resíduos 
agrícolas; resíduos de construção e demolição; resíduos hospitalares; resíduos industriais; 
resíduos inertes, resíduos perigosos e resíduos urbanos, alargando a classificação aos resíduos 
identificados na Lista Europeia de Resíduos. 
A Lista Europeia de Resíduos (LER) está publicada na Portaria nº 209/2004 de 3 de Março e 
substitui o Catálogo Europeu de Resíduos (CER). 
Não foi possível encontrar a caracterização dos resíduos volumosos, mas sabe-se que a sua 
composição varia consoante os métodos individuais de deposição. Através da pesquisa efectuada 
foi possível verificar que uma parte importante é constituída por mobílias, alguns REE,s, têxteis e 
muitos diversos, de acordo com o apresentado na Ilustração 5. 
Categoria Itens 
Mobiliário Base de cama, colchão, sofá, mesa, cadeira, mobília de quarto 
(guarda-roupa, cómoda, etc), outras unidades (suporte de TV, etc) 
Electrodomésticos Frigorífico, geladeira, fogão, máquina de lavar roupa, secador, 
televisão, leitor de vídeo, computador, monitor, microondas, etc 
Outros itens Alcatifa, linóleo, tapetes, instalações e equipamentos (radiadores, 
acessórios de casa-de-banho ou cozinha, etc), resíduos de 
demolição e construção (entulho, sobras, etc), resíduos de jardim 
ensacados, outros itens de jardim (relva, por exemplo), madeira, 
sacos de pequenos itens, bicicleta, etc. 
Ilustração 5 – Categorias de resíduos volumosos domésticos (adaptado de A. Curran et al, 2007) 
Na Ilustração 6, apresenta-se o código da classificação dos resíduos volumosos, monstros (20 03 
07) e dos resíduos verdes (20 02), resíduos de jardins e parques incluindo cemitérios. 
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Ilustração 6 – Classificação dos Resíduos Urbanos e Equiparados: codificação e designação (adaptado a 
partir da LER) 
Para o exercício da actividade de gestão de resíduos, é essencial a sua caracterização de acordo 
com um quadro normativo uniformizado, pelo que foi aprovada a Portaria 851/2009, em 7 de 
Agosto, que estabelece as normas técnicas relativas à caracterização de resíduos urbanos, 
designadamente a identificação e quantificação dos resíduos correspondentes à fracção reciclável. 
 
2.3 Produção de resíduos – factores de influência 
As variações nos quantitativos de resíduos urbanos produzidos ao longo do tempo, relacionam-se 
com diversos factores, nomeadamente (Martinho et al., 2000): 
• nível de vida da população (situação socioeconómica e cultural); 
• dimensão do agregado familiar; 
• tipo e dimensão da habitação; 
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• estação do ano (devido, por exemplo, a diferentes hábitos de alimentação, ao movimento 
de férias, aos períodos festivos); 
• modo de vida das populações (e.g. migrações pendulares, movimento de fins-de-semana 
e feriados, tipo de actividade profissional); 
• clima (e.g. mais cinzas no Inverno, mais embalagens no Verão); 
• situação geográfica (e.g. interior/litoral) 
• evolução tecnológica e de consumo (e.g. pilhas recarregáveis, mais embalagens, menor 
durabilidade dos produtos, hábitos de consumo). 
O indicador mais utilizado para expressar os quantitativos de resíduos produzidos é a capitação, 
ou seja, a produção de resíduos urbanos (em peso) por habitante e por unidade de tempo (ano ou 
dia). Em Portugal Continental, em média cada habitante produz 1,3 kg/dia de resíduos urbanos, 
valor inferior à média comunitária (REA, 2008), tal como se apresenta nas Ilustrações 7 e 8. 
 
Ilustração 7 – Evolução da produção de resíduos urbanos e da capitação diária em Portugal Continental 
(REA, 2008) 
 
Ilustração 8 - Evolução da produção de resíduos urbanos (RU) por habitante em Portugal comparada com as 
médias europeias EU-15 e a EU-27 (APA, 2008) 
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O aumento da produção de resíduos urbanos está ainda associado a outros factores, tornando a 
gestão dos resíduos uma tarefa verdadeiramente complexa: a tendência histórica tem revelado 
que a produção de resíduos urbanos, embora correlacionada com o incremento da população, tem 
aumentado mais rapidamente que a taxa de crescimento desta, de acordo com um estudo 
realizado pela EPA (Environmental Protection Agency, EUA). 
Por outro lado, no mesmo estudo, o coeficiente de correlação obtido entre a produção de resíduos 
urbanos e a actividade económica (avaliada pelo Produto Interno Bruto (PIB)), foi de 0,99, o que 
demonstra a importância da actividade económica para o aumento dos resíduos urbanos 
(Martinho et al., 2000). 
Na Europa, em média cada europeu produziu 460 kg de resíduos urbanos, em 1995, aumentou 
para 520 kg em 2004, estando previsto atingir-se os 680 kg em 2020 (Ilustração 9). Esta evolução 
a verificar-se, corresponderá a um aumento de 50% em 25 anos, apesar das diferenças entre 
estados membros e dos resultados já alcançados no domínio da gestão dos resíduos urbanos. 
 
Ilustração 9 - Produção per capita e gestão de RU na União Europeia (PPRU, 2010) 
A produção per capita anual de RU em Portugal, entre 1995 e 2006, manteve-se abaixo da 
capitação média anual da União Europeia (na EU-27 foi de 522 kg/habitante) e em 2007 foi de 470 
kg com sinais de estabilização da produção (Ilustração 8). 
Em Portugal, entre 1995 e 2008, a produção de resíduos urbanos acompanhou o crescimento do 
PIB (aumentaram cerca de 32% e 33%, respectivamente) (REA, 2008), tal como apresentado na 
Ilustração 10. 
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Ilustração 10 – Evolução da produção de resíduos urbanos e sua correlação com o PIB (REA, 2008) 
Um dos factores que tem sido apontado, também, como responsável pelo crescimento de resíduos 
urbanos per capita, é a diminuição, registada nos últimos anos, na dimensão do agregado familiar, 
o que originou uma maior taxa de consumo e, consequentemente, uma maior taxa de produção de 
resíduos urbanos, ambos per capita. 
A produção de resíduos urbanos nas habitações depende do modo como aí são preenchidas as 
necessidades e funções básicas do agregado familiar (alimentação, higiene e cuidados de saúde, 
lazer, vestuário e calçado, utilização de informação, manutenção e limpeza da habitação), tal 
como representado na Ilustração 11. 
A despesa das famílias é, segundo a US.EPA (1999), uma medida do crescimento económico a 
qual, comparativamente com o PIB ou o crescimento populacional, melhor se correlaciona com os 
níveis de produção de resíduos urbanos (PPRU, 2010). 
 
Ilustração 11 – As actividades na habitação condicionam a produção de RU (PPRU, 2010) 
Outro factor ainda, que pode ser responsável por esta situação é o aumento do sector terciário 
(aumento do uso de papel pelo crescendo dos meios informáticos), a crescente urbanização, as 
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mudanças nos padrões de consumo e estilos de vida e as políticas de redução e valorização de 
resíduos (Martinho et al., 2000). 
 
2.4  Princípios da gestão de resíduos  
Foi nos anos 60, quando as pressões antropogénicas sobre o ambiente se intensificaram que a 
preocupação para as questões de natureza ambiental adquiriu maior relevância. Verificou-se uma 
maior consciencialização dos limites do crescimento económico e da esgotabilidade dos recursos 
naturais.  
Em 1987 foi publicado o relatório de Brundtland, intitulado “Our Common Future”, elaborado pela 
Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, das Nações Unidas. O Relatório 
deve o seu nome à primeira ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, que na altura chefiava a 
referida Comissão. 
O relatório aponta para a incompatibilidade entre desenvolvimento sustentável e os padrões de 
produção e consumo vigentes, definindo desenvolvimento sustentável como o desenvolvimento 
que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
atenderem às suas necessidades. 
Actualmente, um dos grandes desafios das economias é atingir o crescimento económico, a 
sustentabilidade ambiental e o bem-estar das populações, dissociando a produção de riqueza dos 
impactes negativos no ambiente e na saúde humana (REA, 2008), tal como proposto na Ilustração 
12. 
 
Ilustração 12 – Os três pilares do desenvolvimento sustentável (F. McDougall, et al., 2003) 
Gerir os resíduos de forma sustentável, significa minimizar os impactes associados aos sistemas 
de gestão de resíduos urbanos e contribuir para a conservação dos recursos naturais e diminuição 
dos riscos ambientais associados. Para que isto seja possível, é necessária a alteração de 
comportamentos e co-responsabilização de todos os agentes envolvidos.  
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Esta abordagem ao conceito de gestão de resíduos, também chamada de abordagem holística, 
leva ao conceito de gestão integrada de resíduos, que para ser efectiva, tem que ser sustentável: 
 Para ser ambientalmente sustentável, o sistema tem de reduzir, o mais possível, os 
impactes ambientais: emissões para o solo, ar e água, tais como CO2, CH4, SOx, NOx, BOD, 
COD e metais pesados. 
 Para ser economicamente sustentável, o sistema tem que operar a custos razoáveis para 
a comunidade, que inclui todos os cidadãos, empresas e estado.  
 Para ser socialmente aceite, o sistema tem que funcionar de modo a ser aceite pela 
maioria da população, o que requer um intenso diálogo com os diferentes grupos para 
informar, sensibilizar, educar, desenvolver confiança e ganhar suporte (F. McDougall, et 
al., 2003). 
Na Ilustração 13, representa-se como que deve ser concebido um sistema de gestão integrada de 
resíduos. 
• Sustentabilidade ambiental: Reduzir os impactes ambientais
• Sustentabilidade económica: Redução de custos
1. Salvaguardar ambos os aspectos:
• Definição de objectivos claros
• Implementar o sistema total que vá ao encontro dos objectivos
• Operar a uma escala suficientemente grande
3. Ter atenção a:
4. Tentar sempre melhorar os impactes ambientais e os custos.
Não existe um sistema perfeito
• Orientado para o mercado: materiais e energia devem trazer proveito
• Flexível: para melhoramentos constantes
• Integrar: todos os materiais dos resíduos
todas as fontes dos resíduos
todas as operações (reciclagem, valorização orgânica, 
valorização energética, aterro)
2. Para conseguir isto, o sistema deve:
 
Ilustração 13 - Gestão integrada de resíduos (A. Gomes, 2009) 
A abordagem holística é preferível à hierarquia na gestão de resíduos, porque admite que todas as 
opções têm um papel no sistema integrado como mostra a Ilustração 14. Existe o risco da 
hierarquia ser aceite como dogma; por ex. a reutilização ser vista sempre como melhor que a 
reciclagem. No entanto, por exemplo se as garrafas tiverem que ser transportadas longas 
distâncias para serem reenchidas, a reutilização pode ser preterida face à reciclagem, quer por 
aspectos ambientais quer económicos. 
O objectivo é optimizar todo o sistema, e não apenas uma das partes, no sentido de o tornar 
ambientalmente e economicamente sustentável. 
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Contrariamente à hierarquia, esta abordagem não prevê qual é o melhor sistema. Não existe um 
melhor sistema universal.  
A única forma de assegurar que os impactes ambientais e os custos económicos são mantidos 
num mínimo, é quantificá-los em todo o ciclo de vida do resíduo (A.Gomes, 2009). 
 
Ilustração 14 – Elementos de um sistema de gestão de resíduos integrado (F. McDougall, et al., 
2003) 
O 6º Programa Comunitário de Acção em Matéria de Ambiente e a Estratégia Europeia para o 
Desenvolvimento Sustentável renovada (2006), em conjunto com a Estratégia de Lisboa renovada 
para o Crescimento e Emprego (2008-2010), lançada no Conselho Europeu de Março de 2008, 
reforçam a meta global, definida desde 2000 para a UE, de atingir padrões de produção e 
consumo sustentáveis (REA, 2008). 
Para este objectivo concorre a aplicação do conceito de eco-eficiência, criado pelo Conselho 
Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (WBCSD, na sigla inglesa). Para esta 
instituição, a eco-eficiência atinge-se através da oferta de bens e serviços a preços competitivos, 
que, por um lado, satisfaçam as necessidades humanas e contribuam para a qualidade de vida e, 
por outro, reduzam progressivamente o impacte ecológico e a intensidade de utilização de 
recursos ao longo do ciclo de vida, até atingirem um nível que, pelo menos, respeite a capacidade 
de sustentação da Terra. Em sentido lato, eco-eficiência significa produzir mais com menos.  
Para que seja possível diminuir o consumo de recursos sem deixar de haver desenvolvimento 
económico, é preciso desmaterializar a economia. 
Desmaterializar a economia, significa dissociar (descorrelacionar) estas duas variáveis: consumo 
de recursos e desenvolvimento económico. A Ilustração 15 apresenta a correlação positiva que 
actualmente existe na maioria dos países, entre o PIB e a geração de resíduos. 
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Ilustração 15 - Correlação entre crescimento económico e produção de resíduos (F.Pereira, 2004) 
 “Reúne um certo consenso na literatura a concepção de que para redireccionar a Economia na 
senda da sustentabilidade, os actuais consumos de recursos deveriam ser reduzidos para metade 
na sua globalidade. Uma vez que só cerca de 20% da população (a que vive nos países 
industrializados) consome cerca de 80% dos recursos naturais, aqueles países teriam que 
aumentar a sua produtividade material num factor de dez (decuplicar) ao longo dos próximos 30 a 
50 anos, supondo que o resto da Humanidade teria acesso equitativo aos mesmos recursos. Esta 
meta equivaleria a implementar um aumento anual de 4,5% na produtividade material dos 
recursos e de 3% na de energia. Isto seria técnica e socialmente possível e aceitável, desde que 
fossem criadas as condições políticas para tal (Bringezu and Welfens 2000)” (F.Pereira, 2004). 
 
2.5 Enquadramento legislativo 
As Directivas Europeias tiveram uma influência determinante no desenvolvimento e evolução da 
gestão de resíduos urbanos, em Portugal, funcionando como um paradigma, um incentivo e como 
linhas orientadoras a serem incluídas na legislação portuguesa.  
Em 1975, quando surgiu a primeira Directiva sobre resíduos (Directiva nº 75/442/CEE de 15 de 
Julho), não havia consenso sobre a melhor opção para a gestão dos resíduos urbanos. No Norte 
da Europa estavam implementadas soluções que incluíam a incineração ou reciclagem e no Sul 
da Europa preferia-se as vantagens económicas dos aterros controlados. A Directiva acima 
referida foi a primeira a definir as condições para o destino final dos resíduos. 
Em 1994, a Directiva 94/62/EC tinha como principal objectivo a harmonização entre as legislações 
dos vários países referentes às embalagens e resíduos de embalagens com vista à diminuição do 
impacte ambiental dos materiais. Esta Directiva desempenhou um papel fundamental na 
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promoção da reciclagem através da definição de uma hierarquia de princípios para a gestão das 
embalagens e resíduos de embalagens bem como para a definição de metas para a reciclagem  
nos Estados Membros com a criação simultânea de sistemas nacionais que pudessem assegurar 
a gestão das embalagens e resíduos de embalagens de acordo com os princípios definidos. A 
hierarquia de prioridades para a gestão de resíduos urbanos definida era: produção, prevenção, 
reutilização, reciclagem, recuperação (por ex.: recuperação orgânica e recuperação de energia) e 
destino final (por ex.:aterros e incineração com e sem recuperação de energia).  
Em Portugal o padrão legislativo para a gestão de resíduos foi definido pela primeira vez pelo DL 
nº 488/85 de 25 de Novembro. Este decreto estabeleceu a linha básica de acção para a gestão de 
resíduos baseada na recolha, armazenamento, transporte e destino final ou reutilização dos 
resíduos pelo produtor. A mesma lei estabeleceu uma série de definições legais e 
responsabilidades, no geral, para várias entidades (municípios, empresas e unidades de saúde, 
entre outros). Foi também previsto um inventário e registo das actividades de gestão. 
A evolução rápida do direito comunitário – com a alteração da Directiva nº 75/442/CEE, do 
Conselho de 15 de Julho, pela Directiva nº 91/156/CEE, do Conselho, de 18 de Março, e a 
aprovação da Directiva nº 91/689/CEE, do Conselho, de 12 de Dezembro – determinaria a 
revogação daquele diploma pelo DL nº 310/95, de 20 de Novembro, e, mais tarde, a revogação 
deste pelo DL nº 239/97, de 9 de Setembro, até à publicação do DL nº 178/2006 de 5 de 
Setembro, actualmente em vigor. 
A Directiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Novembro de 2008, a 
mais recente Directiva Quadro dos Resíduos (DQR), veio estabelecer a obrigação dos Estados-
membros fixarem as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias ao seu 
cabal cumprimento, até 12 de Dezembro de 2010 (cfr. Art.º 40.º da referida Directiva). 
2.5.1 Legislação mais relevante em matéria de Resíduos Urbanos 
A integração de Portugal na União Europeia ditou que a maior parte da legislação nacional, em 
matéria de resíduos fosse influenciada pela legislação comunitária e a sua adopção ocorresse 
quer por via da sua transposição para direito nacional, quer por iniciativa nacional mas 
inscrevendo-se nas directrizes estratégicas comunitárias. 
2.5.1.1  Legislação comunitária 
 
Data Principal legislação comunitária sobre resíduos urbanos 
1967 Diretiva 67/548/CEE – Primeira norma ambiental da CEE sobre classificação, etiquetado e embalagem de substancias perigosas 
1973 Primeiro Programa Comunitário de Acção para o Ambiente 
1975 
Directiva nº 75/442/CEE de 15/7 – Política de gestão de resíduos 
deixando às autoridades nacionais a tarefa de escolher a forma e os 
métodos da sua implementação 
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Data Principal legislação comunitária sobre resíduos urbanos 
1987 
Resolução do Parlamento Europeu: alerta para a extensão e gravidade 
dos problemas de contaminação dos solos, água e ar resultantes da 
incorrecta gestão dos RU 
1989 Estratégia da CEE para a gestão de resíduos 
1991 
A Directiva nº 75/442/CEE de 15/7 é alterada parcialmente pela Directiva 
nº 91/156/CEE de 18 de Março – expressão legal do conceito de 
hierarquia de resíduos e princípios de proximidade e auto-suficiência; 
Directiva nº 91/689/CEE de 12/12 – gestão de resíduos perigosos 
1994 Directiva nº 94/62/EC de 20/12 – embalagens e resíduos de embalagens 
1996 O Conselho de Ministros da EU aprova a revisão da Estratégia de 1989 
1997 Resolução 97/C76/01 – Estratégia Europeia para a gestão de resíduos 
1999 Directiva nº 99/31/EC – estabelece regras de deposição em aterro. Obriga os Estados Membro a criar planos estratégicos para a redução de RUB 
2000 Directiva 2000/76/CE de 4/12 – estabelece as condições operatórias de incineração e co-incineração de resíduos 
2002 Decisão 1600/2002/CE de 22 de Julho – 6º Programa Comunitário de Acção em Matéria de Ambiente 
2004 Directiva nº 2004/12/EC, vem actualizar a Directiva nº 94/62/EC e redefine metas para as embalagens e resíduos de embalagens 
2005 Proposta de alteração da Directiva nº 75/442/CE Estratégia Temática de Prevenção e Reciclagem de Resíduos 
2006 A Directiva nº 2006/12/CE de 5 de Abril revoga a Directiva nº 75/442/CE 
2008 Directiva nº 2008/98/CE de 19/11 – revoga as Directivas nº 75/439/CEE, 91/689/CE, 2006/12/CE, com efeitos a partir de 12 de Dezembro 2010 
 
2.5.1.2  Legislação Nacional 
 
Data Principal legislação nacional sobre resíduos urbanos 
1987 Lei nº 11/87 de 7/4 – Lei de Bases do Ambiente 
Decreto-Lei nº 239/97 de 9/9 - Regime jurídico de gestão de resíduos 
1997 
Decreto-Lei nº 366-A/97 de 20/12 – Estabelece os princípios e normas 
aplicáveis ao sistema de gestão de embalagens e resíduos de 
embalagens (revoga o Decreto-Lei nº 322/95 de 28/11); alterado 
posteriormente pelos Decreto-Lei nº 162/2000 de 27/7 e nº 92/2006 de 
25/5; fazem a transposição das Directivas Comunitárias nº 94/62/CE de 
20/12 e 2004/12/CE de 11/1 
2002 
Decreto-Lei nº 152/2002 de 25/5 – Transposição da Directiva nº 
1999/31/CE de 26/4 - Estratégia Nacional de Redução dos Resíduos 
Urbanos Biodegradáveis destinados aos Aterros (ENRRUBDA) 
2004 
Portaria nº 209/2004 de 3/3 – Publica a Lista Europeia de Resíduos e 
define as operações de valorização e de eliminação de resíduos. Revoga 
as Portarias nº 15/96 de 23/1 e nº 818//97 de 5/9 
Despacho nº 454/2006 (2ª série), de 9/1 – Aprova o Plano de Intervenção 
de Resíduos Sólidos urbanos e Equiparados (PIRSUE) 2006 
Decreto-Lei nº 178/2006 de 5/9 – Aprova o Regime Geral de Resíduos 
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Data Principal legislação nacional sobre resíduos urbanos 
Decreto-Lei nº 92/2006 de 25 de Maio - Relativo a embalagens 
e resíduos de embalagens 
Portaria nº1023/2006 de 20/9 – Define os elementos que devem 
acompanhar o pedido de licenciamento das operações de armazenagem, 
triagem, tratamento, valorização e eliminação de resíduos 
Portaria nº 1407/2006 de 18/12 – Relativa à taxa de gestão de resíduos 
Portaria nº 1408/2006 de 18/12 – Aprova o Regulamento de 
Funcionamento do Sistema Integrado de Registo Electrónico de Resíduos 
(SIRER); é alterado posteriormente pela Portaria nº 320/2007 de 23/3 
Despacho nº 24672/2006 (2ª série) de ??? – Determina a criação de um 
grupo de trabalho para a implementação do Mercado Organizado de 
Resíduos (MOR) 
Portaria nº 32/2007 de 8/1 – Aprova o Regulamento Interno da Comissão 
de Acompanhamento da Gestão de Resíduos (CAGER) 
Portaria nº 20/2007 de 9/1 – Aprova o modelo da alvará de licença para a 
realização de operações de gestão de resíduos; é depois alterada pela 
Declaração de Rectificação nº 16/2007 de 26/2 
2007 
Portaria nº 187/2007 de 12/2 – Aprova o Plano Estratégico para os 
Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU II) 
Portaria nº 851/2009 de 7/8 – Aprova as normas técnicas de 
caracterização dos resíduos urbanos 
Decreto-Lei nº 183/2009 de 10/8 – Regime jurídico da deposição de 
resíduos em aterro, características técnicas e os requisitos a observar na 
concepção, licenciamento, construção, exploração, encerramento e pós-
encerramento de aterros; revoga o Decreto-Lei nº 152/2002 de 23/5 
Decreto-Lei nº 194/2009 de 20/8 – Novo regime jurídico dos serviços 
municipais de abastecimento público de água, de saneamento de águas 
residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos 
Portaria nº 1127/2009 de 1/10 – Aprova o Regulamento relativo à 
aplicação do produto da taxa de gestão dos resíduos 
Decreto-Lei nº 210/2009 de 3/9 – Mercado Organizado de Resíduos 
Despacho nº 21295/2009 de 22/9 – Aprova a estratégia para os 
combustíveis derivados de resíduos (CDR) 
2009 
Decreto-Lei nº 277/2009 de 2/10 – Aprova a orgânica da ERSAR,I.P. 
Portaria nº 72/2010 de 4/2 – Estabelece as regras respeitantes à 
liquidação, pagamento e repercussão da taxa de gestão de resíduos; 
revoga a Portaria nº 1407/2006 de 18/12 
Despacho nº 3227/2010 de 22/2 – Aprova o Programa de Prevenção de 
Resíduos Urbanos 2009 - 2016 
Portaria nº 160/2010 de 15/3 – Taxas devidas pelas entidades gestoras 
de abastecimento público de água, saneamento de águas residuais 
urbanas e gestão de resíduos urbanos à ERSAR 
2010 
Portaria nº 228/2010 de 22/4 – Estabelece o regime de constituição, 
gestão e funcionamento do mercado organizado de resíduos, bem como 
as regras aplicáveis às transacções nele realizadas e aos respectivos 
operadores 
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2.6 Planos Estratégicos 
No contexto dos resíduos urbanos, importa, neste trabalho, abordar os planos estratégicos, que, a 
nível nacional, têm sido criados com vista ao planeamento da gestão de resíduos. 
O Decreto-Lei nº 239/97, de 9 de Setembro, determinava a elaboração de cinco planos de gestão 
de resíduos, um nacional e quatro sectoriais para cada uma das categorias de resíduos: urbanos, 
hospitalares, industriais e agrícolas. Actualmente estão em vigor três planos sectoriais: para os 
resíduos urbanos (Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU)), para os resíduos 
industriais (Plano Estratégico de Resíduos Industriais (PESGRI)) e para os resíduos hospitalares 
(Plano Estratégico dos Resíduos Hospitalares (PERH)). 
No Decreto-Lei nº 178/2006, de 5 de Setembro, artigo 13º, fica claro que “As orientações 
fundamentais da política de gestão de resíduos constam do plano nacional de gestão de resíduos, 
dos planos específicos de gestão de resíduos e dos planos multimunicipais, intermunicipais e 
municipais de acção.” 
Tendo em conta que os resíduos volumosos e resíduos verdes se enquadram nos resíduos 
urbanos, torna-se importante conhecer a estratégia definida e, neste sentido adquire relevância o 
PERSU II (Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos), aprovado pela Portaria nº 
187/2007, de 12 de Fevereiro, que define estratégias para o horizonte temporal de 2007-2016, e o 
PPRU (Programa de Prevenção de Resíduos Urbanos), que tem como objectivo principal, propor 
medidas, mecanismos, metas e acções para a operacionalização e monitorização da prevenção 
de resíduos urbanos. 
 
2.6.1 Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos II (PERSU II) 
O PERSU I (1997) constituiu um instrumento de planeamento de referência, na área dos resíduos 
urbanos em Portugal tendo sido o primeiro documento estratégico a apontar metas e soluções. 
Este Plano foi reeditado em 1999, monitorizado em 2004/2005 e teve como principais 
consequências: 
 Gestão empresarial dos RSU’s (constituição e licenciamento das entidades gestoras); 
 Encerramento das lixeiras existentes; 
 Implementação dos sistemas de recolha selectiva (ecopontos, ecocentros e recolha porta-
a-porta) para dar cumprimento aos objectivos globais de reciclagem de resíduos de 
embalagem em 2005; 
 Optimização dos circuitos de recolha e transporte de RSU’s e suas fracções valorizáveis; 
 Implementação dos Sistemas Multimunicipais e Intermunicipais de Gestão de RSU’s, com 
a construção das seguintes infra-estruturas: 
• Aterros Sanitários 
• Estações de Transferência 
  
22 
 
A Gestão de Resíduos Volumosos no Município do Barreiro 
• Centros de Triagem 
• Unidades de Valorização Orgânica 
• Unidades de incineração com recuperação de energia 
Na Ilustração 16, apresenta-se a comparação das metas definidas no PERSU I, para 2005, com a 
situação verificada, nesse mesmo ano, constatando-se que, apesar do mérito do PERSU I, como 
precursor da organização do sector nacional dos RSU, ficou, aquém, nalguns aspectos, dos 
objectivos quantitativos definidos. 
Em 2007, o PERSU II publicado através da Portaria nº 187/2007, de 12 de Fevereiro, reviu o 
PERSU I, passando a constituir o novo referencial para o período de 2007 a 2016, apontando a 
estratégia, definindo as prioridades e estabelecendo as metas para este horizonte em matéria de 
gestão de resíduos urbanos. 
 
Ilustração 16 – Comparação das metas definidas no PERSU I para 2005 e situação verificada nesse mesmo 
ano (PERSU II, 2007) 
2.6.1.1  Enquadramento Estratégico 
O PERSU II foi desenvolvido à luz de um quadro de referência com três dimensões distintas: 
• Dimensão estratégica, essencialmente de âmbito comunitário, mas integrando também as 
estratégias nacionais específicas definidas para a gestão de resíduos; 
• Dimensão legal, consubstanciada nos documentos legislativos já publicados ou em fase de 
proposta, que balizam o planeamento e o funcionamento das actividades relacionadas com a 
gestão de resíduos; 
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• Dimensão científica e tecnológica, suportada em estudos e documentos de referência. 
Para a definição da estratégia, o PERSU II baseou-se nos seguintes documentos, referidos e 
apresentados na Ilustração 17. 
 
 Ilustração 17 - Enquadramento estratégico do PERSU II (adaptado a partir do PERSU II) 
2.6.1.2  Enquadramento Legislativo 
O PERSU II baseia-se na legislação nacional de transposição, directivas comunitárias que ainda 
não foram transpostas e outros diplomas de âmbito comunitário aplicáveis em matéria de resíduos 
que não carecem de transposição para a sua aplicação directa. 
2.6.1.2.1 Regime Jurídico de Gestão de resíduos e proposta de Directiva Quadro 
dos Resíduos 
Daqueles diplomas merecem especial destaque o novo Regime Geral de Gestão de Resíduos, o 
Decreto-Lei nº 178/2006 de 5 de Setembro. 
Este Decreto-Lei, transpõe para a legislação nacional a Directiva nº 2006/12/CE de 5 de Abril, 
retoma o tema da valorização/recuperação energética (Decreto-Lei nº 85/2005 de 28 de Abril que 
regula a incineração e co-incineração de resíduos perigosos e não perigosos) dos resíduos, como 
forma de dar resposta também à necessidade comunitária de restringir drasticamente e num curto 
espaço de tempo, o volume de resíduos depositados em aterro.  
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Principais aspectos deste diploma: 
 É realçado o princípio do poluidor-pagador; 
 É criada a Autoridade Nacional de Resíduos (ANR) e as Autoridades Regionais de 
Resíduos (ARR); 
 Necessidade de elaboração de um plano nacional de gestão de resíduos, de planos 
específicos de gestão de resíduos (industriais, urbanos, agrícolas e hospitalares) e de 
planos municipais de gestão de resíduos; 
 Agilização dos procedimentos administrativos para licenciamento das actividades de 
gestão de resíduos, passando-se do mecanismo da autorização prévia, para um “controlo 
prévio” que culmina na emissão de uma licença (no regime de licenciamento simplificado, 
o prazo máximo de emissão de uma licença é de 20 dias) e acentuando a tónica na 
monitorização/fiscalização da actividade desenvolvida. 
 Criação do Sistema de Gestão de Informação sobre Resíduos, SIRER, em substituição 
dos anteriores mapas de registo; 
 É criada a Comissão de Acompanhamento de Gestão dos Resíduos, CAGER, à qual cabe 
acompanhar as condições e evolução do mercado de resíduos e as operações e sistemas 
de gestão de resíduos; 
 É regulado o regime económico e financeiro da gestão de resíduos: sistematizam-se os 
instrumentos já existentes (“simplificar, condensar e racionalizar as diferentes taxas em 
vigor”), e criam-se novos: a taxa de gestão de resíduos. Com esta taxa pretende-se 
internalizar os custos ambientais associados à gestão de resíduos, ou seja, “cada cidadão 
deverá contribuir na medida do custo ambiental que gera, ao todo da comunidade, de 
acordo com uma regra de equivalência”. 
 Regula-se o mercado de resíduos, já existente, assumindo-se que este é parte integrante 
do sistema de gestão de resíduos. 
2.6.1.2.2 Agentes e responsabilidades 
No que respeita ao quadro legal, relativo aos sistemas de gestão de RSU, são criados os 
Sistemas Multimunicipais e Municipais, na sequência da publicação do Decreto-Lei nº 372/93, de 
29 de Outubro e do Decreto-Lei nº 379/93, de 5 de Novembro, que permite o acesso de capitais 
privados às actividades económicas de captação, tratamento e rejeição de efluentes e recolha e 
tratamento de resíduos sólidos. 
Neste âmbito, salienta-se ainda o Decreto-Lei nº 294/94, de 16 de Novembro, que estabelece o 
regime jurídico da concessão de exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de tratamento 
de RSU e a Lei nº 176/99, de 25 de Outubro que altera o Decreto-Lei nº 379/93, de 5 de 
Novembro. 
Passam, então, a existir dois modelos institucionais de gestão: 
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 Sistemas Municipais ou Intermunicipais – que poderão ter a operação directa ou 
operação concessionada, por concurso, a entidade pública ou privada de natureza 
empresarial; 
 Sistemas Multimunicipais – com gestão de natureza empresarial atribuída pelo Estado a 
sociedades concessionárias de capitais exclusiva ou maioritariamente público, resultantes 
da associação de entidades do sector público, designadamente a EGF e as autarquias. 
Em relação ao quadro legal respeitante aos fluxos específicos de resíduos, foram criados diplomas 
específicos para a sua gestão, prevendo-se a criação de sistemas integrados e entidades 
gestoras. 
A gestão destes fluxos constitui um pilar fundamental na optimização da gestão de resíduos em 
geral, e, em particular, na gestão dos RSU, não só por subtrair a estes grandes quantitativos de 
resíduos, alguns inclusive com características perigosas, como submetendo os mesmos a uma 
adequada gestão que, de outra forma, não era viável. 
Os sistemas integrados previstos na referida legislação específica, em contraponto aos individuais, 
apresentam diversas vantagens, das quais se podem salientar: 
• A transferência da responsabilidade da gestão do produtor para a entidade gestora 
(podendo aquele focalizar-se no seu negócio, assegurando simultaneamente um bom 
desempenho ambiental); 
• A obtenção de efeitos de escala com vantagens económicas para o produtor e 
consequentemente para o utilizador final; 
• A maior facilidade de fiscalização e controlo da actividade de gestão de resíduos. 
2.6.1.3  Desenvolvimento científico e tecnológico 
Nesta matéria são referidos três estudos técnicos: 
A) Impacto das opções e oportunidades de gestão de resíduos na mitigação de GEE em Portugal; 
B) Avaliação do Potencial de Produção e Utilização de CDR em Portugal Continental; 
C) Análise comparativa de custos de soluções de tratamento e destino final de RSU; 
Dos quais adquire especial importância, para este trabalho, a “Avaliação do Potencial de Produção 
e Utilização de CDR em Portugal Continental”. 
Do estudo resulta a previsão dos RSU com potencial de produção de CDR para o mercado no 
período de implementação do PERSU II (2007-2016), conforme se apresenta na Ilustração 18, 
bem como as infra-estruturas com potencial de valorização destes resíduos, entre elas, a Portucel, 
em Setúbal. 
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Ilustração 18 – RSU disponível para produção de CDR vs mercado (adaptado a partir do PERSU II) 
2.6.1.4   Eixos de actuação para 2007-2016 
Para concretização da estratégia definida, são apontados 5 Eixos de Actuação: 
Eixo 1 – Prevenção: Programa Nacional 
A concretização deste eixo passa pelo estabelecimento de acções e medidas de acordo com os 
instrumentos de prevenção presentes na Ilustração 19. 
 
Ilustração 19 - Instrumentos e respectivas acções e medidas para a prevenção (adaptado a partir do 
PERSU II) 
Eixo 2 – Sensibilização/Mobilização dos cidadãos 
Este eixo aponta claramente para o aumento das acções de sensibilização e educação dos 
diferentes agentes e cidadãos para a gestão dos resíduos. 
Estas acções devem conter informação o mais completa possível e também serem 
esclarecedoras. Indicar boas práticas de gestão de resíduos e simultaneamente responsabilizar 
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pela sua produção e encaminhamento correcto (deposição selectiva). Apelar ao dever de 
contribuir, inclusive financeiramente, para a sustentabilidade das soluções de gestão existentes. 
Eixo 3 – Qualificação e optimização da gestão de resíduos 
A concretização deste eixo passa pelo estabelecimento de acções e medidas apresentados na 
Ilustração 20. 
Medida 1 - OPTIMIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO DE RSU 
Realização de um estudo de reconfiguração dos sistemas de gestão de RSU 
Agregação/Simplificação dos actuais sistemas de gestão de RSU, com base em critérios de eficiência e coerência 
geográfica 
Medida 2 – SUSTENTABILIDADE DOS SISTEMAS DE GESTÃO DE RSU 
Aposta em tarifários sustentáveis 
Informação clara ao cidadão sobre o destino dos RSU (fracção indiferenciada e fileiras de materiais da recolha selectiva) 
Divulgação dos tarifários 
Introdução no curto prazo de um sistema de tarifação e cobrança que se coadune com a necessidade de sustentabilidade 
económica dos Sistemas e dos Municípios e que, simultaneamente, se configure como uma solução de maior justiça e de 
equidade para os cidadãos 
Realização de um estudo técnico e experiências piloto, para a implementação de sistemas de deposição de resíduos que 
permitam o pagamento da tarifa em função da produção, à luz do princípio do PAYT 
No âmbito de uma Sociedade da Informação, constituição de bases de dados(BD) que permitam a clarificação da 
informação de suporte à gestão 
Medida 3 – ENVOLVIMENTO DOS SISTEMAS NA PROSSECUÇÃO DA ESTRATÉGIA 
Elaboração de Planos de Acção por Sistema 
Apresentação/Divulgação dos resultados atingidos anualmente 
Apresentação de tarifários claramente justificados 
Separação dos custos das recolhas indiferenciadas e selectiva, e das triagens, devidamente evidenciadas, assim como dos 
benefícios/proveitos da reciclagem de materiais 
Divulgação dos tarifários 
Medida 4 – REFORÇO DOS SISTEMAS AO NÍVEL DE INFRAESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS 
Estabelecimento de um novo procedimento metodológico para a amostragem e caracterização dos RSU, fracções 
indiferenciada e provenientes da recolha selectiva 
Clarificação do modo de cálculo das taxas de reciclagem 
Aproveitamento de sinergias entre sistemas de recolha indiferenciada e selectiva por via de uma gestão integrada 
Reforço das redes de recolha selectiva multimaterial 
Optimização da operação de triagem 
Incorporação progressiva dos actuais refugos da triagem, nos processos de reciclagem 
Reforço da Valorização Orgânica de RUB, recolhidos selectivamente 
Implementação do TMB 
Reforço da capacidade de utilização da valorização através do processo de incineração de alto rendimento 
Reforço dos meios logísticos 
Qualificação do pessoal, investimento em novas tecnologias e promoção de I&D 
Medida 5 – REFORÇO DA RECICLAGEM 
Aposta na intensificação da recolha selectiva multimaterial, com maximização dos quantitativos desviados da recolha 
indiferenciada 
Aplicação de uma lógica semelhante aos tarifários pagos pelos Municípios e outros produtores/detentores aos Sistemas 
Medida 6 – REFORÇO DA INVESTIGAÇÃO E DO MARKETING NO DOMÍNIO DA RECICLAGEM 
Medida 7 – ESTABELECIMENTO DE CRITÉRIOS DE QUALIDADE PARA OS MATERIAIS RECICLADOS, COMPOSTO E 
CDR/CSR 
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Realização de estudos, em articulação com as entidades competentes (e.g. LNEC – Laboratório Nacional de Engenharia 
Civil – para os materiais reciclados, determinadas Universidades e Estação Agronómica Nacional para o caso do 
composto) 
Divulgação ampla dos resultados dos estudos 
Reforço/incentivo legal do escoamento de alguns produtos reciclados de qualidade reconhecida, como é o caso do 
composto 
Promoção do mercado do CDR/CSR, designadamente através da criação e divulgação de especificações técnicas 
Medida 8 – ABERTURA DO MERCADO DE GESTÃO DAS INFRA-ESTRUTURAS DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS 
Ganhos de eficiência da gestão dos RSU pela abertura ao mercado da exploração de infra-estruturas de gestão dos RSU, 
através de concessões 
Reforço da regulação dos Sistemas pelo IRAR 
 
Ilustração 20 - Eixo III: Medidas e Linhas de actuação (adaptado a partir do PERSU II) 
Eixo 4 – Sistema de informação como pilar de gestão dos RU 
Pretende-se optimização dos recursos disponíveis para o processamento de informação 
estatística sobre resíduos e promoção de formas mais expeditas de recolha, validação e 
divulgação da informação estatística sobre resíduos. 
Eixo 5 – Qualificação e optimização da intervenção das entidades públicas no âmbito da 
gestão de RU 
Para este eixo foram definidas as seguintes linhas de actuação:  
• Simplificação dos procedimentos de licenciamento das instalações de gestão de RSU, ao 
abrigo da Directiva-Quadro de Resíduos e do Programa Simplex; 
• Reforço da fiscalização/inspecção pelos organismos competentes; 
• Reforço da regulação. 
2.6.1.5  Objectivos e Metas para 2007-2016 
O PERSU II define como objectivos para os anos 2009, 2011 e 2016, o apresentado na Ilustração 
21. 
Os resíduos de embalagem (RE) constituem um fluxo específico cuja gestão se rege de acordo 
com legislação própria e para os quais são estabelecidas taxas mínimas de reciclagem e 
valorização, a nível nacional. A aplicação das medidas e acções preconizadas na legislação 
portuguesa que regula a gestão do fluxo das embalagens e resíduos de embalagens, concretizou-
se através da criação de um Sistema Integrado de Gestão de Resíduos de Embalagem (SIGRE) e 
do licenciamento da actividade da respectiva entidade gestora – Sociedade Ponto Verde (SPV). 
A estratégia de actuação da SPV não é alvo do PERSU II, uma vez que se encontra 
particularizada tanto na legislação como na licença, no entanto, tendo em conta os significativos 
quantitativos de RE canalizados para o fluxo urbano e o papel essencial que os Sistemas 
desempenham no SIGRE como entidades responsáveis pelas etapas da recolha selectiva e 
triagem, bem como a obrigatoriedade do cumprimento de objectivos nacionais de valorização e 
reciclagem deste fluxo específico, os respectivos objectivos foram contemplados nos objectivos 
globais do PERSU II. 
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Ilustração 21 – Objectivos Macro de gestão de RSU (adaptado a partir do PERSU II) 
Deste modo apresenta-se na Ilustração 22, os objectivos de reciclagem mínimos, definidos pela 
licença da SPV, que deverão garantir o apresentado na Ilustração 21. 
 
Ilustração 22 – Objectivos de reciclagem de resíduos de embalagem nos Sistemas (t/ano) (PERSU II, fonte 
SPV, Dezembro 2003) 
Para o período após 2011, e até 2016, considerou-se um aumento aproximado de 25% das 
quantidades de RE conduzidos para reciclagem. 
Muitos dos resíduos passíveis de reciclagem e de origem, principalmente, doméstica, constituem 
já fluxos específicos de gestão: as pilhas, os resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos, 
óleos alimentares usados, etc. A gestão destes resíduos é efectuada por entidades gestoras e 
como tal não são alvo do PERSU II, no entanto o Plano aponta para o prosseguimento de acções 
conducentes à ampliação dos fluxos de resíduos a serem alvo de gestão específica, como os 
RCD’s, por exemplo. Na Ilustração 23 apresentam-se as fileiras e os fluxos de resíduos existentes 
actualmente e respectivas entidades gestoras. 
  
30 
 
A Gestão de Resíduos Volumosos no Município do Barreiro 
FILEIRAS FLUXOS 
Materiais 
constituintes 
dos RSU’s 
Entidade 
gestora 
Produtos 
componentes 
dos RSU’s 
Entidade 
gestora 
Outras 
categorias de 
resíduos 
Entidade 
gestora 
Vidro Pneus usados Valorpneu 
Papel/Cartão 
Pilhas e 
acumuladores 
Ecopilhas 
 
GVB Resíduos de Construção e 
Demolição 
 
Metais 
Embalagens de 
medicamentos e 
medicamentos 
Valormed 
Plásticos 
Resíduos 
Eléctricos e 
Electrónicos 
AMB3E 
 
ERP-Portugal Embalagens de 
produtos 
fitofarmaceuticos 
Valorfito 
Veículos em fim 
de vida Valorcar 
Óleos Usados Sogilub Madeiras 
Sociedade 
Ponto Verde 
Óleos 
Alimentares 
Usados 
 
Fraldas 
descartáveis 
usadas 
 
 
Ilustração 23 – Fileiras e fluxos de resíduos existentes actualmente e respectivas entidades gestoras 
Os resíduos volumosos pela sua importância, enquanto resíduo urbano, e pela quantidade e 
diversidade de materiais de que são compostos, muitos recicláveis e/ou classificados em fluxos 
específicos de resíduos, entende-se que deviam merecer uma atenção especial e serem alvo de 
uma gestão específica.  
Relativamente aos resíduos urbanos biodegradáveis (RUB), o PERSU II vem reforçar a legislação 
já existente e aponta para o aumento do desvio dos RUB, dos aterros, para a sua recolha selectiva 
em detrimento dos RUB recuperados a partir dos RSU recolhidos indiferenciadamente, valor que 
deverá atingir os 50%, em 2016. 
O Plano propõe dois cenários, um moderado e outro optimista que diferem, essencialmente no 
cumprimento dos objectivos de diminuição da deposição de RUB em aterro em 2016, e na 
necessidade ou não de se ampliar as unidades de tratamento mecânico e biológico (TMB) 
existentes ou construir novas. O cenário optimista fica dependente de uma avaliação do 
desenvolvimento do PERSU II, a realizar no 4º trimestre de 2010. 
Na Ilustração 24, apresenta-se o cenário moderado. 
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Ilustração 24 - Objectivos e metas de gestão de resíduos – PERSU II (cenário moderado) (P. Santana, 2010) 
Assim, em relação ao desvio de RUB e de RE, é determinante a sua recolha selectiva e 
subsequente reciclagem e valorização, envolvendo todos os actores, com especial relevância para 
os Sistemas plurimunicipais. 
 
2.6.2 Programa de Prevenção de Resíduos Urbanos (PPRU) 
A Estratégia Temática para a Prevenção e Reciclagem de Resíduos da Comissão do Conselho 
Europeu, o PERSU II e mais recentemente a Directiva Quadro de Resíduos, Directiva nº 
2008/98/CE de 19 de Novembro, colocam o enfoque da política comunitária de resíduos na 
prevenção. 
O Programa de Prevenção de Resíduos Urbanos (PPRU), aprovado pelo Despacho nº 3227/2010 
de 22 de Fevereiro, estabelece os objectivos nacionais, define as prioridades, identifica os fluxos 
de resíduos, os actores chave e apresenta uma estratégia nacional de prevenção de resíduos 
urbanos à qual se associa o correspondente plano de acção e monitorização. Na Ilustração 25 
apresentam-se as fases de desenvolvimento do PPRU. 
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Ilustração 25 - Principais fases de desenvolvimento do PPRU (PPRU, 2010) 
O PPRU é aprovado para o período de 2009 a 2016, tendo como objectivos principais propor 
medidas, mecanismos, metas e acções para a operacionalização e monitorização dos resíduos 
urbanos produzidos em Portugal e objectivos específicos a redução da quantidade e perigosidade, 
devido às pequenas quantidades de resíduos perigosos que aí ocorrem. 
Principais desafios: 
• Dissociar o crescimento económico da produção de resíduos; 
• Alterar atitudes e comportamentos; 
• Actuar em todas as fases da cadeia de produção-consumo; 
• Quantificar o impacte das medidas e acções de prevenção de resíduos. 
Com a adopção do PPRU pretende-se contribuir para um dos principais desideratos da política de 
ambiente, particularmente no domínio dos resíduos, que é dissociar o crescimento económico da 
crescente produção de resíduos e minimizar os impactes negativos da sua gestão no Ambiente, tal 
como referido no ponto 2.6.2. 
Os actores chave envolvidos são: 
• Agentes económicos (fabrico, importação, distribuição) 
• Sistemas de gestão de resíduos urbanos 
• Entidades gestoras de fluxos específicos de resíduos 
• Administração Local e Central 
• Comunidade técnica e científica 
• ONG 
• Cidadãos 
Para o desenvolvimento do Programa de Prevenção, foram identificados os instrumentos de 
planeamento e os instrumentos financeiros, já existentes ou a desenvolver, destinados a apoiar e 
assegurar a sua concretização. 
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Instrumentos de planeamento 
 Planos multimunicipais, inermunicipais e municipais de acção 
 Planos de Acção dos Sistemas de Gestão dos RU 
 Planos de Acção de Adequação ao PERSUII (PAPERSU) 
 Planos de Acção dos municípios, incluindo os desenvolvidos no âmbito da Agenda 21 
Local 
Instrumentos financeiros 
 QREN (Quadro de Referência Estratégico Nacional) 
 TGR (Taxa de Gestão de Resíduos) 
 PAYT (Pay as you throw ou principio poluidor-pagador) 
Na Ilustração 26, são apresentadas as acções de prevenção de resíduos urbanos preconizadas 
pelo PPRU. Relativamente aos resíduos volumosos, que já anteriormente se tinha proposto a sua 
gestão, enquanto fluxo, será interessante assinalar as acções de prevenção adequadas a estes 
resíduos, nomeadamente os pontos 16, 20, 21 e 22. 
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Ilustração 26 - Acções seleccionadas para prevenção de RU (L. Carreira, 2010) 
O PPRU direcciona as suas prioridades para os resíduos presentes em maior quantidade: 77% da 
composição física típica dos resíduos urbanos, em Portugal é constituída por matéria orgânica, 
papel/cartão, plástico e vidro e para as pequenas quantidades de resíduos perigosos (PQRP). 
Tendo por base o ano de 2007 como ano de referência, foram analisados quatro cenários 
alternativos (Ilustração 27) para o período 2007-2016: 
a) Cenário “Optimista” (o qual corresponde, em 2016, a uma redução de 21 % da capitação 
diária, relativamente ao observado em 2007); 
b) Cenário “Moderado” (o qual corresponde, em 2016, a uma redução de 10 % da capitação 
diária, relativamente ao observado em 2007); 
c) Cenário “PERSU II” (o qual corresponde, em 2016, a uma redução de 1,4 % da capitação 
diária, relativamente ao observado em 2007) e 
d) Cenário “BaU” (“business-as-usual”) (o qual corresponde, em 2016, a uma aumento de 1,9 % 
da capitação diária, relativamente ao observado em 2007). 
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Ilustração 27 - Evolução da capitação de RU em Portugal nos cenários optimista, moderado, PERSU II e 
BaU (PPRU, 2010) 
Dos 4 cenários apontados para 2016 (tendo como ano de referência o ano de 2007), em matéria 
de prevenção da produção de resíduos, o PPRU, para delinear a sua estratégia escolheu o 
cenário moderado, o qual, corresponde, em 2016, a uma redução de 10% da capitação diária, 
considerando este como o mais provável de sucesso, num equilíbrio entre a ambição, o esforço e 
a realidade nacional (L. Carreira, 2010). 
A operacionalização e a monitorização do PPRU são asseguradas por uma subcomissão a criar 
no âmbito da Comissão de Acompanhamento da Gestão de Resíduos (CAGER), a qual deve 
integrar, designadamente, representantes da Agência Portuguesa do Ambiente, da Direcção -
Geral das Actividades Económicas, dos sistemas de gestão de resíduos urbanos e das entidades 
gestoras de fluxos específicos de resíduos. 
2.6.2.1  Semana Europeia da Prevenção de Resíduos 
A Semana Europeia da Prevenção da Produção de Resíduos (EWWR - European Week for Waste 
Reduction), é uma iniciativa a nível europeu, com a duração de três anos, com o apoio do 
programa LIFE+ da Comissão Europeia, e tem como objectivos: 
 aumentar a consciência sobre as estratégias de redução de resíduos e as políticas da União 
Europeia e  dos seus estados membros sobre esta matéria; 
 promover, através da Europa, acções sustentáveis de redução de resíduos; 
 chamar a atenção para o trabalho desenvolvido pelos diversos actores através de exemplos 
concretos de redução de resíduos; 
 encorajar mudanças no comportamento dos europeus na sua vida diária. 
Durante a Semana promove-se essencialmente o conceito de prevenção de resíduos, 
coordenando acções de sensibilização organizadas por diversos agentes e orientada para 
diferentes públicos, pondo em prática, nessa semana, acções de prevenção da produção de 
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resíduos, centradas nas diferentes etapas do ciclo de vida dos produtos, desde a sua produção 
até ao consumo e reutilização, permitindo assim aumentar o tempo de vida útil dos produtos. 
Em Portugal a iniciativa, foi organizada pela APA e teve a LIPOR como parceira do projecto, 
responsável pelo registo e validação das acções propostas pelos participantes na área do Grande 
Porto. Os restantes parceiros europeus promotores deste Projecto são a ADEME (França), a 
ACR+ (Associação das Cidades e Regiões para a Reciclagem), a ARC (Catalunha, Espanha), e a 
IBGE (Região de Bruxelas, Bélgica). 
A primeira edição oficial da Semana Europeia da Prevenção da Produção de Resíduos (EWWR - 
European Week for Waste Reduction), decorreu em vários estados europeus durante o período de 
21 a 29 de Novembro de 2009, onde decorreram mais de 2 000 acções sobre os diferentes temas. 
A edição 2010 da Semana Europeia da Prevenção da Produção de Resíduos terá lugar de 20 a 28 
de Novembro. 
Nos passados dias 17 e 18 de Junho,  a LIPOR promoveu o Programa de Formação para 
Organizadores e Proponentes de Projecto da Semana Europeia Da Prevenção De Resíduos, onde 
se fez um balanço da Semana Europeia da Prevenção de Resíduos de 2009 e se partilhou 
experiências no sentido de se preparar e implementar a Semana Europeia da Prevenção de 
Resíduos, de 2010, dentro dos 5 temas: demasiados resíduos, produzir melhor, consumir melhor, 
vida mais longa para os produtos, menos resíduos deitados fora.  
 
 
2.7 Combustíveis derivados de resíduos (CDR) 
A estratégia para os combustíveis derivados de resíduos (CDR’s) foi aprovada pelo Despacho nº 
21295/2009, de 26 de Agosto, para o horizonte temporal de 2009-2020. 
Esta estratégia surge da necessidade de dar resposta a certas fracções de resíduos, subsidiárias 
das operações de tratamento mecânico e ou biológico, tendo em perspectiva o desvio de aterro e 
a sustentabilidade económica dos sistemas de gestão de RU, e a sua utilização, quer em unidades 
dedicadas de incineração, quer em regime de co-incineração. 
Estas fracções residuais, contém um potencial de produção de combustíveis derivados de 
resíduos (CDR), que podem substituir os combustíveis fósseis, obtendo-se como resultado, 
vantagens ambientais, económicas e energéticas. 
Esta estratégia envolve igualmente o potencial de valorização inerente a outros tipos de resíduos 
não perigosos, tais como resíduos industriais e de construção e demolição, e resíduos 
enquadrados na gestão de fluxos específicos (tais como resíduos de embalagens, pneus usados, 
veículos em fim de vida e resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos), pretendendo-se 
maximizar sinergias entre fileiras e fluxos de resíduos. Deste modo, potencia-se a diversificação 
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das fontes de energia e o aproveitamento dos recursos endógenos, dois dos grandes objectivos 
da política energética nacional. 
Os resíduos volumosos contêm, pelas suas características, um potencial enorme de valorização, 
inclusive energética, enquadrando-se nos objectivos deste diploma. No entanto, existe ainda uma 
clara lacuna no que respeita à existência de unidades de pré-processamento mecânico 
(desmantelamento, triagem, destroçamento), que torne os resíduos volumosos susceptíveis de 
serem assimilados pelas unidades potencialmente consumidoras de CDR. 
A qualidade do CDR, depende das suas características físico-químicas e biológicas. De um modo 
genérico é possível produzir diversos tipos de CDR, de reduzida ou elevada qualidade, desde que 
sejam devidamente especificadas as suas propriedades e em função da tipologia de resíduos de 
entrada e das operações unitárias utilizadas no processo. É igualmente importante que o CDR 
apresente características homogéneas, em termos de propriedades físicas, químicas e 
energéticas. 
Neste contexto foi desenvolvida a Norma Portuguesa, sobre CDR, NP4486, que define 5 classes 
de CDR que se aplicam, de modo independente, a cada uma das três propriedades consideradas: 
o poder calorífico inferior (PCI), o teor em cloro e o teor em mercúrio, as quais têm em conta as 
vertentes económica, tecnológica e ambiental, respectivamente. 
Os CDR, estão classificados de acordo com a Lista Europeia de Resíduos (LER) (Portaria nº 
209/2004 de 3 de Março), com o código 19 12 10 – Resíduos combustíveis (combustíveis 
derivados de resíduos). 
A estratégia foi desenvolvida tendo em atenção as orientações definidas ao nível da política de 
ambiente, indústria e energia bem como as tendências de evolução no contexto nacional, 
comunitário e internacional, designadamente, no que respeita a instrumentos estratégicos, 
legislativos e normativos e ao nível científico e tecnológico. Nas Ilustrações 28 e 29, apresenta-se, 
de acordo com o referido diploma o potencial de produção, bem como o potencial de utilização dos 
CDR. 
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 Ilustração 28 - Potencial de produção de CDR. Pressupostos de cálculo, por origem (PERSU II) (P. Santana, 
2010) 
 
   Ilustração 29 - Expectativa de consumo de CDR a partir dos RU (Despacho nº 21295/2009 de 22 de 
Setembro) 
A visão estratégica consubstancia-se em valorizar o CDR como um recurso, salvaguardando o 
princípio da hierarquia de gestão de resíduos. 
Neste contexto, são definidas Linhas Estratégicas (Ilustração 30), Eixos de Intervenção e Medidas 
associadas (Ilustração 31). 
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Ilustração 30 - Linhas estratégicas, enquadradas nas políticas de gestão de resíduos e energética (P. 
Santana, 2010) 
 
Ilustração 31 - Medidas de actuação para os CDR (P. Santana, 2010) 
A concretização desta estratégia prevê a realização de um conjunto significativo de investimentos, 
nomeadamente a construção de unidades de TM, reforço da capacidade instalada de TMB e 
triagem, e desenvolvimento de capacidade instalada para a utilização do CDR produzido a partir 
dos correspondentes refugos. 
Prevê-se que este investimento seja efectuado em articulação com o QREN e outros Sistemas de 
Incentivo. 
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Ilustração 32 - Aplicação e monitorização da estratégia para os CDR (P. Santana, 2010) 
A monitorização da execução da estratégia será efectuada pela APA, em colaboração com a 
Direcção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) e seguida pela Comissão de Acompanhamento da 
Gestão de Resíduos (CAGER) e preconiza as acções apresentadas na Ilustração 32. 
 
2.8 Sistemas de Gestão de RU 
Entre 1997 e 2005 (ano de referência do PERSU II), deixou de haver 11 sistemas multimunicipais 
e 29 sistemas municipais, para passar a existir 29 sistemas de gestão de RSU (Ilustração 33), ou 
seja, evoluiu-se de um modelo de gestão baseado na gestão municipal directa para o modelo 
actual em que os vários sistemas se agruparam, com base no ENRRUBDA (Estratégia Nacional 
para a Redução dos Resíduos Urbanos Biodegradáveis destinados aos Aterros), artigo 9º do 
Decreto-Lei nº 152/2002 de 23 de Maio. 
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Ilustração 33 – Número de sistemas intermunicipais e multimunicipais em 1997 e 2005 (PERSU II) 
Houve entretanto um rearranjo, passando a ser ao todo 25 Sistemas, por associação da REBAT, 
RESAT, RESIDOURO – Multimunicipais – e Amave e Vale do Douro Norte – Intermunicipais – 
constituindo o Sistema Multimunicipal RESINORTE. Na Ilustração 34, apresenta-se o panorama 
actual. 
 
Ilustração 34 - Sistemas de Gestão de RU em Portugal Continental (A. I. Paulino, 2010) 
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As operações de gestão de resíduos urbanos, dividem-se em dois sistemas: em baixa e em alta 
(Ilustração 35). 
 
Ilustração 35 - Distinção entre sistemas em baixa e em alta (J. Levy et al., 2002) 
O sistema em baixa é gerido pelas autarquias, directa ou indirectamente por empresas privadas 
contratadas por estas. Compreende as operações de remoção e transporte até ao local de 
transferência ou, caso esta operação não seja necessária, até ao local de tratamento dos resíduos 
urbanos. 
Os Sistemas Intermunicipais e Multimunicipais são, habitualmente, responsáveis por assegurar o 
sistema em alta que compreende as operações de transferência, transporte e tratamento dos 
resíduos urbanos (Relatório IRAR nº 3/2007). 
No seu todo, os sistemas plurimunicipais efectuam a gestão das infraestruturas e do equipamento, 
apresentados nas Ilustrações 36 e 37. 
 
Ilustração 36 - Infra-estruturas de RU existentes em Portugal Continental (A.I.Paulino, 2010) 
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Ilustração 37 - Instalações e equipamentos de recolha selectiva existentes em Portugal Continental (A. I. 
Paulino, 2010) 
O Decreto-Lei nº 194/2009 de 20 de Agosto estabelece o regime jurídico para os sistemas de 
gestão das águas, saneamento das águas residuais urbanas e dos resíduos urbanos, atribuindo 
aos municípios competência para definir o modelo de gestão que pretendem para estes três 
serviços: gestão directa, delegação ou, por concessão, de acordo com a Ilustração 38. 
 
Ilustração 38 – Modelos de gestão dos Sistemas de gestão de águas, saneamento de águas residuais 
urbanas e gestão de resíduos de acordo com o Decreto-Lei nº 194/2009 de 20 de Agosto (A. Aleixo, 2010) 
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2.9 Tarifários  
Os tarifários dos serviços de águas e resíduos devem obedecer aos princípios estabelecidos pela 
Lei de Bases do Ambiente, pela Lei da Água (Lei nº 58/2005, de 29 de Dezembro), pelo Regime 
Económico e Financeiro dos Recursos Hídricos (Decreto-Lei nº 97/2008, de 11 de Junho), pelo 
Regime Geral de Gestão dos Resíduos (Decreto-Lei nº 178/2006 de 5 de Setembro) e pela Lei 
das Finanças Locais (Lei nº2/2007, de 15 de Janeiro) e respeitar os seguintes princípios: 
a) Princípio da recuperação dos custos;  
b) Princípio da utilização sustentável dos recursos hídricos; 
c) Princípio da prevenção e da valorização; 
d) Princípio da defesa dos interesses dos utilizadores; 
e) Princípio da acessibilidade económica; 
f) Princípio da autonomia das entidades titulares. 
A Recomendação IRAR nº 01/2009 vem pôr ponto de ordem nos tarifários praticados em Portugal 
pelos serviços públicos de abastecimento de água para consumo humano, de saneamento de 
águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos e é dirigida às entidades titulares dos 
sistemas de águas e resíduos, às entidades gestoras dos sistemas de águas e resíduos e aos 
respectivos utilizadores finais. 
Especificamente no que se refere aos serviços públicos de gestão de resíduos urbanos, o 
panorama a nível nacional é demonstrado no Relatório IRAR nº 3/2007, elaborado pelo CESUR e 
que faz a análise dos tarifários de resíduos urbanos em Portugal. 
Neste estudo, é interessante sublinhar o seguinte: 
“Da análise efectuada aos sistemas tarifários praticados e aos níveis de encargos suportados 
pelos utilizadores finais domésticos nos diferentes municípios analisados, conclui-se globalmente 
o seguinte: 
 - Os tarifários aplicados aos serviços de gestão de resíduos urbanos dos municípios analisados 
podem classificar-se em três grupos: 
 os que não aplicam qualquer tipo de tarifário (47 municípios); 
 os que praticam tarifários indexadas à factura da água (211); 
 e os que praticam tarifários indexadas a outras variáveis (31). 
 - Os sistemas tarifários que dependem da factura da água são os mais comuns, (servem 8,4 
milhões de habitantes), destacando-se os que são compostos por uma componente fixa – relativa 
à disponibilidade do serviço - e outra variável - relativa à utilização do serviço (servem 4,7 milhões 
de habitantes). 
 - Os outros sistemas existentes baseiam-se em variáveis como: 
 a frequência da remoção (12 municípios); 
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 as características rurais ou urbanas do local servido (13); 
 o sistema de remoção ou a área da habitação. 
 - Para os casos em que a tarifa está indexada ao consumo de água, e para um consumo anual de 
120 m³, o encargo suportado pelos utilizadores com a prestação destes serviços é muito variável, 
sendo que em mais de 75% dos concelhos o encargo é inferior a 50 euros/ano ( Ilustração 39). 
 
Ilustração 39 - Encargos do utilizador com o tarifário no universo dos municípios (IRAR, 2007) 
No tocante à análise do grau de recuperação de custos pela via tarifária importa, à partida, fazer a 
seguinte distinção: 
 - As actividades de limpeza e varredura urbana são entendidas como actividades com 
características de “bens sociais”. Com efeito, à semelhança da iluminação pública, da drenagem 
de águas pluviais ou da sinalização urbana, as suas características levam a que a sua provisão 
deva ser financiada a partir de receitas de origem fiscal; 
 - Já a doutrina comunitária e o ordenamento jurídico nacional, ao encararem os serviços de 
gestão de resíduos urbanos enquanto um “bem económico”, preconizam que os seus custos 
devam ser tendencialmente financiados por via de tarifas cobradas aos seus utilizadores. 
Assim, na Ilustração 40, é sumarizado o grau de recuperação dos custos do serviço de gestão de 
resíduos urbanos através da via tarifária (são igualmente apresentados os custos médios 
(€/habitante/ano) apurados para as actividades de limpeza e varredura urbana): 
 
Ilustração 40 - Quadro resumo dos custos e receitas com os serviços de gestão de resíduos urbanos e 
de limpeza e varredura dos concelhos (€/habitante/ano) (IRAR, 2007) 
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 - Em síntese, verifica-se que as autarquias suportam um défice tarifário anual médio de cerca de 
70% do custo dos serviços de remoção, transferência e tratamento de resíduos urbanos 
prestados, sendo necessário por esse facto canalizar outros meios financeiros para suportar esta 
diferença entre custos e receitas. 
 - De 2003 para 2005 registou-se uma diminuição visível (de 64 para 47) no número de municípios 
que não aplicam qualquer tarifário à prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos. No 
entanto, esta diminuição e a actualização dos tarifários das entidades gestoras neste período não 
alteraram materialmente a situação de défice de autonomia financeira destes serviços, verificando-
se que as receitas obtidas pelas autarquias continuam a ser tipicamente muito inferiores ao custo 
dos serviços prestados. 
 - Torna-se assim essencial sensibilizar a sociedade para a necessidade de reformular e 
harmonizar os sistemas tarifários no sentido de promover maior transparência, equidade e grau de 
recuperação de custos destes serviços.” 
A harmonização tarifária preconizada pela Recomendação nº01/2009 do IRAR (só é ERSAR, a 
partir de Novembro de 2009) baseia-se também no artigo 5º do Decreto-Lei nº 362/98, de 18 de 
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 151/2002, de 23 de Maio 
(competências e atribuições do IRAR, nesta matéria), alínea d) do número 4. do artigo 11º, do  
Decreto-Lei nº 194/2009, de 20 de Agosto (competência da ERSAR para emitir recomendações 
relativas a tarifários dos serviços) e no Capítulo VII do mesmo Decreto-Lei (não tem directamente 
a ver com tarifários, mas tem em conta a relação com os utilizadores). 
Preconiza a referida Recomendação, no que respeita às regras específicas para os tarifários de 
resíduos: 
Estrutura Tarifária 
“1. Os tarifários do serviço de gestão de resíduos devem compreender uma componente fixa e 
uma componente variável, de forma a repercutirem equitativamente os custos por todos os 
consumidores. 
2. Em virtude da aplicação das tarifas de resíduos, a entidade gestora deve executar as seguintes 
actividades, não as devendo facturar de forma específica: 
a) Instalação, manutenção e substituição de equipamentos de recolha indiferenciada de resíduos 
urbanos e de recolha selectiva de fluxos específicos de resíduos, na componente não 
assegurada pelas entidades gestoras dos sistemas integrados de gestão desses mesmos 
fluxos; 
b) Recolha e encaminhamento de resíduos de grandes dimensões, equiparados a urbanos 
(resíduos volumosos), e pequenas quantidades de resíduos verdes provenientes de habitações 
inseridas na malha urbana. 
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3. Para além das tarifas de resíduos referidas no número anterior deste Ponto, considera-se 
admissível que as entidades gestoras cobrem tarifas em contrapartida de serviços auxiliares, 
designadamente pela desobstrução e lavagem de condutas prediais de rejeição de resíduos.  
Incidência 
Devem estar sujeitos à tarifa fixa e à tarifa variável do serviço de gestão de resíduos todos os 
utilizadores relativamente aos quais estes serviços se encontrem disponíveis nos termos dos 
números 4 e 5 do artigo 59.º do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto4, e que tenham sido 
informados pela entidade gestora das condições em que o serviço é prestado, nos termos do 
número 1 do artigo 61º do mesmo diploma. 
Base de cálculo 
1. A quantidade de resíduos objecto de recolha deve ser estimada a partir de indicadores de 
base específica que apresentem uma correlação estatística significativa com a efectiva 
produção de resíduos pelos utilizadores finais, nomeadamente o consumo da água, 
excluindo a água utilizada nos termos do n.º 4 do Ponto 3.2.2.2 e do n.º 2 do Ponto 
3.2.3.2, o consumo da electricidade ou as características físicas dos prédios urbanos, tais 
como a sua área ou tipologia, ou ser determinada através de sistemas de pesagem ou 
volumétricos sempre que a entidade gestora entenda ser técnica e economicamente 
viável. 
2. No tocante aos utilizadores não domésticos, devem poder ainda empregar-se como 
indicadores parâmetros vários associados ao tipo de actividade exercida pelo utilizador, ou 
proceder à determinação directa da quantidade de resíduos objecto de recolha com base 
em sistemas específicos de pesagem ou em sistemas volumétricos, sempre que isso se 
revele técnica e economicamente justificável, por determinação da entidade gestora ou a 
pedido do utilizador. 
3. A indexação da tarifa variável do serviço de gestão de resíduos ao consumo de água ou 
de electricidade, sempre que estes serviços se encontrem sob a responsabilidade de 
outras entidades, deve estar sujeita a acordo, o qual deve prever, designadamente, o 
dever de comunicar à entidade gestora do sistema de gestão de resíduos o consumo de 
cada utilizador no prazo de 30 dias após o respectivo apuramento. 
4. A indexação da tarifa variável do serviço de gestão de resíduos às características físicas 
dos prédios urbanos ou outros indicadores, quando aplicável, deve estar sujeita a acordo 
com a entidade que dispõe dessa informação, o qual deve prever, designadamente, o 
dever de esta a comunicar à entidade gestora do sistema de gestão de resíduos. 
Utilizadores domésticos 
Tarifa fixa 
A tarifa fixa de gestão de resíduos para utilizadores domésticos deve ser devida em função do 
intervalo temporal objecto de facturação e ser expressa em euros por cada trinta dias. 
Tarifa variável 
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A tarifa variável do serviço de gestão de resíduos para utilizadores domésticos deve ser devida em 
função da quantidade de resíduos recolhidos durante o período objecto de facturação, diferindo as 
unidades em que é expressa em função do método de medição, estimativa ou indexação 
empregue pela entidade gestora. 
Utilizadores não domésticos 
Tarifa fixa 
A tarifa fixa do serviço de gestão de resíduos para utilizadores não domésticos deve ser devida em 
função do intervalo temporal objecto de facturação e ser expressa em euros por cada trinta dias, 
devendo apresentar valor superior à tarifa fixa de gestão de resíduos para utilizadores domésticos. 
Tarifa variável 
A tarifa variável do serviço de gestão de resíduos para utilizadores não domésticos deve ser 
devida em função da quantidade de resíduos recolhidos durante o período objecto de facturação, 
diferindo as unidades em que é expressa em função do método de medição, estimativa ou 
indexação empregue pela entidade gestora, devendo apresentar valor superior à tarifa variável do 
serviço de gestão de resíduos para utilizadores domésticos.” 
 
2.10 Mercado de resíduos 
O Decreto-Lei n.º 210/2009, de 3 de Setembro estabelece o regime de constituição, gestão e 
funcionamento do Mercado Organizado de Resíduos (MOR), bem como as regras aplicáveis às 
transacções neles realizadas e aos respectivos operadores. Este diploma vem ainda suprir as 
necessidades de regulação no âmbito do acompanhamento e controlo, por parte da administração, 
das actividades das entidades gestoras de mercados organizados de resíduos, assim como da 
articulação entre as plataformas electrónicas dos mercados organizados e a plataforma SIRAPA 
(Sistema Integrado de Registo da Agência Portuguesa do Ambiente). 
De acordo com o diploma, o MOR compreende todas as plataformas electrónicas de negociação 
objecto de reconhecimento por parte da Agência Portuguesa para o Ambiente (APA). A gestão das 
plataformas de negociação é assegurada por pessoas colectivas de direito privado, designadas 
por entidades gestoras. As entidades gestoras têm por obrigação, nomeadamente, validar as 
transacções efectuadas na sua plataforma, assegurar a transparência, a universalidade, a 
actualidade e o rigor da informação que nelas circula, garantir o sigilo dessa informação e 
assegurar mecanismos de responsabilização dos intervenientes no mercado. 
As plataformas de negociação, que devem cumprir requisitos de acesso universal e igualitário para 
todos os utilizadores, são plataformas electrónicas que suportam as negociações de resíduos 
mediante o processamento de consultas ao mercado, de indicações de interesse e das 
transacções propriamente ditas. 
  
49 
 
A Gestão de Resíduos Volumosos no Município do Barreiro 
No mercado podem ser transaccionados, unicamente para valorização, resíduos de todas as 
categorias, com excepção dos resíduos definidos como perigosos pelo regime geral da gestão de 
resíduos. 
O funcionamento destas plataformas de negociação no âmbito do MOR está dependente de 
autorização a conceder pela APA, a qual verifica o cumprimento de uma série de requisitos 
nomeadamente se as mesmas possuem um suporte electrónico adequado, se estão instituídos os 
necessários mecanismos de segurança de informação e das operações e, ainda, se contribuem 
efectivamente para a satisfação dos objectivos fixados nos planos de gestão de resíduos. 
O diploma refere ainda que estas plataformas devem ser financeiramente auto-sustentáveis. As 
entidades gestoras podem, com o objectivo de manter o equilíbrio financeiro e/ou tendo em vista a 
captação e fidelização dos seus utilizadores, cobrar comissões de transacção, quotas anuais de 
adesão ou arrecadar outras receitas, nomeadamente as provenientes da prestação de serviços 
acessórios e complementares.  
A autorização da APA permite às entidades gestoras o uso de um logótipo, bem como da 
designação “Plataforma Integrada no Mercado Organizado de Resíduos” em todos os suportes de 
comunicação referentes à sua plataforma. 
O diploma prevê também um conjunto de incentivos financeiros e administrativos destinados tanto 
às potenciais entidades gestoras quanto aos próprios produtores/detentores de resíduos e 
entidades de valorização de resíduos, designadamente apoios ao lançamento de plataformas de 
negociação, reduções de taxas de registo no SIRAPA e a potencial dispensa de licenciamento de 
operações de valorização de resíduos não perigosos, tendo em vista estimular a criação de 
plataformas de negociação e fomentar a adesão às mesmas. 
“Com a disponibilização de mais este instrumento perspectiva-se uma contribuição acrescida no 
contexto de vários objectivos a prosseguir, preconizados por políticas económicas e estratégias de 
gestão de resíduos e de desenvolvimento sustentável, tais como a redução da quantidade de 
resíduos a enviar para aterro, o incentivo à instalação de novas indústrias para o aproveitamento 
dos resíduos de outras indústrias e a indução ao desenvolvimento de novas tecnologias para a 
valorização e utilização dos resíduos industriais e consequentemente, a minimização da 
exploração de recursos naturais nomeadamente de matérias-primas e fontes de energia reduzindo 
impactes no meio ambiente” (APA, 2010). 
 
2.11 Avaliação do Serviço pelos utilizadores 
A “Avaliação da qualidade de serviço prestado aos utilizadores”, é parte integrante do modelo 
regulador das entidades gestoras concessionárias multimunicipais e municipais de abastecimento 
público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos, 
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sendo o resultado da sua aplicação publicado no Relatório Anual do Sector de Águas e Resíduos 
em Portugal (RASARP), publicado anualmente, desde 2004, pelo IRAR agora denominado 
ERSAR. 
Do ponto de vista legal, de acordo com o disposto nas alíneas g) e h) do artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 362/98, de 18 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 151/2002, de 
23 de Maio, o IRAR tem competências não apenas para promover a avaliação dos níveis de 
serviço das entidades gestoras concessionárias dos sistemas multimunicipais e municipais, mas 
também para recolher e divulgar informações relativas a esses níveis de serviço, bem como para 
elaborar e publicitar sínteses comparativas dos mesmos. 
A ERSAR sucedeu nas suas atribuições ao IRAR, em Novembro de 2009. Com a entrada em vigor 
da orgânica da ERSAR (Decreto-Lei nº 277/2009, de 2 de Outubro) reforça-se e alarga-se a 
intervenção reguladora a todas as entidades gestoras dos serviços de águas e resíduos em 
Portugal (ver Ilustração 41). 
 
Ilustração 41 – Modelo de regulação da ERSAR (IRAR, 2009) 
No âmbito do modelo de regulação que tem vindo a ser implementado desde 2004, o 
IRAR/ERSAR assinou um protocolo de cooperação técnica e científica formalizando a colaboração 
com o Laboratório Nacional de Engenharia Civil, no sentido de aproveitar as potencialidades de 
ambas as partes com vista a desenvolver métodos e instrumentos de apoio à regulação. 
No âmbito desse protocolo, que engloba a realização de estudos específicos, de guias de boa 
prática e de acções de formação, foi previsto o apoio do LNEC na definição de um conjunto de 
indicadores a utilizar na avaliação da qualidade de serviço das entidades gestoras de sistemas de 
abastecimento de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos 
urbanos. Este instrumento é uma peça fundamental do modelo de regulação em implementação 
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pela ERSAR, nomeadamente no que respeita à avaliação quantificada da qualidade de serviço 
prestado. 
O sistema de avaliação da qualidade dos serviços de águas e resíduos prestados aos utilizadores 
tem por objectivo apresentar e especificar o sistema de avaliação do desempenho das entidades 
gestoras de serviços de abastecimento de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de 
gestão de resíduos urbanos, sujeitas a regulação. 
Para além da identificação e da especificação de um conjunto de vinte indicadores de 
desempenho a utilizar em cada um dos três tipos de serviços regulados pelo IRAR, são também 
definidos os procedimentos de avaliação, através da informação obtida sobre um conjunto de 
dados, do cálculo de indicadores, da sua interpretação e da análise de benchmarking métrico, 
avaliação essa que é compilada no “Relatório Anual do Sector de Águas e Resíduos em Portugal” 
(RASARP) – Volume 3. Os componentes do sistema de avaliação são apresentados na Ilustração 
42. 
 
Ilustração 42 - Componentes do sistema de avaliação da qualidade do serviço (IRAR, 2009) 
A regulação da qualidade de serviço é uma forma de regulação dos comportamentos indissociável 
da regulação económica, condicionando os comportamentos permitidos às entidades gestoras 
relativamente à qualidade de serviço que prestam aos utilizadores. Sucede, porém, que essa 
qualidade de serviço é actualmente de difícil quantificação, sendo indispensável que se evolua no 
estabelecimento de instrumentos que permitam abordar este aspecto de forma mais quantificada. 
Este modelo de regulação inclui, assim, a utilização de mecanismos de avaliação do desempenho 
(indicadores de desempenho) das entidades gestoras pela entidade reguladora e sua comparação 
com os resultados das outras entidades gestoras similares actuando em zonas geográficas 
distintas (benchmarking). 
Um indicador de desempenho é uma medida de avaliação quantitativa da eficiência ou da eficácia 
de um elemento do serviço prestado pela entidade gestora. A eficiência mede até que ponto os 
recursos disponíveis são utilizados de modo optimizado para a produção do serviço. A eficácia 
mede até que ponto os objectivos de gestão, são cumpridos. No seu conjunto, os indicadores de 
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desempenho, traduzem, de modo sintético, os aspectos mais relevantes do desempenho da 
entidade gestora de uma forma que se pretende verdadeira e equilibrada. 
Os indicadores de desempenho são tipicamente expressos por rácios entre variáveis (dados da 
entidade gestora). A cada indicador corresponde uma regra de processamento, especificando 
todos os dados necessários ao cálculo, a unidade em que devem ser expressos e a respectiva 
combinação algébrica. 
De forma a dispor de instrumentos para a avaliação do desempenho da entidade gestora 
relativamente aos objectivos da regulação anteriormente referidos, foram definidos três grupos de 
indicadores de desempenho: 
• Indicadores que traduzem a defesa dos interesses dos utilizadores: com este grupo 
de indicadores pretendese avaliar o nível de salvaguarda dos interesses dos utilizadores, 
nomeadamente ao nível da maior ou menor acessibilidade que têm ao serviço e da 
qualidade com que o mesmo lhes é fornecido; subdividese este grupo nos dois aspectos 
referidos: acessibilidade do serviço e qualidade do serviço prestado aos utilizadores. 
• Indicadores que traduzem a sustentabilidade da entidade gestora: com este grupo de 
indicadores pretendese avaliar o nível de salvaguarda da sustentabilidade técnico-
económica da entidade gestora e dos seus legítimos interesses, independentemente do 
seu estatuto público, privado ou misto; subdividese este grupo em aspectos 
económicofinanceiros, infraestruturais, operacionais e de recursos humanos. 
• Indicadores que traduzem a sustentabilidade ambiental: com este grupo de 
indicadores pretendese avaliar o nível de salvaguarda dos aspectos ambientais 
associados às actividades da entidade gestora. 
Os indicadores de desempenho são um importante instrumento de apoio à gestão dos sistemas 
como forma de promover a melhoria contínua da eficiência e a eficácia do serviço. 
Após 5 anos de aplicação do actual sistema de avaliação da qualidade dos serviços, o IRAR, com 
a colaboração do LNEC, concebeu uma proposta de 2ª geração do sistema de indicadores a 
adoptar na avaliação da qualidade dos serviços de águas e resíduos prestados aos utilizadores. A 
2.ª geração do sistema de avaliação da qualidade do serviço resultou da análise crítica do sistema 
de indicadores adoptado na 1.ª geração de avaliação da qualidade do serviço e da respectiva 
aplicação e teve em conta o estado actual de conhecimentos e a experiência internacional 
entretanto adquirida (Ilustração 43). 
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Ilustração 43 - Indicadores de Qualidade do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos (IRAR, 2009) 
As principais alterações introduzidas na 2.ª geração de avaliação da qualidade do serviço face ao 
que vigorou na 1.ª geração são as seguintes:  
 O sistema de indicadores está organizado de acordo com os princípios das normas ISO 
24500, que estabelecem que se identifiquem claramente os objectivos da avaliação, os 
critérios a adoptar para avaliar o cumprimento de cada objectivo e os indicadores de 
desempenho correspondentes a cada critério. Note-se que as alterações causadas pela 
aplicação destas normas se revelaram ser apenas pontuais, uma vez que a estrutura 
adoptada para os indicadores da 1.ª geração de avaliação se aproxima já dos princípios 
referidos.  
 O número de indicadores a ser avaliado em cada sector reduz-se de vinte para dezoito 
nos sectores de abastecimento de água e de gestão de águas residuais, e para dezassete 
no sector de gestão de resíduos urbanos, o que corresponde a uma simplificação do 
sistema. 
 É dado maior destaque a aspectos específicos considerados relevantes (ex. acessibilidade 
ao serviço, que passa a contemplar acessibilidade física e acessibilidade económica). 
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 Introduzem-se ajustes em definições de alguns indicadores e dados, em alguns valores de 
referência.  
 Definem-se com maior clareza os critérios de atribuição de níveis de fiabilidade dos dados.  
 Estabelecem-se critérios mínimos de aceitabilidade dos dados, ou seja, dados com 
fiabilidade inferior aos mínimos definidos serão considerados como não disponíveis.  
 O objectivo é avaliar a qualidade do serviço prestado aos utilizadores e não específica ou 
exclusivamente o desempenho da entidade gestora que o presta.  
Da aplicação dos princípios das normas ISO 24500 resultou a identificação dos seguintes 
objectivos e critérios, que visam promover que os serviços prestados aos utilizadores sejam 
adequados e sustentáveis e que correspondam a práticas ambientalmente correctas:  
 Adequação da interface com o utilizador, a avaliar com base nos critérios de 
acessibilidade (física e económica) do serviço aos utilizadores e de qualidade do serviço.  
 Sustentabilidade da prestação do serviço, a avaliar com base nos critérios de 
sustentabilidade económica do serviço, de sustentabilidade infra-estrutural e de 
produtividade física dos recursos humanos.  
 Sustentabilidade ambiental, a avaliar de acordo com os critérios de eficiência na 
utilização dos recursos ambientais e de eficiência na prevenção da poluição.  
As atribuições regulatórias da ERSAR estavam, anteriormente, circunscritas aos sistemas 
multimunicipais, municipais e intermunicipais concessionados, com excepção do que respeita ao 
controlo da qualidade da água para consumo humano. Com a entrada em vigor do Decreto-Lei nº 
194/2009, de 20 de Agosto, todas as entidades gestoras de serviços municipais e intermunicipais, 
independentemente do modelo de gestão adoptado, passam a estar sujeitas a um regime mais 
uniforme, incluindo no que respeita à capacidade de intervenção do ERSAR. 
A nível de perspectivas futuras, cumpre ainda notar que o Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de 
Agosto, atribuiu ao IRAR competência para, através de regulamento, definir níveis mínimos de 
qualidade para os aspectos que estão directamente relacionados com a qualidade do serviço 
prestado aos utilizadores e por eles sentidos directamente, bem como as compensações devidas 
em caso de incumprimento, o que corresponderá a um nível mais intenso de intervenção 
reguladora em termos de qualidade do serviço (ver 2.8). 
Para caracterizar o perfil da entidade gestora, o perfil do sistema, os indicadores de qualidade do 
serviço e os factores de contexto da qualidade do serviço, a entidade gestora necessita de 
recolher, compilar e enviar ao IRAR um conjunto de dados internos relativos à própria entidade 
gestora e ao sistema que opera. A auto-avaliação (pela própria entidade gestora) da qualidade dos 
dados de base utilizados para cálculo dos indicadores é indispensável para que os utilizadores da 
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informação produzida estejam cientes da confiança que lhe está associada, evitando 
interpretações erradas. 
Na Ilustração 44, apresentam-se os procedimentos necessários à implementação desta 
metodologia, desde a recolha de dados pela entidade gestora até à divulgação dos resultados 
finais pelo IRAR. 
 
Ilustração 44 - Fluxograma de procedimentos de implementação do sistema de avaliação da qualidade dos 
serviços de águas e resíduos prestados aos utilizadores (IRAR, 2009) 
O sistema de avaliação da qualidade do serviço foi aplicado, para o ano de 2008, ao universo de 
entidades gestoras reguladas pelo IRAR, que são as entidades concessionárias de serviços de 
águas e resíduos, e às entidades gestoras de Portugal Continental que apresentaram candidatura 
aos “Prémios de Qualidade de Serviço em Águas e Resíduos 2009”, atribuído anualmente em 
parceria com o Jornal Água & Ambiente. 
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3 A GESTÃO DOS RESÍDUOS VOLUMOSOS EM PORTUGAL E NOUTROS PAÍSES 
A gestão dos resíduos volumosos, à semelhança de outros fluxos, deve obedecer aos princípios 
da responsabilidade pela gestão, da prevenção e redução, da hierarquia de resíduos e da 
responsabilidade do cidadão. A análise que a seguir se apresenta, das práticas efectuadas, 
pretende dar uma perspectiva sobre como as câmaras municipais (a nível nacional), se 
organizaram no sentido de cumprir com aqueles princípios e mostrar diferentes abordagens 
(noutros países) à gestão dos resíduos volumosos. 
3.1 Prática a nível nacional 
Neste ponto, apresentam-se os resultados da pesquisa efectuada, através da internet, 
percorrendo o maior número possível de sites das Câmaras Municipais, no Continente, para 
conhecer o modo como é efectuada a recolha dos resíduos volumosos, incluindo os resíduos 
verdes, a nível nacional e realizar algum benchmarking. 
Deste modo foram visitados 178 sites, num total de 278 sites de Câmara Municipais, 
correspondendo a 64% do total de municípios do Continente (ver Anexo I). 
Em 50 municípios, através da consulta do site, não foi possível obter qualquer informação acerca 
do sistema de recolha de resíduos volumosos. Esta dificuldade foi bastante perceptível, 
principalmente nos municípios do interior, em todo o Continente. Esta situação poderá ser 
explicada pelo facto de existirem muitos municípios pequenos (aproximadamente entre 5 000 e 9 
000 habitantes), essencialmente rurais, onde a preocupação pela recolha destes resíduos não 
existe. Esta constatação é apoiada pelos baixos custos de gestão de resíduos (€/hab) (INE, 2007). 
Nos sites, onde existe informação, em todos eles, e, onde foi possível aceder ao regulamento 
municipal de resíduos sólidos, nos capítulos/secções referentes aos resíduos volumosos, estão 
também referidos os resíduos verdes, com a diferença que a sua recolha implica dimensões 
específicas dos ramos e troncos e, os pequenos resíduos verdes têm que estar acondicionados, 
tal como se exemplifica na Ilustração 45. 
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Ilustração 45 – Capítulo III, Secção IV, artigo 18º do Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos, 
Higiene e Limpeza dos Espaços Públicos do Município de Arouca 
Na maioria dos regulamentos é indicado que, em primeiro lugar, o munícipe, deve dirigir-se ao 
ecocentro (ou parque para o efeito) para a deposição dos seus resíduos e só se não tiver 
condições é que deverá contactar a respectiva Câmara para o efeito, prática maioritariamente 
adoptada pelos munícipes (a par com a deposição não controlada junto aos contentores), 
provavelmente devido à existência de poucos ecocentros: em Portugal existem 192 ecocentros 
(184 operacionais e 8 previstos) (ver Ilustração 37).   
Regista-se, também, que, embora haja muitos regulamentos anteriores ao ano 2000, que se 
reportam, entre outros diplomas, ao Decreto-Lei nº 239/97 de 9 de Setembro, muitos estão em 
fase de revisão e actualização, de acordo com a legislação mais recente (Decreto-Lei nº 178/2006 
de 5 de Setembro e Decreto-Lei nº 194/2009 de 20 de Agosto (ver 2.5)). 
Em muitos municípios são divulgados os dias de recolha semanal, normalmente por freguesia, 
apelando aos munícipes, para nesses dias, os resíduos serem colocados junto ao contentor mais 
próximo. Também na maioria deles, existe um contacto telefónico directo, independente de outras 
formas de contacto, para os munícipes que pretendem solicitar o serviço de recolha. 
Alguns municípios optam por descentralizar este serviço nas Juntas de Freguesia e nas que 
possuem empresas municipais de águas e resíduos, são estas que o efectuam. Poucas (9) têm o 
serviço concessionado a uma empresa privada. 
Na maioria dos municípios o serviço é gratuito, mas existe a referência ao “tarifário aplicável”, 
remetendo a consulta para os regulamentos e tabelas de taxas e tarifas em vigor, gerando alguma 
confusão entre taxa e tarifa. 
No entanto, foi possível em alguns municípios encontrar valores por m3 (Melgaço) ou por tonelada 
(Vieira do Minho), e ainda por deslocação (Amarante). A Câmara de Oeiras estabelece como limite 
3m3, quer para monstros, quer para resíduos verdes. A Câmara de Vieira do Minho acresce ao 
valor de recolha, um valor para a deslocação. Outros municípios definiram o limite, a partir do qual, 
o serviço passa a ser pago. É o caso, por exemplo, da Câmara Municipal de Faro, que estabelece 
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como limite 2 peças de resíduos volumosos e 1m3 de resíduos verdes, por mês, a partir do qual, 
será cobrado um valor adicional por peça e por m3., mas há municípios que definem como limite 
os 1 100 litros previstos na legislação, acima dos quais, passam a ser considerados resíduos 
especiais, cuja recolha não é da competência da Câmara, podendo, eventualmente, esta, o fazer. 
Caso único encontrado, na pesquisa efectuada, foi o da Câmara Municipal de Gondomar, que 
encontrou um critério diferente para o estabelecimento de limites: espaço ocupado pelos resíduos 
a recolher por períodos de tempo, tal como se apresenta na Ilustração 46, a partir de um excerto 
do Regulamento de Taxas e Licenças, em vigor. 
 
Ilustração 46 – Regulamento de Taxas e Licenças do Município de Gondomar, Capítulo IX – Taxas Diversas 
A Câmara Municipal do Barreiro, estabeleceu como limite para o pedido de recolha de monstros e 
de resíduos verdes, 1m3, definindo como prioridade a deposição em Ecocentro. No regulamento é 
referido que os pedidos de recolha ficarão sujeitos ao pagamento da tarifa que venha a vigorar 
para o efeito. 
Os custos de gestão variam desde 0 €/habitante (Portimão, Castelo Branco e Vila Real, por 
exemplo) até 229 €/habitante, em Vila do Bispo, Algarve. No Barreiro, os custos de gestão de 
resíduos é de 35 €/habitante. 
Quanto à capitação varia entre 24,74 kg/habitante/ano (Odivelas) e 1 238,51 kg/habitante/ano 
(Albufeira). No Barreiro, a capitação é de 404,42 kg/habitante/ano (INE, 2007) equivalente a 1,1 
kg/habitante/dia, valor inferior à média nacional, que registou o valor de 1,4 kg/habitante/dia 
(REA,2009). 
 
3.2 PRÁTICAS NOUTROS PAÍSES 
Porque é importante conhecer outras realidades e porque, como vimos, um sistema de gestão 
deve ser integrado, far-se-á uma abordagem das experiências desenvolvidas noutros países e que 
podem servir como complemento à proposta deste trabalho. Podem, também ser interpretadas 
como alternativas ao sistema que está implementado. 
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3.2.1 SUÉCIA 
Um estudo desenvolvido na Suécia, chegou à conclusão de que as câmaras municipais, onde 
existe implementado o sistema pay-by-weight, recolhem menos 20% dos resíduos domésticos per 
capita. Mas esta diferença não é explicável pelo aumento dos níveis da reciclagem, apesar de 
todos concordarem que este sistema contribui para o aumento da reciclagem. 
Os sistemas baseados no volume, normalmente significa que as pessoas podem escolher sobre a 
frequência da recolha e/ou a dimensão dos contentores onde colocar os resíduos. No sistema 
baseado no peso, a pessoa paga pelo peso ao quilograma, sendo usadas viaturas equipadas para 
pesarem os contentores de resíduos de cada pessoa/família. O principal objectivo é reduzir a 
quantidade de resíduos produzidos e aumentar a reciclagem. 
Vantagens do sistema “pay as you throw”: 
• geralmente o sistema é bem aceite pelas pessoas; 
• custos atribuídos às pessoas mais justos; 
• redução de 15 a 90% da deposição de resíduos em contentores e sacos; 
• garantia da transparência dos custos de gestão dos resíduos; 
• aumento da recolha dos recicláveis; 
• incentiva a compostagem. 
Desvantagens: 
• aumento dos custos de investimento e operacionais; 
• encoraja o turismo dos resíduos (passam a depositar nos concelhos vizinhos); 
• encoraja o despejo ilegal de resíduos; 
• aumento de contaminantes nos recicláveis. 
As características específicas de cada local determinam o sucesso ou não deste sistema (L. 
Dahlén e tal, 2009). 
3.2.1.1  SISTEMA “PAY AS YOU THROW” 
Dado ser uma prática comum noutros países, mas ainda não implementada em Portugal, interessa 
abordar esta questão em mais pormenor. 
Estes sistemas de deposição e recolha constituem a aplicação mais directa que existe do princípio 
do poluidor/pagador e consiste em aplicar uma taxa fixa, por residente ou por contentor e uma 
taxa variável que é calculada em função da quantidade ou volume reais de resíduos produzidos 
por cada residente. Mas como determinar este valor? 
Os contentores atribuídos a cada residente são pesados durante ou imediatamente antes da sua 
recolha, o que implica um sistema computorizado integrado com um software específico, de 
acordo com o apresentado na Ilustração 47. 
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Ilustração 47 – Sistema de recolha de resíduos computorizado (T. Kogler, 2007) 
Cada contentor é equipado com um chip que contem informação específica como a identificação 
do residente e localização. A viatura de recolha está equipada com um sistema de identificação 
que inclui: antenas que efectuam scanning do local, sensores que detectam a presença do 
contentor, sensores de enchimento e esvaziamento do contentor, sistema de pesagem e um 
computador de bordo. Durante o processo de esvaziamento do contentor, o chip do contentor 
fornece o valor da pesagem, que fica automaticamente registado no computador de bordo, que 
através de um software específico, transmite estes dados a um servidor. As vantagens e 
desvantagens deste sistema foram já referidas no ponto anterior. 
O país na Europa que mais tem desenvolvido este sistema é a Alemanha, que possui cerca de 6 
milhões destes contentores. 
Este sistema funciona melhor em zonas rurais ou em zonas residenciais com moradias 
unifamiliares, permitindo um melhor controlo dos contentores atribuídos a cada residente. Nas 
zonas urbanas, em que a cada prédio estão atribuídos uma série de contentores, é impossível 
determinar quem depositou o quê ou quanto. Esta situação, pode no entanto ser ultrapassada 
através do sistema de “pagamento com moeda”. 
Tal como o nome indica, neste sistema as moedas são utilizadas para abrir um contentor 
especialmente equipado com um sistema de fecho/abertura com moeda. Quando as pessoas 
querem depositar o seu resíduo, fazem-no depositando a moeda para abrir o contentor, no qual só 
poderão depositar resíduos com um volume pré-determinado. Para além de implicar 
comportamentos que levam à redução, reutilização/recuperação de resíduos, este sistema permite 
poupar dinheiro. 
A ideia base deste sistema é a de que quem produz mais, paga mais, mas por outro lado, também 
obriga os utilizadores a pensar na composição dos seus resíduos, ou seja, não favorece a 
contaminação dos resíduos, obrigando a depositar o que é correcto, porque quanto maior for a 
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fracção contaminante, mais terão que pagar os utilizadores. Estima-se que a redução da fracção 
de contaminantes pode chegar aos 50% (T. Kogler, 2007). 
Na Suécia é utilizado um sistema semelhante (descrito no ponto anterior), mas em vez de moeda, 
é utilizado um cartão: os dados referentes à identificação, localização e pesagem dos resíduos, é 
registada no cartão, permitindo ainda saber quantas vezes o residente efectuou a deposição dos 
seus resíduos. Este sistema é ainda mais justo, uma vez que é personalizado e não, como no 
pagamento com moeda em que qualquer pessoa, mesmo que não seja residente, pode utilizar o 
contentor desde que tenha moeda. 
3.2.2 FRANÇA 
‘La Ressourcerie’ é um projecto que foi apresentado no Programa de Formação para 
Organizadores e Proponentes de Projecto da Semana Europeia de Prevenção de Resíduos e 
consiste numa rede de lojas, criada em 2000, resultante da ambição comum de várias entidades 
(câmaras municipais, associações, etc.), intervenientes no domínio da reutilização, de criar um 
grupo profissional. O objectivo desta rede, constituída enquanto associação, é criar sinergias de 
competências e de meios para a profissionalização, a formação e a divulgação do conceito e a 
sensibilização para o ambiente e a redução dos resíduos. O conceito já existe implementado em 
187 centros em 5 paises, só em França são 60. 
“La Ressourcerie” recolhe os objectos dos quais as pessoas se querem desfazer, para os reparar 
e voltar a vender, sem fins lucrativos. Deste modo, não necessita de novas matérias-primas e evita 
a acumulação de resíduos. É um projecto justo porque não tem um fim lucrativo, mas também 
porque ao dar uma segunda vida aos objectos cria emprego e investe todo o seu retorno no 
desenvolvimento de serviços muitas vezes reconhecidos como de interesse geral. O seu modo de 
funcionamento, permite a todos construir ligações sociais, de criar solidariedades e de trocar 
preocupações sociais e ambientais.  
“La  Ressourcerie” tem quatro funções principais: recolhe e valoriza os resíduos, faz a sua venda a 
preços acessíveis e sensibiliza o seu público para acções eco-friendly para reduzir os resíduos 
(escolha do consumo, manutenção de equipamentos, produtos segunda vida, triagem, etc.). 
Quem pode aderir e criar uma “ressourcerie”? Um particular ou uma empresa. Para um particular a 
rede oferece um primeiro nível de suporte: ferramentas e consultoria individualizada. Se é uma 
autoridade local ou uma empresa de economia social pode beneficiar de uma rede de serviços 
específicos (recursos técnicos, vinculando os profissionais, ferramentas de treino, comunicação e 
divulgação). Funciona como uma espécie de franchising: a rede desenvolve programas 
personalizados de formação adaptada às necessidades locais e ao projecto, tendo em conta, 
também, as realidades de trabalho local e proporciona uma série de serviços personalizados 
(técnicas, materiais, informações, material de comunicação e divulgação, etc.). 
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Para se ter uma ideia do impacto desta rede, nas comunidades locais, é apresentado na Ilustração 
48, o resultado das vendas dos objectos transformados. Em 2008, das 24 905 toneladas de 
resíduos recolhidos, 10 327 toneladas eram de resíduos volumosos. Do total de resíduos 
volumosos e REE’s recolhidos, 32% foram reparados e 37% reciclados, o que perfaz, 69% de 
valorização. Do total de resíduos recolhidos, 12% foram reparados e 73% reciclados, totalizando 
85% de valorização. 
 
Ilustração 48 – Distribuição das vendas, por família, dos objectos recuperados (N. Mayoux, 2010) 
Para determinar a quantidade de resíduos, que foram recuperados/reutilizados, cada peça que é 
vendida, é pesada e registado o seu peso. Estes dados servirão posteriormente para materiais de 
divulgação e comunicação, em campanhas de sensibilização para a redução dos resíduos e para 
campanhas de divulgação do rótulo “La Ressourcerie”. 
Assim, a rede/marca “La Ressourcerie” tem como principal papel promover o conceito e a sua 
implementação, informar e acompanhar os que pretendem desenvolver o seu projecto, trocar 
experiências do saber-fazer, profissionalizar e formar os actores, avaliar e investir na marca (N. 
Mayoux, 2010). 
3.2.3 ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 
Um conceito semelhante ao da “La Ressourcerie”, foi encontrado na cidade de Oakland: “The 
Public Works Agency”, é uma espécie de agência municipal que tem como principal finalidade 
manter a cidade limpa e “arrumada”, contribuindo para uma cidade ambientalmente sustentável. 
Para este efeito efectua serviços de limpeza de espaços públicos, manutenção e conservação dos 
espaços verdes, águas e saneamento, manutenção e conservação de edifícios, trânsito, etc. 
Adicionalmente gerem programas com pessoas desempregadas e carenciadas que oferecem 
trabalho no domínio da reciclagem, projectos de embelezamento e outros projectos ambientais, a 
preços baixos e de acordo com a realidade local, desenvolvendo uma cultura de aproximação 
entre trabalhadores e clientes, criando relações de confiança e fomentando a troca de 
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experiências. Ao mesmo tempo que satisfaz as necessidades locais, contribui para o emprego e 
transmite preocupações ambientais. 
3.2.4 INGLATERRA 
As autoridades locais, em Inglaterra, concluíram que grande parte dos resíduos volumosos, é 
constituída por mobílias e electrodomésticos. Deste modo, colocaram à disposição das 
comunidades locais, duas opções para a sua recolha/deposição: um serviço especial, pago, e os 
Centros de Reciclagem de Resíduos Domésticos (HWRC’s), onde os residentes podem levar os 
seus resíduos, gratuitamente. Empresas locais e organizações ou associações solidárias também 
podem recolher os resíduos volumosos.  
Um estudo efectuado para comparar os níveis de adesão aos sistemas existentes, concluiu que 
60% dos residentes optaram pelos Centros. 
O estudo também demonstrou que os resíduos volumosos têm um potencial significativo, 
relativamente à reutilização e reciclagem, a nível nacional. De acordo com a hierarquia dos 
resíduos, estas opções de gestão são ambientalmente preferíveis à deposição em aterro, daí o 
método de deposição ser importante. 
Com a reutilização obtêm-se benefícios sociais ao envolver a comunidade e associações locais. 
Os Ingleses chegaram à conclusão que só as autoridades locais (câmaras municipais) possuem 
condições logísticas e financeiras para aumentar a reciclagem/reutilização destes resíduos. 
Em Inglaterra, os resíduos volumosos constituem cerca de 5% dos resíduos urbanos domésticos. 
Foi apontado um potencial de reutilização daqueles resíduos, depositados nos Centros, em 59%, e 
para os resíduos recolhidos com o serviço especial, 51% para as mobílias e 36% para os 
electrodomésticos. Na Ilustração 49, são apresentadas as percentagens de deposição, actuais, 
segundo os vários sistemas existentes e o previsto. 
 
Ilustração 49 – Percentagens de deposição de resíduos volumosos, segundo os vários sistemas, 
actualmente e no futuro (A. Curran et al., 2007) 
De acordo com este estudo, os residentes responderam, no inquérito distribuído, que 60% das 
mobílias e 50% dos electrodomésticos, de que se pretendiam desfazer, estavam em condições de 
serem reutilizados (A. Curran et al., 2007). 
 
  
64 
 
A Gestão de Resíduos Volumosos no Município do Barreiro 
3.2.5 HONG KONG 
Em Hong Kong, as autoridades na área dos resíduos assumem, frequentemente, que, ou sabem o 
suficiente sobre o seu fluxo de resíduos volumosos, ou, este fluxo é demasiado insignificante para 
merecer atenção. O estudo, em que se baseia este ponto, reafirma a importância de se obterem 
dados sobre os resíduos volumosos, porque só em dados fiáveis, se podem basear os sistemas 
de gestão de resíduos. Em Hong Kong, os resíduos volumosos constituem 6,1% dos resíduos 
urbanos. Na Ilustração 50, apresentam-se os valores, em percentagem, dos resíduos volumosos, 
em relação ao total dos resíduos urbanos domésticos (S.-s. Chung et al., 2010). 
 
Ilustração 50 – Percentagem de resíduos volumosos em relação aos resíduos urbanos domésticos, em 
vários países (S.-s. Chung et al., 2010) 
No Japão, as madeiras e os metais são os principais materiais que constituem os resíduos 
volumosos, seguidos dos plásticos. As madeiras constituem cerca de 45 a 55% dos resíduos 
volumosos. 
O estudo refere ainda que o facto de muitos dos sistemas de gestão de resíduos não possuírem 
dados fiáveis sobre as quantidades e composição dos resíduos volumosos, é indicativo de que 
estes resíduos não são alvo da sua atenção e estão a desperdiçar um fluxo de resíduos com 
grandes quantidades de materiais recicláveis de boa qualidade e a perder uma oportunidade de 
reduzir e reciclar aqueles resíduos (S.-s. Chung et al., 2010). 
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4 GESTÃO DE RESÍDUOS VOLUMOSOS – CASO DE ESTUDO: MUNICÍPIO DO 
BARREIRO 
Concluído o estado de arte sobre os resíduos urbanos, categoria onde se inserem os resíduos 
volumosos, incluindo os resíduos verdes, irá analisar-se de seguida, a gestão destes resíduos 
efectuada pelo Município do Barreiro, e propor um novo modelo mais de acordo com a legislação 
actual, em consonância com o sistema multimunicipal onde se insere, que possa ser sustentável a 
nível económico, ambiental e social, adequando-se às especificidades locais, e que consiga uma 
redução significativa da deposição em aterro daqueles resíduos. 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DO BARREIRO 
Com o objectivo de propor um modelo alternativo de gestão de resíduos volumosos no concelho 
do Barreiro, há necessidade de conhecer a realidade local e de que forma o contexto histórico, 
geográfico, económico e demográfico influencia os factores que determinam esta proposta. 
4.1.1 BREVE HISTÓRIA DO BARREIRO 
Desde o início do Século XIV que há notícia da existência do lugar do Barreiro. No final do Século 
XV (1487) esta povoação aparece constituída como freguesia (Vila Nova do Barreiro) e alcança a 
sua autonomia municipal relativamente à Vila de Alhos Vedros, à qual pertencia até então. 
O Barreiro desempenhou um papel de excepcional relevância na logística dos Descobrimentos, 
designadamente na construção de naus e na confecção de “biscoitos” que alimentavam as 
tripulações. 
A escolha do Barreiro para terminal da linha do Caminho de Ferro do Sul e Sueste, em 1861, foi 
decisiva para o desenvolvimento económico e social da Vila, que começou a tornar-se um pólo de 
atracção de populações, vindas principalmente dos concelhos vizinhos e do Alentejo, em busca de 
melhores condições de vida e de trabalho, encontrando ocupação nas inúmeras fábricas de cortiça 
então em expansão e nas Oficinas do Caminho de Ferro. 
Em 1907 assistimos à instalação da CUF – Companhia União Fabril. O Barreiro industrial adquire 
a configuração de um grande complexo (pertencente apenas a uma empresa) único a nível 
europeu, acompanhado por diversas unidades industriais constituídas por outras pequenas e 
médias empresas. Ao crescimento contínuo da CUF corresponde o desenvolvimento do comércio, 
da construção civil e de pequenas indústrias. 
A Câmara Municipal do Barreiro e a Quimiparque, Parques Empresariais SA assinaram em Maio 
de 2006 um Protocolo de Cooperação, Estratégia e Desenvolvimento que marca o início de uma 
viragem decisiva no desenvolvimento sustentável do Concelho do Barreiro. Este protocolo 
constitui uma aposta clara na requalificação urbana como forma de solucionar os actuais 
constrangimentos, designadamente em matéria de redes de equipamentos, de acessibilidade e de 
mobilidade concelhia.  
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Constituído por oito freguesias – Barreiro, Verderena, Alto do Seixalinho, Lavradio, Santo André, 
Santo António da Charneca, Palhais e Coina – o Concelho do Barreiro tem cerca de 80 mil 
habitantes e uma área aproximada de 31,6 km2. 
4.1.2 LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 
Integrado no Distrito de Setúbal, o Concelho do Barreiro pertence à designada Área Metropolitana 
de Lisboa, na margem sul do Estuário do Tejo e é limitado a Norte, desde a ponta do Mexilhoeiro 
até à Barra-a-Barra e ilha do Rato, pelo Rio Tejo; a Sul, os seus limites confrontam-se com o 
Concelho de Palmela (na zona da Penalva e Covas de Coina) e com o Concelho de Sesimbra 
(junto à EN 10); a Oeste é banhado pelo Esteiro, com cerca de 6 Km, onde se misturam as águas 
do Rio Tejo e ribeira de Coina; a Este, desde a zona da Quinta dos Morgados até à Penalva, os 
limites confrontam-se com o Concelho da Moita (Ilustração 51). 
 
Ilustração 51 – Localização geográfica do concelho do Barreiro (Google, 2010) 
Toda a superfície do Concelho pertence à Bacia Hidrográfica do Tejo. 
4.1.3 ANÁLISE ECONÓMICA, URBANA E INDUSTRIAL 
O tecido empresarial do concelho do Barreiro era constituído, em 2004, segundo os registos do 
INE, por 9458 unidades empresariais. Destas unidades, apenas 1732 estavam constituídas sob a 
forma de sociedade, pelo que o peso do número de empresários em nome individual na estrutura 
empresarial do Concelho representava cerca de 81% (PDMB, 2005). Para um concelho bastante 
industrializado como foi o Barreiro no passado e até há relativamente pouco tempo, esta situação 
indicia uma certa desagregação do tecido empresarial e económico. 
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Analisando o tecido empresarial do Barreiro, no período 1997/2004, de acordo com o número de 
empresas existentes (Ilustração 52), nota-se uma subida acentuada do número de unidades 
empresariais nos dois últimos anos face a 2000. 
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Ilustração 52 - Evolução global do número de empresas do Concelho, entre 1997 e 2004 (PDMB, 2005) 
A relação da importância sectorial, segundo o indicador económico – distribuição do número de 
empresas por grandes actividades, apresenta o seguinte panorama: 
 O sector primário é praticamente inexistente no Barreiro; 
 O sector secundário que integra a indústria extractiva, a indústria transformadora, a 
electricidade, gás e água e a construção corresponde, em número de empresas, apenas a 
28,8% do total de empresas sedeadas no Concelho em 2004, uma ligeira subida face a 
1997. É de salientar que a indústria transformadora que já foi o pólo da economia do 
Barreiro tem agora menos unidades empresariais que a construção. 
 O sector terciário (o conjunto dos diversos serviços, com relevo para a actividade 
comercial) representa 70,4%. 
A Ilustração 53 permite visualizar que a concentração de empresários em nome individual se 
regista no comércio, construção, alojamento e restauração e actividades imobiliárias e de 
prestação de serviços às empresas, que, em conjunto, detêm 82,6% deste tipo de empresas. De 
acordo com o PDM do Barreiro, a actividade de alojamento e restauração tem vindo a evoluir 
positiva e de forma continuada, embora lentamente. 
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unidade: % Concelho do Barreiro NUTs III: Península de Setúbal
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Primário  (A+B) ... 1,4 1,4 1,4 1,4 1,4 1,3 1,0
Secundário (C+D+E+F) ... 26,0 25,4 25,4 26,5 27,1 30,6 29,4
Ind. Extract. ... 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Ind. Transf. 8,5 8,2 7,8 7,5 7,8 7,7 8,2 7,1
Electr., gás, água 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Construção 16,7 17,8 17,6 17,9 18,7 19,3 22,4 22,3
Terciário (G a Q) 72,4 71,4 70,0 70,1 72,1 71,5 68,2 69,6
Comércio 42,9 42,2 40,2 40,3 41,1 41,3 41,5 39,0
Aloj. e restaur. 7,9 8,3 8,5 8,7 9,2 9,4 9,4 12,1
Transp., comunic. 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,0 1,1 1,0
Activ. Fin. 4,2 4,2 4,2 4,3 4,6 4,3 3,9 3,2
Activ. Imob., serv às empr. 11,5 10,8 11,3 11,2 11,3 10,8 7,4 8,2
Outros serv. 4,8 4,7 4,7 4,6 4,8 4,8 4,9 6,1
Actividades Mal Definidas 1,1 1,3 3,2 3,1 - - - -
Fonte: INE, Ficheiro de Unidades Estatísticas (FUE), divulgado em Anuários Regionais.
 
Ilustração 53 - Distribuição percentual dos empresários em nome individual (1997-2004) (PDMB, 2005) 
Em relação às empresas societárias o sector primário praticamente desaparece, as actividades 
imobiliárias e as de prestação de serviços às empresas adquirem maior importância e o sector 
secundário baixa ligeiramente. 
Em síntese, como se demonstra na Ilustração 54, o panorama na distribuição do número de 
sociedades, em 2004 era o seguinte: sector primário 0,3%; sector secundário 26% e sector 
terciário 73,7%, com a actividade comércio a deter o maior número de empresas, seguido pela 
construção com cerca de metade. 
unidade: % Concelho do Barreiro NUTs III: Península de Setúbal
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Primário  (A+B) ... 0,2 0,3 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3
Secundário (C+D+E+F) ... 25,1 25,4 25,8 26,2 25,9 25,6 26,0
Ind. Extract. ... 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1
Ind. Transf. 12,0 11,3 10,7 10,3 9,4 8,9 8,6 8,4
Electr., gás, água 0,2 0,2 0,1 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1
Construção 14,0 13,6 14,5 15,3 16,5 16,9 16,8 17,5
Terciário (G a Q) 73,4 74,0 73,9 73,6 73,7 73,9 74,2 73,7
Comércio 36,9 35,7 35,4 34,4 33,7 33,6 32,2 31,8
Aloj. e restaur. 12,1 11,9 11,9 11,6 11,3 11,9 12,3 12,1
Transp., comunic. 3,7 3,5 3,5 4,0 4,9 5,0 5,3 4,5
Activ. Fin. 0,5 0,5 0,4 0,4 0,4 0,5 0,4 0,3
Activ. Imob., serv às empr. 11,7 12,9 13,1 13,3 13,4 13,2 14,0 14,3
Outros serv. 8,5 9,5 9,6 9,9 10,0 9,8 9,9 10,6
Actividades Mal Definidas 0,3 0,6 0,4 0,4 - - - -
Fonte: INE, Ficheiro de Unidades Estatísticas (FUE), divulgado em Anuários Regionais.
 
Ilustração 54 - Distribuição percentual do número de empresas societárias (1997-2004) (PDMB, 2005) 
Deste modo, o tecido económico de Barreiro é, hoje, caracterizado por uma estrutura empresarial 
de unidades de pequena dimensão e muito concentrada em um número reduzido de actividades, 
sendo a principal o comércio, o que se explica pelo processo de desindustrialização que tem vindo 
a afectar este Concelho desde os anos 80. 
“Os grandes desafios de qualificação económica que se colocam ao Barreiro no horizonte 2007-
2015, no essencial, emergem da necessidade de requalificar o seu “waterfront” industrial e 
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portuário e de reequacionar o seu posicionamento estratégico nas futuras dinâmicas da Área 
Metropolitana de Lisboa” (A. Mateus, 2007). 
Quimiparque 
O concelho do Barreiro dispõe na área da AML das melhores áreas para instalação de empresas e 
outras actividades: a Quimiparque. Com uma extensão de cerca de 234 ha, infraestruturados, com 
frente ribeirinha sobre o Tejo, de cerca de 3 Km de extensão, para além de outros espaços 
disponíveis, é a maior área existente na AML e que, pelas condições de enquadramento que 
podem ser proporcionadas, como o tratamento e dinamização da frente mar, melhoria e 
recuperação das condições ambientais, alojamento adequado a certos segmentos de turismo 
(negócios, “descoberta económica”, etc.), poderão contribuir de forma decisiva para a atracção de 
investimentos.  
Em Maio de 2006, a Câmara Municipal do Barreiro e a Quimiparque assinaram um protocolo de 
cooperação sob o título “Cooperação, Estratégia & Desenvolvimento”, em que se reconhece que 
aquele território “constitui um enorme valor urbano que impõe uma metodologia de abordagem 
que concretize um projecto alargado para a sua transformação de forma progressiva e 
sustentada”. 
Foi com base nesse protocolo que foi elaborado um estudo para o concelho do Barreiro, tendo em 
conta as suas características próprias, em termos de localização geográfica e estratégica, a nível 
nacional, regional, e local, e o território da Quimiparque. 
Neste estudo, o território da Quimiparque e área envolvente são divididos em zona A, B e C 
(Ilustração 55). 
 
Ilustração 55 – Território da Quimiparque e zona envolvente (A.Mateus, 2007) 
A estratégia e plano de acção propostos neste estudo, tendo em conta a subdivisão da área em 
três zonas, foram consubstanciados no chamado Plano de Urbanização da Quimiparque e área 
envolvente, abrangendo uma área de 632 hectares, actualmente em fase de discussão pública e 
que teve como preocupação entender a cidade como um todo, apontando para um processo de 
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regeneração integrado. A construção da terceira travessia do Tejo (TTT), com amarração no 
Barreiro, foi entendida como um projecto que traria grandes benefícios ao concelho do Barreiro, 
em termos de acessibilidade e de valorização da cidade e da Quimiparque, pelo que foi integrada 
no referido Plano, tal como é referido na Ilustração 56. 
 
Ilustração 56 – Objectivos do Plano de Urbanização da Quimiparque (RISCO, 2010) 
Na Ilustração 57, apresenta-se a planta do Plano de Urbanização da Quimiparque e zonas 
envolventes com a espacialização da proposta de transformação do uso do solo: usos 
dominantes, desenho urbano contendo os grandes espaços verdes, os equipamentos colectivos 
principais, a rede viária estruturante, a rede de transportes em sítio próprio, a tipologia dos 
quarteirões e a volumetria indicativa por zonas. 
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Ilustração 57 – Planta de zonamento do PU da Quimiparque (Risco, 2010) 
 
4.1.4 ANÁLISE DEMOGRÁFICA  
A dinâmica demográfica do concelho do Barreiro, descreve-se em três fases distintas (Ilustração 
58): 
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Ilustração 58 - Evolução da população residente no concelho do Barreiro (1864-2001) (PDMB, 2005) 
A primeira fase, até 1960, onde se dá um crescimento contínuo e gradual. A segunda fase de 
1960 a 1980, onde se verifica um crescimento abrupto e um pequeno decréscimo, terceira fase, de 
1981 a 2001. 
Na Ilustração 59, apresenta-se a comparação da população residente, para cada freguesia do 
concelho, entre 1991 e 2001, verificando-se que em todas houve um decréscimo populacional, 
menos no Lavradio, Santo António da Charneca e Palhais, talvez por estas freguesias serem mais 
rurais (Lavradio é semi-urbano) e com a melhoria dos acessos à margem sul do Tejo, haver 
melhores condições para a fixação de pessoas.  
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Ilustração 59 - População residente por freguesia do concelho do Barreiro (1991-2001) (PDMB, 2005) 
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Conforme se verifica na Ilustração 60, a tendência no concelho do Barreiro entre 1991 e 2001 é de 
aumento quer na Taxa de Natalidade, quer na Taxa de Mortalidade. Contudo, a variação é mais 
significativa na Taxa de Mortalidade, facto, esse, que faz com que o Excedente de Vida, diminua 
de 1991 para 2001, mantendo-se, no entanto, em ambos os anos negativo. 
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Ilustração 60 - Evolução do crescimento natural da população residente no concelho do Barreiro (1991-2001) 
(PDMB, 2005) 
Deve reter-se a ideia de que com o aumento do peso da população idosa e a diminuição do 
quantitativo da população jovem, a taxa de mortalidade tem tendência a aumentar mais do que a 
taxa de natalidade, ocorrendo assim uma cada vez menor capacidade de substituição das 
gerações. 
Quanto à distribuição espacial da população, a estrutura de povoamento, mantém-se estável de 
1991 para 2001. No entanto é de salientar a perda de algum peso por parte do aglomerado de 
maiores dimensões (cidade do Barreiro), e o reforço populacional nos aglomerados até 1999 
habitantes e de 5000 a 9999 habitantes, conforme se pode ver na Ilustração 61. 
1991 2001 
Classes População Nº Lugares População 
Nº 
Lugares 
Variação 
1991/2001 (%) 
Lugares até 1999 6 378 10 8 167 10 28,0 
Lugares de 2000 a 4999 0 - 0 - 0,0 
Lugares de 5000 a 9999 6 591 1 7 006 1 6,3 
Lugares de 10000 a 
19999 24 069 2 22 231 2 -7,6 
Lugares de 20000 a 
49999 47 901 1 40 980 1 -14,4 
Lugares de 50000 a 
99999 0 - 0 - 0,0 
Lugares com mais de 
100000 0 - 0 - 0,0 
Isolados 829 - 628 - -24,2 
Total 85 768 14 79 012 14 -7,9 
 
Ilustração 61 - Distribuição da população residente por classes de lugares (PDMB, 2005) 
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Quanto à densidade populacional, a zona Norte do concelho do Barreiro, apresenta densidades 
muito mais elevadas do que a zona Sul. É de referir que na zona Norte, composta essencialmente 
pela cidade do Barreiro, a zona central, é aquela que apresenta maiores densidades demográficas 
(freguesias de Verderena e Alto do Seixalinho). Na zona Sul, a freguesia com menor densidade é 
a freguesia de Palhais (ver Ilustração 62). 
Freguesias 2001 (Hab.) 
Área 
(Km2) 
Densidade 
Populacional 
(Hab./Km2) 
Freguesia do Barreiro 8 823 3,07 2 873,9 
Freguesia do Lavradio 13 051 2,82 4 628,0 
Freguesia de Palhais 1 224 6,29 194,6 
Freguesia de Santo André 11 319 2,91 3 889,7 
Freguesia de Verderena 11 514 0,55 20 934,5 
Freguesia do Alto do Seixalinho 20 522 1,76 11 660,2 
Freguesia de Santo António da 
Charneca 10 983 7,68 1 430,1 
Freguesia de Coina 1 576 6,69 235,6 
 
Ilustração 62 - Densidade populacional do concelho do Barreiro por freguesia (PDMB, 2005) 
A estrutura etária da população também é importante na definição de estratégias de educação e 
sensibilização ambiental, como vimos atrás (ver 2.6.2). 
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Ilustração 63 - Pirâmide etária para o concelho do Barreiro (2001) (PDMB, 2005) 
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Conforme se pode observar na Ilustração 63, há uma tendência para o progressivo 
envelhecimento da população residente no concelho do Barreiro, visto ocorrer um decréscimo dos 
quantitativos populacionais nos grupos etários jovens (0 – 19 anos) e um acréscimo populacional 
nos escalões dos 50 aos 99 anos. 
O nível de ensino, é, também importante na caracterização da população e determina também 
comportamentos e hábitos associados à produção de resíduos.  
De acordo com a Ilustração 64, o Barreiro dispõe de uma taxa relativa elevada de população com 
ensino superior (11,9%) sendo interessante notar que essa taxa é significativamente mais elevada 
nas mulheres. 
Concelho do Barreiro NUT III: Península de Setúbal
 nº %
Total HM 79 012 100,0
H 38 283 100,0
Nenhum HM 8 447 10,7
H 3 307 8,6
Analfabetos com 10 ou mais anos HM 4 164 5,3
H 1 069 2,8
Básico 1º ciclo HM 25 653 32,5
H 11 717 30,6
2º ciclo HM 7 152 9,1
H 3 858 10,1
3º ciclo HM 8 889 11,3
H 4 745 12,4
Secundário HM 18 693 23,7
H 10 046 26,2
Médio HM  752 1,0
H  461 1,2
Superior HM 9 426 11,9
H 4 148 10,8
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação - 2001 (resultados definitivos).
5,8
População residente segundo o nível de ensino atingido e sexo (2001)
e taxa de analfabetismo (1991 e 2001)
unidade:
Taxa de analfabetismo (%) Em 1991Em 2001
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Ilustração 64 – População residente segundo o nível de ensino atingido e taxa de analfabetismo (1991 e 
2001) (PDMB, 2005) 
 
4.2 ESTRUTURA DOS SERVIÇOS DA CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO COM 
RESPONSABILIDADES NA GESTÃO DOS RESÍDUOS VOLUMOSOS 
Em 2006, a Câmara Municipal do Barreiro, aprovou uma reestruturação dos serviços camarários, 
publicada no Aviso nº 8534/2006-AP, de 29 de Dezembro, cujo organograma geral é o constante 
da Ilustração 65. 
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Ilustração 65 - Organograma Geral da Câmara Municipal do Barreiro (CMB, 2006) 
A publicação do Decreto-Lei nº 305/2009 de 23 de Outubro vem introduzir alterações nos modelos 
de estrutura orgânica das autarquias, podendo optar-se por um modelo de estrutura hierarquizada, 
matricial ou misto. Neste âmbito podem ser criadas equipas multidisciplinares, ou seja, equipas 
transversais aos diversos serviços. Dentro de cada Departamento ou Divisão podem ainda ser 
criadas equipas de projecto. Assim, no cumprimento deste diploma (as autarquias devem cumprir 
com o disposto até 31 de Dezembro de 2010), a Câmara Municipal do Barreiro, encontra-se a 
rever o seu modelo de estrutura, não se prevendo, porém, alterações significativas ao modelo 
actual. 
4.2.1 ÁREAS OPERACIONAIS LIGADAS À DEPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NO ATERRO 
De acordo com a actual estrutura dos serviços da Câmara Municipal do Barreiro, listam-se, a 
seguir as competências atribuídas a cada uma das Divisões, que mais contribuem directamente 
para a deposição de resíduos, em aterro. 
Esta abordagem inclui, resíduos volumosos, resíduos verdes e resíduos de limpeza, de uma forma 
geral. 
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Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos 
Divisão de Higiene Urbana 
• Assegurar de forma planificada a gestão e o funcionamento dos serviços camarários de 
recolha e transporte de resíduos sólidos urbanos produzidos no concelho; 
• Assegurar as limpezas de tipo especial, ligadas à defesa da saúde pública; 
• Promover e assegurar acções de limpeza de espaços públicos na área do concelho; 
• Apoiar tecnicamente as Juntas de Freguesia na sua área específica de actuação, no 
âmbito da descentralização de atribuições dos órgãos autárquicos; 
• Proceder à obtenção e tratamento sistemático de elementos sobre a recolha de resíduos 
sólidos; 
• Proceder ao estudo de itinerários que rentabilizem a recolha; 
• Proceder à determinação de custos das recolhas e deposição dos diversos tipos de 
resíduos. 
Sector de Recolha e Transporte de Resíduos Urbanos 
• Proceder à recolha e transporte dos resíduos sólidos urbanos ou outros, em contentores 
previamente definidos pela Câmara Municipal do Barreiro, para o local de deposição, 
tratamento ou transferência; 
• Assegurar a recolha de resíduos volumosos domésticos, de resíduos industriais 
equiparados e de outros resíduos nocivos para a saúde pública e previamente definidos 
pela Câmara Municipal do Barreiro; 
• Assegurar a remoção de entulhos e terras, no âmbito das competências do Departamento 
de Ambiente e Serviços Urbanos. 
Sector de Limpeza de Espaços Públicos 
• Assegurar a limpeza de espaços públicos (ruas, logradouros, praças, recintos de feiras 
periódicas, mercados municipais e outros espaços municipais) de lixo, areias e ervas; 
• Assegurar de forma coordenada com a Divisão de Exploração, a limpeza de sarjetas e 
sumidouros; 
• Assegurar a limpeza dos sanitários públicos; 
• Assegurar a limpeza de recipientes públicos para a deposição de papéis; 
• Assegurar a lavagem de ruas; 
• Assegurar a limpeza de praias. 
Divisão de Jardins e Espaços Verdes 
Promover a requalificação e ou construção de espaços verdes, de acordo com o Plano e 
Orçamento, aprovados. 
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Apoiar tecnicamente as Juntas de Freguesia e outras instituições na construção, manutenção e 
conservação de espaços verdes da sua responsabilidade, no âmbito da descentralização de 
atribuições dos órgãos autárquicos. 
Sector de Construção e Manutenção 
• Controlar os trabalhos de jardinagem, nomeadamente, plantação de árvores, arbustos e 
herbáceas, sementeiras, entre outros; 
• Efectuar a requalificação dos espaços verdes; 
• Arborização e plantação de arbustos e herbáceas; 
• Execução de sementeiras; 
• Efectuar a plantação de árvores e arbustos. 
A Divisão de Higiene Urbana e a Divisão de Jardins e Espaços Verdes pertencem, ambas, ao 
Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos, o que facilita a articulação e agilização de 
procedimentos. 
A Divisão de Higiene Urbana tem como competência específica a recolha de resíduos volumosos 
e resíduos verdes, que se encontram junto aos contentores, na via pública. A Divisão de Jardins e 
Espaços Verdes contribui com resíduos verdes, resultantes directamente da sua actividade e que 
por sua vez, tanto são recolhidos pelos serviços da própria Divisão, como pela Divisão de Higiene 
Urbana. Tanto os resíduos verdes como os resíduos volumosos têm como destino o aterro. 
A Câmara Municipal do Barreiro delegou competências nas Juntas de Freguesia, nomeadamente, 
a limpeza do espaço urbano e a conservação e manutenção dos espaços verdes do concelho. 
Daqui resulta que os resíduos verdes produzidos, quer pela limpeza de ervas do espaço público, 
quer pela conservação e manutenção dos espaços verdes, são também recolhidos pela Câmara 
Municipal do Barreiro, pela Divisão de Higiene Urbana. 
Assim, temos várias vertentes na recolha de resíduos volumosos e resíduos verdes: 
 Recolha de resíduos volumosos e resíduos verdes por circuito 
 Recolha de resíduos volumosos e resíduos verdes a pedido 
 Recolha de resíduos verdes resultantes de acções específicas 
 Recolha de resíduos verdes por sacão  
A recolha por sacão é um sistema de recolha de resíduos de construção e demolição, que a 
Câmara Municipal do Barreiro disponibiliza aos munícipes para pequenas obras. Cada sacão tem 
aproximadamente a capacidade de 1 m3 e é requisitado nos serviços respectivos da Câmara, 
mediante pagamento e obrigação de comunicação de recolha num período máximo de oito dias. 
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4.2.2 PROTOCOLOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NAS JUNTAS DE FREGUESIA 
Com a delegação de competências aprovada no ano de 2007, iniciou-se um processo estruturante 
no sentido da criação de mecanismos de proximidade e de simplificação de procedimentos na 
resolução dos problemas das populações e que se mantém até hoje. 
Descrevem-se na Ilustração 66, os artigos constantes dos protocolos, que ilustram de que modo 
as competências de limpeza e espaços verdes são delegadas nas oito Juntas de Freguesia do 
Concelho. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 66 - Artigos do Protocolo de Delegação de Competências comuns a todas as Juntas de Freguesia 
(CMB, 2009) 
O artigo 8º nomeia as competências descentralizadas, de forma geral, nas Juntas de Freguesia 
(Ilustração 67). 
Todas as Juntas de Freguesia, com excepção do Barreiro e Verderena, têm uma competência 
adicional: conservação de todos os passeios, incluindo calcetamento de áreas de pequena e 
média dimensão (até 10 m2), nomeadamente as originadas por intervenções da Câmara. 
 
 
 
Artigo 2º 
a) No âmbito da delegação de competências a CMB destaca para a JF funcionários afectos 
às respectivas áreas. 
b) O número de funcionários a afectar é o acordado entre a CMB e a JF. 
Artigo 3º 
a) O destacamento dos funcionários faz-se sem prejuízo dos direitos e regalias dos mesmos 
e não está sujeito a prazo, mantendo-se enquanto subsistir a delegação de 
competências. 
b) A avaliação dos funcionários destacados é da responsabilidade da Junta de Freguesia 
em coordenação com a Câmara Municipal. 
Artigo 5º 
A CMB obriga-se a definir anualmente, no seu orçamento, o montante global referente a 
cada uma das áreas do Município a delegar, de forma discriminada, por área de actuação. 
Artigo 6º 
Para cada ano e para as competências previstas no artigo 8º as actividades 
descentralizadas serão financiadas através de uma comparticipação global a atribuir pela 
CMB à JF cujo montante é calculado segundo o processo e critérios a definir anualmente, 
no orçamento e plano de actividades do Município. 
Artigo 10º 
À CMB é reservado o direito de intervir, nas áreas descentralizadas, quer a solicitação da 
JF, quer por decisão fundamentada comunicada previamente à JF. 
As eventuais falhas por parte da JF, quando não corrigidas em tempo útil, legitimam a 
intervenção da CMB. 
Artigo 11º 
A CMB poderá prestar apoio, se entender que se justifica, em situações transitórias, em 
áreas desconcentradas, por solicitação da JF, nomeadamente quando esta não disponha 
de capacidade para a realização de uma determinada actividade. 
Artigo 12º 
Quando a CMB intervenha nos termos do artigo 10º, ou seja, quando é a Câmara Municipal 
a intervir, os custos dessa intervenção serão deduzidos à verba anual referente às 
competências delegadas. 
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Ilustração 67 - Competências descentralizadas nas Juntas de Freguesia (CMB, 2009) 
No que respeita à recolha de resíduos verdes e resíduos resultantes da limpeza de espaços 
públicos (as Juntas de Freguesia não efectuam a recolha de monstros), o sistema protocolado 
entre as Juntas de Freguesia e a Câmara Municipal do Barreiro, consiste na requisição de, no 
máximo de 6 sacões por semana (sem impedimento de mais, se houver necessidade por parte da 
Junta e disponibilidade por parte da Câmara), para deposição dos resíduos provenientes da 
limpeza de logradouros, remoção de ervas da via pública e limpeza e manutenção de jardins e 
outros espaços ajardinados das Juntas de Freguesia. 
Assim que os sacões estão cheios, é comunicado à Câmara, Divisão de Higiene Urbana, o pedido 
de recolha. A recolha é efectuada por uma empresa a quem a Câmara adjudicou este serviço de 
recolha de sacões (SUMA), e o transporte efectuado, pela mesma empresa, para o aterro. 
 
Artigo 8º 
São descentralizadas as competências referidas nos números seguintes, com as condições e ressalvas 
nelas expressas: 
1. Limpeza do Espaço Urbano 
a) Limpeza de valetas, bermas e caminhos, sarjetas e sumidouros; 
b) Limpeza de ruas e passeios; 
c) Limpeza de logradouros reconvertidos; 
d) Limpeza de papeleiras; 
e) Remoção de ervas da via pública.  
f) Limpeza de abrigos das paragens de autocarro cuja exploração não esteja atribuída a 
terceiros, devendo a CMB assegurar as condições que permitam a utilização das mesmas 
para divulgação / promoção da actividade da JF.  
2. Espaços Verdes 
a) Gestão, conservação e limpeza de jardins e outros espaços ajardinados na área da freguesia. 
3. Educação e Ensino  
a) Conservação e reparação das escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico e pré – escolar, 
nomeadamente: 
• Reparação e / ou substituição de lâmpadas, interruptores e tomadas; 
• Reparação e / ou substituição de vidros; 
• Reparação e / ou substituição de fechaduras e aquisição de chaves; 
• Substituição e / ou reparações simples de torneiras e autoclismos; 
• Substituição e / ou reparações simples de aparelhos domésticos; 
• Substituição e / ou reparações simples de estores. 
  b) Desenvolvimento de Linha Partilhada de Investimentos Estratégicos de pequena e média 
monta nas escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico e pré – escolar (pinturas interiores e exteriores, 
vedações, instalações sanitárias, pavimentos, refeitórios, etc.) 
4. Toponímia  
a) Colocação e manutenção da sinalização toponímica. 
5. Equipamentos Municipais  
a) Gestão, conservação e manutenção de equipamentos desportivos.  
6. Logradouros  
a) A limpeza dos logradouros ainda não reconvertidos será assegurada em conjunto pela CMB e 
JF nos termos do calendário / programa de intervenção anexo ao presente protocolo.  
7. Cedência de Maquinaria  
b) A CMB deverá disponibilizar às JF os equipamentos aptos ao exercício das competências 
delegadas.  
c) A cedência do equipamento previsto na alínea anterior ficará sujeita a uma calendarização 
previamente acordada entre as partes, tendo em vista as necessidades da sua utilização.  
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4.3 AMARSUL 
A AMARSUL – Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos S.A., foi constituída em 1997 
(Decreto-Lei nº 53/97 de 4 de Março) tendo-lhe sido atribuída a concessão de exploração e gestão 
do Sistema Multimunicipal de Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos da Margem Sul do 
Tejo, por um período de 25 anos. 
O capital social da AMARSUL pertence em 51% à EGF – Empresa Geral de Fomento (detida a 
100 % pela AdP – Águas de Portugal, SGPS, S.A.) e 49% aos municípios inseridos na área de 
actuação: Alcochete, Almada, Barreiro, Moita, Montijo,  Palmela, Seixal, Setúbal e Sesimbra. 
Actualmente, a AMARSUL tem a concessão para o tratamento e valorização dos resíduos sólidos 
urbanos dos 9 municípios da Península de Setúbal, numa área total de 1 520 km2, servindo cerca 
de 790 000 habitantes. As suas infra-estruturas estão localizadas nos três ecoparques em 
Palmela, Seixal e Setúbal, para além das componentes pertencentes ao sistema de recolha 
selectiva (ecopontos e ecocentros): 
• Um sistema de recolha selectiva, com 2430 ecopontos;  
• 7 ecocentros (Almada, Alcochete, Barreiro, Moita, Montijo, Seixal e Sesimbra);  
• 2 estações de triagem (ecoparque em Palmela e Seixal);  
• 2 aterros (ecoparque em Palmela e Seixal);   
• 1 estação de transferência (Sesimbra);  
• 1 central de compostagem (ecoparque Setúbal);  
• 1 sistema de aproveitamento energético de biogás (ecoparque no Seixal); 
Está ainda em construção uma central de valorização orgânica no ecoparque do Seixal, prevendo-
se a sua conclusão em 2011. Na Ilustração 68 são apresentadas as infraestruturas geridas pela 
AMARSUL. 
O aterro de Palmela, para onde são transportados os resíduos urbanos do Barreiro, é uma 
infraestrutura com 28 hectares e 7 áreas de enchimento, com um volume de encaixe de 4 276 000 
m3 e um tempo de vida útil de 22 anos (Ilustração 69). 
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Ilustração 68 - Localização da AMARSUL e suas estruturas (Amarsul, 2010)  
 
Ilustração 69 - Vista do Ecoparque de Palmela (Amarsul, 2010) 
  
83 
 
A Gestão de Resíduos Volumosos no Município do Barreiro 
De acordo com o Relatório Anual do Sector de Águas e Resíduos em Portugal, publicação da 
entidade reguladora ERSAR, de 2008, a avaliação da qualidade de serviço da AMARSUL, 
enquanto entidade gestora em alta, foi efectuada segundo os indicadores definidos (ver 2.11) e é 
apresentada na Ilustração 70. 
 
Ilustração 70 – Evolução da avaliação da qualidade de serviço da AMARSUL (RASARP, 2008) 
Não deixa de ser interessante e relevante para o presente trabalho que, de acordo com os 
resultados obtidos, a ERSAR recomenda (para além da melhoria dos aspectos indicados nos 
indicadores RU04, RU12 e RU15) “a diminuição da deposição dos resíduos em aterro e o 
aperfeiçoamento dos procedimentos ao nível da capacidade de resposta às variáveis constituintes 
do indicador de cobertura da recolha selectiva” (níveis alerta para RU02 e RU11). 
Na Ilustração 71 é apresentada a evolução das quantidades, em toneladas, dos resíduos urbanos 
indiferenciados, depositados nos aterros de Palmela e do Seixal. A diferença de valores, em 2009, 
reflecte o desvio de alguns resíduos do aterro do Seixal para Palmela. 
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Ilustração 71 - Quantidades de RSU recebidas na Amarsul, por Ecoparque (Amarsul, 2010) 
Na Ilustração 72 são apresentadas as quantidades depositadas em aterro dos diferentes tipos de 
resíduos produzidos no concelho do Barreiro, em toneladas. 
 
Ilustração 72 – Quantidades, em toneladas, de resíduos urbanos indiferenciados, monstros e verdes 
depositados no aterro nos últimos dois anos (CMB, 2010) 
De acordo com os dados recolhidos (Ilustrações 72 e 73), os monstros representam cerca de 3,8% 
dos resíduos urbanos indiferenciados depositados em aterro, e os resíduos verdes, cerca de 1,7%. 
Os resíduos designados como “Outros”, são os resultantes das intervenções de limpeza de 
logradouros e outros espaços públicos, normalmente com recurso a equipamentos pesados como 
retroescavadoras e viaturas pesadas de mercadorias, contendo maioritariamente terras e vários 
lixos misturados, cujo único destino adequado é o aterro. Tal como foi referido anteriormente, os 
resíduos de desarenamento resultam da limpeza de sarjetas e sumidouros e da limpeza de areias 
da via pública, nomeadamente com varredoras, e as terras são limpas de outros resíduos. 
 
RSU Terras Resíduos Desarenamento Entulho Monstros Outros Verdes 
2008 30 035,66 2 014,10 106,48 667,14 1 585,94 7 153,98 687,26 
2009 29 124,70 1 437,36 163,00 981,08 1 608,44 7 874,38 737,24 
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Ilustração 73 – Composição ponderal (%) dos resíduos urbanos depositados no aterro da AMARSUL, em 
2008 e 2009 (CMB, 2010) 
O concelho do Barreiro possui uma capitação de 1,1 kg/habitante/dia, possui 238 Ecopontos, com 
um rácio de 322 habitantes/ecoponto, apresentando-se a sua distribuição, por freguesia, na 
Ilustração 74. O ecocentro localiza-se na R. Mártires da Guerra Colonial, no Lavradio. 
 
Ilustração 74 – Distribuição do número de ecopontos e respectivo rácio, por freguesia do concelho do 
Barreiro (AMARSUL, 2010) 
 
 
4.4 CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA DE RECOLHA DE RESÍDUOS VOLUMOSOS, NO 
BARREIRO 
A Câmara Municipal encontra-se em fase de revisão do seu Regulamento Municipal de Higiene 
Urbana, no sentido de se adaptar à legislação mais recente na área dos resíduos, incluindo 
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tarifários e indicadores de qualidade do serviço prestado aos utilizadores (Decreto-Lei nº 
194/2009, de 20 de Agosto). 
Assim, transcrevem-se os itens do projecto de Regulamento, actualmente em vigor, na Ilustração 
75, que dizem respeito directamente à recolha dos resíduos volumosos e resíduos verdes. 
Tal como foi referido anteriormente, os resíduos volumosos (monstros) e os resíduos verdes serão 
tratados, no presente trabalho, de forma global, uma vez que os procedimentos são semelhantes 
para ambos. Aliás, de acordo com a pesquisa efectuada junto da maioria dos municípios de 
Portugal Continental (ver Anexo I), os procedimentos adoptados para a recolha e transporte dos 
resíduos volumosos (monstros) e dos resíduos verdes urbanos, mesmo em termos de 
regulamentos municipais, são semelhantes. A designação de resíduos volumosos é que varia, 
sendo designados, muitas vezes, como “objectos domésticos volumosos fora de uso”. 
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Ilustração 75 - Artigos do projecto de Regulamento Municipal de Higiene Urbana do Concelho do Barreiro, 
relativos a monstros e verdes (CMB, 2010) 
 
4.4.1 PROCEDIMENTOS 
A recolha de resíduos volumosos funciona em horário normal diurno (8h-12h/13h30-16h30), de 
segunda a sexta-feira e é efectuada por circuitos e por pedidos de recolha: 
Secção III 
Remoção de Resíduos Volumosos – Monos 
Artigo 20º 
Condições 
1. É proibido colocar nos contentores destinados a RU, nas vias e outros espaços públicos, “monos”, 
definidos nos termos da alínea d) do artigo 5º do presente regulamento. 
2. O detentor de “monos” deve assegurar o seu transporte, nas devidas condições de segurança e 
salubridade, ao Ecocentro, nos termos do Regulamento de Utilização do Ecocentro. 
3. Caso o detentor de “monos”, seja pessoa singular, e não possua os meios necessários para o cumprimento 
do número anterior, deve efectuar o pedido de remoção ao Município do Barreiro. 
4. O pedido referido no número anterior pode ser efectuado pessoalmente, por telefone, por escrito, incluindo-
se o correio electrónico, para os contactos divulgados para o efeito, com uma antecedência de cinco dias 
úteis, referindo o nome, morada, freguesia, contacto telefónico do requerente, a quantidade e tipo de 
resíduo a remover. 
5. A remoção efectua-se em data e hora a acordar entre a entidade gestora e o munícipe, após pagamento 
da tarifa, que venha a vigorar para o efeito. 
6. Para efeitos de serviço de remoção de “monos” considera-se como volume máximo de 1 m3 por pedido de 
recolha. 
7. Compete aos munícipes interessados transportar e acondicionar os “monos” no local indicado, sem 
dificultar a segurança da circulação de peões ou veículos e segundo as instruções dadas pela entidade 
gestora, e após obtida a confirmação da realização da sua remoção. 
8. No caso de “monos” de peso elevado, o acondicionamento no veículo de recolha deverá ser acompanhado 
e apoiado pelos munícipes interessados. 
9. A entidade gestora poderá recusar a realização do serviço de remoção dos “monos” caso as situações 
definidas nos números 4, 5, 6, 7 e 8 do presente artigo não sejam cumpridas por parte dos munícipes 
interessados, sendo que neste caso a responsabilidade de encaminhamento dos “monos” é do seu 
detentor. 
10. Excluem-se dos pedidos de remoção de “monos”, referido no número 3 do presente artigo, os resíduos 
produzidos por pessoas colectivas, nomeadamente os produzidos por comércio, escritórios ou industria ou 
entidades ou instituições particulares. 
Secção IV 
Remoção de Resíduos Verdes 
Artigo 21º 
Condições 
1. É proibido colocar nos contentores para RU, nas vias e outros espaços públicos, resíduos verdes definidos 
nos termos da alínea e) do artigo 5º do presente regulamento. 
2. O detentor de resíduos verdes deve assegurar o seu transporte, nas devidas condições de segurança e 
salubridade, ao Ecocentro, nos termos do Regulamento de Utilização do Ecocentro. 
3. Caso o detentor de resíduos verdes, seja pessoa singular, e não possua os meios necessários para o 
cumprimento do número anterior, deve efectuar o pedido de remoção ao Município do Barreiro. 
4. O pedido referido no número anterior pode ser efectuado pessoalmente, por telefone, por escrito, incluindo-
se o correio electrónico, para os contactos divulgados para o efeito, com uma antecedência de cinco dias 
úteis, referindo o nome, morada, freguesia, contacto telefónico do requerente, a quantidade e tipo de 
resíduo a remover.. 
5. A remoção efectua-se em data e hora a acordar entre a entidade gestora e o munícipe, após pagamento 
da tarifa, que venha a vigorar para o efeito. 
6. Os ramos das árvores não podem exceder 1 metro de comprimento e os troncos com diâmetro superior a 
20 centímetros não podem exceder os 50 centímetros de comprimento. 
7. Para efeitos de serviço de remoção de “resíduos verdes” considera-se como volume máximo de 1 m3 por 
pedido de recolha. 
8. Compete aos munícipes interessados transportar e acondicionar os “resíduos verdes” no local indicado, 
sem dificultar a segurança da circulação de peões ou veículos e segundo as instruções dadas pela 
entidade gestora, e após obtida a confirmação da realização da sua remoção. 
9. A entidade gestora poderá recusar a realização do serviço de remoção dos “resíduos verdes” caso as 
situações definidas nos números 4, 5, 6, 7 e 8 do presente artigo não sejam cumpridas por parte dos 
munícipes interessados, sendo que neste caso a responsabilidade de encaminhamento dos resíduos 
verdes é do seu detentor. 
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1. Por circuitos de recolha, onde são recolhidos os resíduos volumosos que se encontram junto 
aos contentores de resíduos sólidos urbanos, da via pública, assegurando uma frequência de 
recolha semanal. Existem actualmente 3 circuitos: 
• Barreiro, Lavradio e Verderena 
• Alto do Seixalinho, Sto. André e Palhais 
• Sto. António e Coina 
Os motoristas preenchem uma folha de serviço, onde indicam a rua onde pararam de efectuar a 
recolha, para que o motorista, no outro dia possa prosseguir a partir do mesmo ponto. Em caso de 
não estarem disponíveis (por questões de manutenção mecânica) 4 viaturas por dia (1 viatura por 
circuito (3) e 1 para os pedidos), atrasa-se a recolha nas freguesias de Sto. António e Coina, 
dando prioridade às freguesia urbanas. 
2. Através de pedidos telefónicos, em dias específicos para cada Junta de Freguesia, de acordo 
com a Ilustração 76. 
 
Ilustração 76 – Dias de recolha Semanal, por pedido, nas Juntas de Freguesia do concelho do Barreiro 
(CMB, 2010) 
Os pedidos telefónicos são registados numa minuta (Anexo II), por pedido, e enviados ao 
encarregado, na véspera da recolha. É o motorista da viatura que efectua os pedidos que os 
ordena por proximidade. São registados, em média 10 pedidos por dia. Caso se verifique mais do 
que este número, e se for necessário, será designada uma segunda viatura efectuar a recolha. 
O procedimento para a recolha e transporte dos resíduos verdes é igual: na recolha por circuito, 
todos os resíduos volumosos, incluindo os verdes, são recolhidos. Por pedido, são efectuadas 
recolhas também de acordo com a Ilustração 76, mas a viatura é a mesma que é utilizada para os 
monstros: não existe separação na origem. 
Em situações específicas, como a poda das árvores (sazonal), ou a requalificação de uma zona 
que implique o abate das árvores (normalmente com substituição), que originam resíduos verdes, 
  
89 
 
A Gestão de Resíduos Volumosos no Município do Barreiro 
a Divisão de Jardins e Espaços Verdes efectua essa recolha, com viatura própria ou com a viatura 
78 e transporta para aterro. 
 
4.4.2 CARACTERIZAÇÃO DAS VIATURAS QUE EFECTUAM A RECOLHA DE RESÍDUOS 
VOLUMOSOS 
A Câmara Municipal do Barreiro atribui um número patrimonial às viaturas que efectuam a recolha 
de monstros e verdes, e é assim que adiante serão referidas, por uma questão de facilidade. 
Assim, são utilizadas as seguintes viaturas: 8, 71, 78, 197 e 222. 
As viaturas são caracterizadas como viaturas pesadas de mercadorias, com excepção da viatura 
71, que é ligeira de mercadorias. As viaturas 78, 197 e 222, possuem grua e grifa (garra) para 
recolha de monstros e resíduos verdes mais pesados e de maiores dimensões. As viaturas com 
grua exigem operacionalidade com 1 motorista e 1 cantoneiro, enquanto, que as que não possuem 
grua, exigem operacionalidade com 1 motorista e 2 cantoneiros, como é o caso das viaturas 8 e 
71. A viatura 8 está equipada com plataforma elevatória de inclinação variável e possui caixa de 
carga basculante bilateral. A viatura 71 está equipada com caixa de carga fixa. O serviço de 
recolha é acompanhado por um encarregado. Na Ilustração 77 são apresentadas as 
características das viaturas, atrás referidas. 
As viaturas 8 e 71 são as que normalmente percorrem as freguesias mais urbanas como o 
Barreiro, Verderena e Alto de Seixalinho, principalmente correspondendo aos pedidos efectuados 
pelos munícipes. 
As viaturas 78, 197 e 222, percorrem, na maioria das vezes, por circuito, as freguesias de Santo 
André, Lavradio, Santo António, Palhais e Coina, efectuando também os pedidos. 
A gestão das viaturas é diária, em função das actividades desenvolvidas pela Divisão de Higiene 
Urbana, das avarias/reparações das viaturas, falta de pessoal, etc., não sendo possível garantir a 
afectação de uma viatura específica para um trabalho só. O descrito nos dois parágrafos 
anteriores constitui a regra geral. 
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Características Gerais Características Técnicas Imagem 
Viatura 
Marca Modelo Série Categoria Tipologia Ano Cilindrada Pb Tara Norma Euro 
Comp. 
Máx. Idade 
 
8 Mitsubishi Canter FE659E6SL Pesado Mercadorias 1999 3 908 7500 3950 2 4,77 11 
 
71 Ford Transit 350 E Ligeiro Mercadorias 2001 2 402 3 500 1 950 3 3,62 9 
 
78 Renault Midliner M210.16D40 Pesado Mercadorias 1999 6 178 15000 7 810 2 5,9 11 
 
197 MAN 18.284LK FE659E6SL Pesado Mercadorias 2001 6 871 19000 9480 3 5,76 9 
 
222 Iveco MP190E24H Eurotrakker Pesado Mercadorias 2003 7 790 19000 10020 3 5,76 7 
 
 
Ilustração 77 - Características gerais e técnicas das viaturas que efectuam a recolha de monstros e de verdes no concelho do Barreiro (CMB, 2010)
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5 INTERPRETAÇÃO DOS DADOS RECOLHIDOS NO MUNICÍPIO DO BARREIRO 
Para o presente trabalho foi efectuada uma recolha de dados pelos trabalhadores que efectuam o 
serviço de recolha de monstros, incluindo resíduos verdes, tendo sido estabelecido como período 
de referência o espaço temporal de 15 de Março a 9 de Abril. Este intervalo de tempo 
relativamente curto não foi possível ser alargado por questões de operacionalização dos serviços. 
O envolvimento das pessoas que efectuam este serviço, teve como objectivo, aproveitar a sua 
sensibilidade e experiência no terreno. Simultaneamente, ao valorizar o seu trabalho e a sua 
experiência, pretende-se diminuir eventuais resistências à implementação de novos 
procedimentos e circuitos de recolha, se caso disso.  
Antes do período de referência, foi efectuada uma pequena acção de formação com os 
trabalhadores para explicar o objectivo e metodologia deste trabalho, visando criar também 
critérios uniformes na recolha de dados. 
No ponto 4. foi descrita a organização do serviço de recolha de resíduos volumosos no Barreiro. 
Nos pontos seguintes serão apresentados os dados recolhidos e efectuada a sua análise. 
 
5.1 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS DA GESTÃO DE RESÍDUOS VOLUMOSOS 
Neste ponto serão identificados os materiais que constituem o fluxo de resíduos volumosos, 
caracterizando-os quantitativamente e qualitativamente, analisadas as distâncias percorridas e 
calculados os consumos de combustível e respectiva emissão de CO2. 
Serão apurados indicadores que permitirão aferir o sistema de recolha de resíduos volumosos que 
se encontra em funcionamento, actualmente, bem como, noutras situações, estabelecer uma 
análise comparativa com outros sistemas de gestão de resíduos volumosos. 
Será efectuada uma avaliação qualitativa das emissões de CO2(eq), como potencial de 
aquecimento global (GWP1). Os gases considerados serão CO22 e CH43. 
5.1.1 SITUAÇÕES VERIFICADAS NO PERÍODO DE RECOLHA DE DADOS 
Na Ilustração 78 apresentam-se as situações verificadas com as viaturas utilizadas no serviço de 
recolha de resíduos volumosos, no período de referência para a obtenção de dados. 
                                                                 
1 GWP - Global Warming Potential, é uma medida de como uma determinada quantidade de gás do efeito de estufa que 
contribui para o aquecimento global. É uma medida relativa que compara o gás em questão com a mesma quantidade de 
CO2 (cujo potencial é definido como 1). É calculado sobre um intervalo de tempo específico e este valor deve ser declarado 
para a comparação. 
2 GWP100 anos = 1 
3 GWP100 anos = 25 
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Dia da 
Recolha Viaturas de recolha 
 
8 71 78 197 222 232 203 50 
15/3  (2) (4) (4) (1)    
16/3 (4) (2) (2) (4)     
17/3 (4) (2)  (4) (4)    
18/3 (3) (2)  (4) (4)    
19/3   (2) (2) (2)    
22/3  (2)  (2)     
23/3  (2) (4) (4) (2)    
24/3 (4) (5) (2) (2)     
25/3 (4) (2) (1) (4)     
26/3  (2) (4) (4)     
29/3  (1) (4)  (4)    
30/3  (2) (1)  (4)    
31/3 (3) (2) (3)  (4)    
1/4 (4)    (1)    
5/4 (4)  (4)  (4)    
6/4 (1)  (4)  (4)    
7/4 (4)  (4) (4)     
8/4   (4)      
9/4 (4)  (3) (3)     
                                                 Recolha por pedido                            Recolha por circuito 
Ilustração 78 – Viaturas utilizadas na recolha de resíduos volumosos no período de 15 de Março a 9 de Abril 
de 2010 
As viaturas 232, 203 e 50, não são usualmente utilizadas no serviço de recolha de monstros, como 
se pode ver na Ilustração 78, pelo que os dados referentes a essas viaturas não foram utilizados. 
Da recolha de dados efectuada, verificaram-se as seguintes situações: 
 Viaturas para as quais existem dados qualitativos da recolha de monstros, mas não as 
pesagens, nem o número de quilómetros percorridos (1); 
 Viaturas para as quais existem dados qualitativos da recolha de monstros, pesagens, mas 
não o número de quilómetros percorridos (2); 
 Viaturas para as quais não existem dados qualitativos da recolha de monstros, mas 
existem pesagens e número de quilómetros percorridos (3); 
 Viaturas para as quais existem dados qualitativos da recolha de monstros, pesagens e 
número de quilómetros percorridos (4); 
 Viaturas para as quais não existem dados qualitativos, existem pesagens, mas não o 
número de quilómetros percorridos (5); 
De acordo, ainda, com a Ilustração 78, e utilizando as situações verificadas, apresenta-se o 
resumo na Ilustração 79. 
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Situações (1) (2) (3) (4) (5) 
Nº de observações 6 18 5 31 1 
 
Ilustração 79 – Número de observações verificadas para cada uma das situações descritas 
Para efeitos de análise dos dados recolhidos, foram escolhidas as situações (1), (2) e (4) para a 
caracterização qualitativa e foi escolhida a situação (4) para efeitos quantitativos, uma vez que é a 
situação mais completa em termos de informação e para a qual há maior número de ocorrências. 
5.1.2  TIPOLOGIA DE RESÍDUOS RECOLHIDOS 
A análise qualitativa dos dados recolhidos pelos trabalhadores permitiu tipificar os resíduos, 
conforme a Ilustração 80, de acordo com as situações anteriormente referidas (1), (2) e (4). 
Madeiras Textéis REE’s Cerâmicas Verdes Plásticos Diversos 
Tábuas Sofás Frigorífico Telhas Ramagens Telhas Entulho 
Gavetas Carpetes Congelador Tijolos Cortes de árvores Plásticos Carrinho bebé 
Arcas Colchões Fogões Azulejos Caules de 
couve 
Caixas Ovo de bébé 
Camas Roupa Televisões Lavatório Arbustos Vasos Árvore de Natal 
Portas Outros Aspirador Banheira Canas Cadeiras Tábua de passar 
a ferro 
Bancos  Radiador Vasos Ervas Armários Latas de tinta 
Mesas  Coluna de 
vento Autoclismo Outros Prateleiras Carro de mão 
Cadeiras  Esquentador Tijoleiras  Tampa de 
sanita Bicicleta 
Estrados  Vídeo Bidé  Mota Bicicleta de ginástica 
Armário  Torradeira Sanitas  Tubos Manilhas de 
cimento 
Paletes  Computador Bidés  Autoclismo Pesos de 
máquina 
Escadas  Monitor Polibans  Mesa Lava-loiças 
Janelas  Máquina de lavar Outros  
Cesto de 
roupa Gaiola 
Aduelas  Microondas   Bobines Rede 
Sanefa  Balança   Baldes Estendal 
Móveis  Parabólica   Grade Varão 
Diversos  Outros   Bidões Calhas 
Cabeceira de 
cama 
    Outros Telhas de Lusalite 
Cabide      Estores 
Outros      Estendal de roupa 
      Pedra Mármore 
      Pedras 
      
Malas 
      
Banco de carro 
      
Pára-choques 
      
Lã de vidro 
      
Esferovite 
      
Placas de peladur 
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Madeiras Textéis REE’s Cerâmicas Verdes Plásticos Diversos 
      
Expositor 
      
Carro de cozinha 
      
Panelas 
      
Frigideira 
      
Grelhador 
      
Tanque 
      
Placa de 
plateques 
      
Garrafões 
      
Baloiço 
      
Chapas de zinco 
      
Espelhos 
      
Casota de cão 
      
Outros 
 
Ilustração 80 – Tipologia dos resíduos volumosos recolhidos 
A quantificação dos resíduos recolhidos, através de pesagem, por tipo de material, não foi possível 
por condicionantes de natureza prática. 
Assim, realizou-se um esforço no sentido de caracterizar e quantificar os resíduos recolhidos, 
através do registo do número de ocorrências. 
5.1.3 QUANTIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS RECOLHIDOS 
Para cada ponto de recolha, foram registadas todas as ocorrências, tendo em conta que cada 
ocorrência, corresponde a um tipo diferente de resíduo/monstro, tal como é exemplificado na 
Ilustração 81. 
Rua 
Ponto 
de 
recolha 
Ocorrências 
R. Cândido Manuel Coelho 1 2 sofás, tábuas, telhas 
R. Cândido Manuel Coelho 2 1 colchão, 1 móvel 
R. Silva Cristino 3 4 cadeiras, 1 móvel, 1 frigorífico, tábuas, caixas de plástico 
 
Ilustração 81 – Exemplo do registo das ocorrências por cada ponto de recolha (contentores) 
O ponto de recolha foi definido, na recolha por circuito, como sendo os contentores, junto aos 
quais se encontram os monstros por recolher. Na recolha por pedido, é solicitado ao munícipe, 
que coloque os resíduos junto à porta de casa. 
  
95 
 
A Gestão de Resíduos Volumosos no Município do Barreiro 
Na recolha por circuito, o número de pontos de recolha varia consoante a quantidade de monstros 
que estão por recolher junto aos contentores. Na recolha por pedido, o número de pontos de 
recolha coincide com o número de pedidos agendados para o dia de trabalho. 
Os resultados referentes ao período de referência e à situação (4), encontram-se sob a forma de 
gráfico na Ilustração 82. 
 
Ilustração 82 – Total das Ocorrências por tipo de resíduo, para todas as viaturas, no período de referência 
Da observação da Ilustração 82 e da análise dos dados recolhidos, verifica-se que, 
maioritariamente, as ocorrências verificadas estão relacionadas com madeiras, de seguida, textéis 
e em terceiro lugar, os resíduos verdes, tal como apresentado na Ilustração 83. 
 
Ilustração 83 – Percentagem dos diferentes tipos de resíduos, que compõem os resíduos volumosos, em 
relação ao total verificado 
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Deste modo, as madeiras e os resíduos verdes, constituem 65% do total de ocorrências 
verificadas, no período de referência. O grupo classificado como têxteis, também é interessante do 
ponto de vista quantitativo, mas em termos de composição é um grupo heterogéneo englobando 
diversos materiais (como é o caso dos sofás). 
 
5.1.4 DISTÂNCIAS PERCORRIDAS E PESAGENS POR VIATURA 
Os dados apresentados na Ilustração 84, foram obtidos a partir das situações (3) e (4). As 
pesagens, realizadas na báscula da recepção do aterro, são expressas em quilogramas. As 
distâncias percorridas na recolha, incluem a deslocação ao aterro (ida e volta) e vêm expressas 
em quilómetros.  
Viatura 8 Viatura 78 Viatura 197 Viatura 222 
Dias Pesagem, kg km Dias 
Pesagem, 
kg km Dias 
Pesagem, 
kg km Dias 
Pesagem, 
kg km 
16/3 1 460 57 15/3 1 080 51 15/3 5440 86 17/3 3 880 53 
17/3 980 56 23/3 2 820 76 16/3 2 500 56 18/3 3 640 56 
18/3 980 43 26/3 960 45 17/3 5 180 65 29/3 2 580 66 
24/3 1 480 59 29/3 1 200 50 18/3 2 060 53 30/3 2 200 71 
25/3 880 61 31/3 1 920 75 23/3 2 840 68 31/3 2 300 60 
31/3 700 46 5/4 1 380 58 25/3 4 320 92 5/4 2 720 56 
1/4 840 46 6/4 2 080 90 26/3 4 040 99 6/4 1 280 59 
5/4 1 180 88 7/4 3 420 79 7/4 2 580 80    
7/4 2 280 105 8/4 3 060 65 9/4 2 200 67    
9/4 1 660 51 9/4 2 380 63       
Total 12 440 612 Total 20 300 652 Total 31 160 666 Total 18 600 421 
Média 
diária 1 244 61,2 
Média 
diária 2 030 65,2 
Média 
diária 3 462 74 
Média 
diária 2 657 60,1 
                        Dados para os quais não existe número de ocorrências 
Ilustração 84 – Pesagens e distâncias percorridas pelas viaturas utilizadas na recolha dos resíduos 
volumosos 
Analisando a Ilustração 84, verifica-se que a distância média diária percorrida por viatura e a 
quantidade média de resíduos, recolhida diariamente, apresentam uma correlação positiva fraca 
(r2=0,52) entre si. Pode dever-se ao facto de se estar analisar valores relativos a viaturas que se 
diferenciam nas suas características e que operam no terreno em zonas diferentes (malha urbana 
e zona rural, ver 4.4.2).  
 
5.1.5 PONTOS DE RECOLHA E OCORRÊNCIAS 
Na Ilustração 85 estão representados o número de pontos de recolha e o número de ocorrências, 
totais, por cada dia de trabalho, de cada viatura. Verifica-se que a distância média diária percorrida 
por viatura não se correlaciona com o número de pontos de recolha ou com o número de 
ocorrências, no entanto, entre o número de pontos de recolha e o número de ocorrências observa-
se uma certa tendência para correlação positiva (r2=0,64), como seria de esperar. É de notar o 
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facto do desempenho da viatura 78 ser bastante díspar das restantes viaturas, pois serve um 
número de pontos de recolha bastante menor (metade). 
Viatura 8 Viatura 78 Viatura 197 Viatura 222 
Dias 
Pont. Ocor. km 
Dias 
Pont. Ocor. km 
Dias 
Pont. Ocor. km 
Dias 
Pont. Ocor. km 
16/3 38 27 57 15/3 9 25 51 15/3 9 23 86 17/3 5 8 53 
17/3 9 22 56 23/3 4 11 76 16/3 30 69 56 18/3 5 44 56 
24/3 24 38 59 26/3 9 23 45 17/3 19 36 65 29/3 27 54 66 
25/3 6 11 61 29/3 7 16 50 18/3 27 60 53 30/3 25 54 71 
1/4 14 29 46 5/4 7 24 58 23/3 36 86 68 31/3 26 53 60 
5/4 16 23 88 6/4 8 40 90 25/3 18 32 92 5/4 26 61 56 
7/4 9 17 105 7/4 7 10 79 26/3 14 30 99 6/4 14 28 59 
9/4 39 78 51 8/4 9 31 65 7/4 9 16 80     
Total 155 245 523 Total 60 180 514 Total 162 352 599 Total 128 302 421 
Média 19,3 30,6 65,4 Média 7,5 22,5 64,2 Média 20,2 44,0 74,9 Média 18,3 43,1 60,1 
 
Ilustração 85 – Número de pontos de recolha e de ocorrências conjugado com a distância percorrida, por 
cada viatura, para o período de referência e médias diárias 
Através dos dados respeitantes à situação (4) é possível efectuar uma estimativa para o número 
de quilómetros percorridos, em média, para cada tipo de material de resíduo recolhido. 
Apresentam-se os resultados na Ilustração 86: 
Viaturas 8 78 197 222 Total 
Material Ocor. km/ocor. Ocor. km/ocor. Ocor. km/ocor. Ocor. km/ocor. Ocor. km/ocor. 
Madeiras 162 3 90 6 162 4 129 3 543 4 
Textéis 31 17 34 15 49 12 38 11 152 14 
REE's 21 25 22 23 28 21 12 35 83 25 
Cerâmicas 4 131 4 129 9 67 7 60 24 86 
Verdes 6 87 12 43 43 14 66 6 127 16 
Plásticos 0 0 2 257 8 75 14 30 24 86 
Diversos 21 25 16 32 53 11 36 12 126 16 
 
Ilustração 86 – Quilómetros percorridos, em média, por ocorrência, para cada tipo de resíduo, 
situação (4). 
O cálculo para a referida estimativa consiste em dividir o número total de quilómetros pelo número 
de ocorrências verificadas para cada material. Por exemplo: 
523 km / 162 Ocor. (madeiras) = 3 km 
Assim, a viatura 8 percorre, em média, 3 km, antes de parar para recolher um armário ou um 
móvel. 
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5.1.6 CÁLCULO DE INDICADORES 
A interpretação dos dados obtidos de acordo com as Ilustrações 84, 85 e 86, permite calcular 
alguns indicadores, que expressam de forma mais concreta os resultados, tal como é apresentado 
na Ilustração 87. 
Viaturas 
Indicador 
8 78 197 222 
km/tonelada 49,2 32,1 21,4 22,6 
km/ocorrência 2,1 2,9 1,7 1,4 
nº ocorrências/ponto 
de recolha 1,6 3,0 2,2 2,4 
 
Ilustração 87 – Indicadores obtidos para cada viatura com base nos dados recolhidos no período de 
referência  
O indicador km/tonelada para cada uma das viaturas, apresenta valores em consonância com a 
capacidade das viaturas (ver Ilustração 77), pois como seria de esperar, quanto menor for a 
viatura mais vezes tem que se deslocar ao aterro, aumentando, assim, a distância a percorrer por 
quantidade de material recolhido. 
Por outro lado, analisando o indicador km/ocorrência, pode-se constatar que este assume valores 
coerentes com a capacidade e tipo de utilização das viaturas. Assim a viatura 8, que não tem grua 
e circula só na malha urbana, tem um valor menor do que a viatura 78 que circula quer em 
freguesias de alta, quer em baixa densidade populacional. Por outro lado, as viaturas 197 e 222, 
que apresentam maior dimensão e como tal, circulam só nas zonas rurais, apresentam valores do 
indicador mais eficiente. 
Quanto ao número de ocorrências por ponto de recolha, o valor não depende da viatura mas 
talvez da tipologia de circuito que ela executa. 
Em média, de forma global e para todas as viaturas, foram percorridos 28,5 quilómetros por 
tonelada de resíduos, 1,9 quilómetros por cada ocorrência e registadas, também em média, 2,1 
ocorrências, por cada ponto de recolha. 
Estes valores foram obtidos, respectivamente: dividindo o número total de quilómetros percorridos 
pela pesagem total, para todas as viaturas (Ilustração 84); dividindo o número total de quilómetros 
percorridos pelo número total de ocorrências, para todas as viaturas (Ilustração 85) e dividindo o 
número total de ocorrências pelo número total de pontos de recolha, para todas as viaturas 
(Ilustração 85). 
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Como foi observado na Ilustração 82, da análise da coluna do total, apresentado na Ilustração 86, 
resulta que o tipo de material, para o qual se verifica o maior número de ocorrências é as 
madeiras, em segundo lugar, os textéis e em terceiro lugar os resíduos verdes. 
Os totais de ocorrências por material da Ilustração 86 e a distância total percorrida pelas quatro 
viaturas, 2057 km, permitem obter outro indicador: número de quilómetros percorridos por 
ocorrência e por tipo de material, que se resume na Ilustração 88. 
Tipo de 
resíduo Madeiras Textéis REE’s Cerâmicas Verdes Plásticos Diversos 
km/ocorrência 4 14 25 86 16 86 16 
 
Ilustração 88 – Número de quilómetros percorridos, em média, por cada ocorrência/tipo de resíduo 
Verifica-se, em concordância com os dados anteriores que, em média, o menor número de 
quilómetros percorridos para cada tipo de resíduo recolhido, é para as madeiras, em segundo 
lugar para os textéis e em terceiro lugar para os verdes. 
Em concordância também com o que é observado na prática do dia-a-dia, efectivamente na 
recolha por circuito, praticamente em todos os contentores que existem resíduos volumosos por 
recolher, existem madeiras de todos os tipos, sofás e colchões (textéis) e todo o tipo de material 
diverso, de acordo com o referido no ponto 5.1.2. 
Os indicadores calculados permitem fazer uma avaliação da eficiência do sistema em questão, por 
comparação com outros sistemas. Por exemplo, na recolha de recicláveis secos dos RU, os 
sistemas multimunicipais, Resulima e Resioeste, apresentam, respectivamente, valores de 37 e 
143 km/ton recolhida (Dias, 2009), cujas diferenças estão relacionadas com a área de abrangência 
(Dias, 2009). O indicador km/ton, permite situar a eficiência de recolha dos resíduos volumosos no 
Barreiro ao nível da recolha selectiva de recicláveis secos dos RU. 
 
5.1.7 CONSUMOS DE COMBUSTÍVEL E EMISSÕES DE CO2 
A Ilustração 89, foi obtida com base em dados empíricos, de medição das emissões de viaturas 
em determinadas condições de carga e velocidade (Tchepel, 2003). 
A partir dos factores de emissão de CO2, aplicados às viaturas utilizadas na recolha, cujas 
características foram descritas no ponto 4.4.2 e, estabelecendo uma velocidade média para cada 
viatura, obtiveram-se os valores apresentados na Ilustração 90. 
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7,5 < Tara < 16 ton Tara < 7,5 ton 
CO2 
(g/km) 
CO2 
(g/km) 
Velocidade 
(km/h) 
Euro 2 e 3 Euro 2 e 3 
10 1046 981 
20 688 548 
30 555 410 
40 480 352 
50 441 331 
60 435 336 
70 458 363 
80 511 411 
90 593 480 
100 704 572 
110 844 688 
 
Ilustração 89 – Factores de emissão de CO2 para viaturas até 7,5 toneladas, de acordo com a velocidade 
(Tchepel, 2003) 
Viaturas 8 78 197 222 
Litros/100 km 16,74 17,61 41,41 44,02 
Velocidade 
média (km/h) 50 50 60 60 
Tara (ton) 3,95 7,81 9,48 10,02 
Norma Euro 2 2 3 3 
CO2(g/km) 331 441 435 435 
 
Ilustração 90 – Emissões de CO2 obtidas para cada viatura de recolha de resíduos volumosos 
Com estes resultados obtêm-se valores de emissão de CO2 por cada quilómetro percorrido, por 
cada tonelada de resíduo recolhido e ainda por cada ocorrência ou tipo de resíduo recolhido, para 
o período de referência, tal como apresentado na Ilustração 91. Verifica-se o efeito da capacidade 
das viaturas nas emissões e verifica-se também que a viatura 78, sendo a que serve menos 
pontos de recolha (ver Ilustração 85) é a que gera maior emissão de CO2 por ocorrência. Assim, 
deverá ser ponderado o tipo de serviço a imputar à viatura 78. 
Viaturas 
Emissões de CO2 
8 78 197 222 
CO2 (kg/km) 0,33 0,44 0,44 0,44 
CO2 (kg/ton) 16,28 14,16 9,30 9,84 
CO2 (kg/ocorrência) 0,71 1,26 0,74 0,61 
 
Ilustração 91 – Valores de Emissão de CO2 em função da distância, do peso e do tipo de resíduo 
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Em resumo, efectuando uma análise para as emissões de CO2 em função do tipo de resíduo, 
como apresentado nas Ilustrações 92 e 93, verifica-se que a maior quantidade de emissões é para 
os materiais em que se verifica menor número de ocorrências, ou seja, as cerâmicas e os 
plásticos. 
 
Ilustração 92 – Emissões de CO2, por tipo de resíduo, para cada viatura de recolha 
 
Ilustração 93 – Emissões de CO2, de todas as viaturas, para cada tipo de resíduo 
Assim, pode-se concluir, em função das emissões de CO2 e número de quilómetros percorridos, 
que há materiais (plásticos e cerâmicas) cuja recolha acarreta maior impacto ambiental e 
económico, do que outros (madeira e texteis). 
Faz-se notar que os valores aqui obtidos não têm em conta a massa específica dos objectos 
recolhidos: a quantidade de CO2 emitida é igual quer seja para uma cadeira, quer seja um armário, 
por exemplo.  
Associada à emissão de CO2, acima calculada, há a emissão de um conjunto de poluentes (CO, 
NOx, COV, partículas) que têm um forte impacto local contribuindo para a diminuição da qualidade 
do ar, mas que não serão abordados no âmbito do presente trabalho, por não se enquadrar nos 
objectivos inicialmente propostos. 
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Outra fonte de CO2 resultante da utilização de combustível fóssil, é a própria operação de 
deposição em aterro que acarreta um consumo em combustível (diesel, 32,1 l/km), da ordem de 
0,6 litros por metro cúbico de aterro cheio (White, 1995). Atendendo à heterogeneidade dos 
materiais que constituem os resíduos volumosos em questão e ao desconhecimento da sua 
volumetria e taxa de compactação em aterro, seria arrojado fazer uma estimativa desta 
componente das emissões de CO2, no entanto fica feita a sua referência. 
A deposição de resíduos em aterro acarreta ainda emissões resultantes da decomposição dos 
componentes biodegradáveis. No presente estudo os principais materiais potencialmente 
geradores de biogás (CO2 e CH4) em aterro, são as madeiras e os resíduos verdes, que 
apresentam uma biodegradabilidade típica de 50%, num tempo de semi-transformação, t1/2, de 20 
a 100 anos (Tchobanoglous,1993). O potencial em biogás destes materiais apresenta um valor 
típico de 104 Nm3/ton, a ser libertado no espaço de tempo médio de 60 anos (Gomes, 2009). 
Apesar de não ser conhecido, em separado, a massa de madeira e resíduos verdes que 
anualmente é depositada em aterro, é possível fazer uma estimativa grosseira aplicando a 
percentagem obtida para o número de ocorrências (65%), à massa total de resíduos volumosos, 
considerando os valores de 2009 (Ilustração 72), o que corresponde a 1045,49 toneladas/ano. 
Assim o potencial de biogás gerado em aterro será de 108⋅103 Nm3, com uma composição típica 
de 53% em CH4 e 44% em CO2 (Gomes, 2009), a ser libertado ao longo de 60 anos. O biogás é 
captado e posteriormente queimado, com ou sem recuperação energética. Contudo, a eficiência 
de captação de biogás do aterro é variável sendo usualmente tida como 40% (White, 1995). 
Assim, a estimativa da emissão (E2) em carbono equivalente, CO2eq , vem dada pela equação, 
( ) [ ] ( )[ ]{ }25530440609704042210108
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3
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(kg CO2 eq /ano) 
com: MCO2 =44 kg/kmole de CO2, MCH4=16 kg/kmole de CH4  
conduzindo ao valor de E2 = 751⋅103 kg CO2eq , que representa o potencial de aquecimento global 
(GWP) que anualmente é colocado em aterro e se libertará ao longo de 60 anos. 
5.2  CUSTOS COM A RECOLHA DE RESÍDUOS VOLUMOSOS 
Para se obter uma análise rigorosa da recolha de resíduos volumosos é essencial efectuar 
também uma análise financeira. 
Os custos da deposição em aterro dos resíduos urbanos são elevados e as câmaras têm toda a 
vantagem em efectuar o seu desvio para destinos compatíveis, favorecendo a reciclagem. 
No que respeita à Câmara Municipal do Barreiro, o contrato existente com a AMARSUL não 
permite o desvio do aterro das madeiras e dos verdes, situação em conflito com o exigido pelas 
normas europeias e também as nacionais uma vez que estas são a transposição daquelas (ver 
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2.5). Face à situação actual a Câmara Municipal do Barreiro pretende rever o contrato com a 
AMARSUL. 
Os dados referentes aos custos com os resíduos volumosos incluem os custos directos, uma vez 
que os indirectos (ex. tempo dispendido pelo encarregado com a tarefa de recolha de resíduos 
volumosos), não são possíveis de contabilizar. 
Para o apuramento de custos da recolha de resíduos volumosos, foram tidos em conta os 
seguintes pressupostos: 
 A recolha funciona em horário normal, ou seja 7 horas diárias, não sendo efectuada 
com recurso a horas extraordinárias, de segunda a sexta-feira. 
 Na recolha são utilizadas as seguintes viaturas: 8, 71,78, 197 e 222. 
 A constituição da equipa por viatura é a usada normalmente, atendendo ao serviço 
prestado e às condições da viatura. Para viatura com grua a equipa é constituída por 
um motorista e um cantoneiro, para viatura sem grua a equipa é constituída por um 
motorista e dois cantoneiros. 
 O serviço é acompanhado por um encarregado. 
 Os valores utilizados reportam-se a 2008. 
 O custo com o pessoal engloba o custo que a CMB tem, nomeadamente: 
remuneração mensal x 14 meses, subsidio de refeição, Caixa Geral de Aposentações 
e Seguro. 
 O custo de viaturas inclui o valor anual dispendido com a manutenção, consumos 
anuais de gasóleo, e o seguro por viatura. 
 O custo do gasóleo obteve-se multiplicando o consumo anual de gasóleo por custo 
médio mensal de 2008, por litro. 
 Não foi considerado para os custos da viatura a amortização da mesma. 
 Não foi contabilizada viatura ligeira de apoio ao encarregado. 
O custo anual da recolha de resíduos volumosos é de 232.166,68€.  
Segundo os dados da AMARSUL e Câmara Municipal do Barreiro, os custos da deposição em 
aterro relativamente aos monstros e verdes foram os apresentados na Ilustração 94: 
 
2008 2009 
 
Monstros Verdes Monstros Verdes 
Pesagem (ton) 1.585,94 687,26 1.608,44 737,24 
Custo (€) 31.544,3 13.669,6 31.991,87 14.663,7 
 
Ilustração 94 – Custos da deposição dos resíduos volumosos no aterro da Amarsul (CMB, 2010) 
Isto significa que a Câmara Municipal do Barreiro, de acordo com a taxa de 19,89 €/ton, que se 
mantém em vigor e é igual para os monstros e para os verdes, despende, em média, cerca de 
31.768€ por ano com a deposição em aterro dos monstros e cerca de 14.167€ por ano com a 
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deposição em aterro de verdes. Estes valores só são ultrapassados pelos custos de deposição de 
“outros resíduos urbanos e equiparados” e dos resíduos urbanos resultantes da recolha tradicional 
(ver 4.3). 
Considerando as médias diárias das pesagens (Ilustração 84) das cargas das viaturas utilizadas 
para os pedidos (normalmente viaturas 8 e 78), e que cada viatura, faz, em média cerca de dez 
pedidos por dia, tem-se um custo médio por pedido de 3,25€, avaliando só os custos com a 
deposição em aterro. 
Se se entrar em linha de conta com os restantes custos, estima-se um custo médio por pedido de 
recolha de resíduos volumosos, incluindo verdes, de cerca 19€. 
 
5.3 LEVANTAMENTO DE OPERADORES E RECEPTORES LOCAIS 
Como se referiu anteriormente (ver 5.1.3), uma grande parte dos resíduos volumosos é constituída 
por madeiras, têxteis e verdes. É mais fácil o encaminhamento conjunto das madeiras e dos 
verdes, porque a sua matéria constituinte é semelhante, e, porque a compostagem dos resíduos 
verdes não constitui alternativa (a AMARSUL não possui central de compostagem no ecoparque 
de Palmela). Já os têxteis, configuram uma situação mais difícil, porque os materiais constituintes 
(sofá, carpetes, colchões, etc.) são vários: madeira, tecido, metal; isto implica que para um 
encaminhamento correcto, estes resíduos teriam que ser desmanchados e só depois poderiam ser 
objecto de reciclagem. 
Foi contactada a EMBAR, Associação Nacional de Recuperação e Reciclagem de Resíduos de 
Embalagens de Madeira, que integra a Sociedade Ponto Verde, tendo sido indicadas empresas 
com as quais têm constituído parcerias. 
O encaminhamento das madeiras e dos resíduos verdes pode ser efectuado directamente para os 
recicladores ou para os operadores de resíduos que têm licença para o transporte de resíduos e 
que depois efectuam o seu encaminhamento para as empresas que efectuam a sua reciclagem. 
No entanto surge a dúvida relativamente às madeiras: de acordo com a tipologia deste resíduo 
(Ilustração 80), estão incluídos móveis com tintas, lacas e outros produtos de tratamento da 
madeira que podem não ser compatíveis com a sua reciclagem. 
5.3.1 VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS DE MADEIRA 
Quando se encara a possibilidade de valorização de resíduos de madeira, é necessário avaliar se 
ela apresenta características de perigosidade que condicionem o processo de valorização. A 
preservação ou impregnação da madeira visa conferir-lhe características de maior durabilidade e 
resistência a fungos e insectos. Para tal são utilizados biocidas, compostos com elevado grau de 
toxicidade e que têm vindo gradualmente a ser abandonados. O produto mais utilizado na 
preservação da madeira é o CCA (Chromated Copper Arsenate), que contem na sua composição 
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Crómio, Cobre e Arsénio, o que levou a classificar a madeira preservada, como resíduo perigoso, 
verificando-se a necessidade de encontrar uma solução adequada para a sua gestão. 
 A madeira preservada é a que normalmente é utilizada nos postes das linhas telefónicas, nos 
postes utilizados em vedações (agrícolas e em auto-estradas) e nas travessas dos caminhos-de-
ferro, mas também é utilizada em passadiços em praias, zonas húmidas, jardins e campos de 
golfe (Ilustração 95). 
 
Ilustração 95 – Principais produtos de madeira preservada (H. Gomes et al., 2006) 
A madeira preservada, sendo um resíduo perigoso, apenas pode ser valorizada energeticamente 
em instalações que possuam meios adequados de tratamento das emissões gasosas e das 
escórias e cinzas volantes resultantes (centrais de valorização energética para resíduos 
perigosos). Em Portugal, os resíduos de madeira tratada são depositados em aterro, incinerados 
ou reutilizados, não se dispondo de informação sobre a importância relativa destas opções de 
gestão (H. Gomes et al., 2006). 
Na Suécia, grandes quantidades de resíduos verdes são gerados anualmente resultantes de 
actividades de construção e demolição, mas também provenientes das habitações. A maior parte 
destes resíduos são recuperados e utilizados actualmente na geração de calor, no entanto 
investigadores descobriram que os RWW (Recovered Wood Waste) contêm substâncias 
perigosas, o que tem implicações no seu desempenho ambiental e na reciclagem. A separação, 
neste caso é inevitável, no entanto tem que ser coadjuvada pela legislação no sentido de obrigar 
aos geradores destes resíduos a não utilizar substâncias contaminantes na preservação da 
madeira, para além de favorecer e fomentar a separação destes resíduos. (J. Krook et al, 2008). 
Assim, de acordo com o exposto, o que se entende por madeira tratada não é a que normalmente 
é encontrada nos resíduos volumosos, pelo que faz sentido considerar o seu encaminhamento 
através da EMBAR. 
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5.3.2 OPERADORES/RECEPTORES 
A pesquisa dos recicladores e operadores de resíduos foi efectuada nas áreas envolventes ao 
concelho do Barreiro, no sentido de não aumentar os custos com o transporte. Nesse sentido, foi 
tido em conta a distância ao aterro da AMARSUL, a partir de um ponto central do concelho do 
Barreiro. 
Também com o objectivo de não aumentar os custos globais do sistema de recolha de resíduos 
volumosos, procurou-se averiguar das contrapartidas oferecidas pelas empresas e também se 
seria mais vantajoso, a entrega directa ou a deposição das madeiras e resíduos verdes num local 
do concelho do Barreiro, onde as empresas efectuassem a recolha. 
Após pesquisa na zona envolvente do concelho do Barreiro de recicladores e operadores de 
resíduos, e do contacto com a EMBAR, foi possível obter a indicação das seguintes empresas: 
• Ecociclo - Energia e Ambiente, S.A. 
• Indústrias Jomar - Madeiras e Derivados, S.A. 
• Revolta - Valorização de Resíduos, S.A. 
• EGEO - Tecnologia e Ambiente, S.A. 
Com base nos contactos efectuados com as empresas, efectuou-se uma lista das vantagens e 
desvantagens relativamente a cada uma delas, como apresentado na Ilustração 96. 
Empresas Vantagens Desvantagens 
Ecociclo - Energia 
e Ambiente, S.A. 
(reciclador) 
• Localização geográfica (parque 
Industrial do Seixal, junto a Coina) 
• Contrapartidas negociáveis 
• Não recebem resíduos verdes 
Indústrias Jomar - 
Madeiras e 
Derivados, S.A 
(reciclador) 
• Recebem madeiras e resíduos 
verdes 
• Contrapartidas negociáveis 
• Localização geográfica (estão 
sedeados no Norte, mas têm centro 
de recepção de madeiras em 
Lisboa) 
Revolta – 
Valorização de 
Resíduos, S.A. 
(operador) 
• Utilizam biocombustível na frota 
• Recebem madeiras e resíduos 
verdes 
• Também aceitam REE,s 
 
• Aluguer de contentores de 30 m3 e 
20 m3 em local a designar pela 
Câmara 
• A triagem (se necessária), o 
transporte e a valorização e 
eliminação dos resíduos é pago 
EGEO- Tecnologia 
e Ambiente, S.A. 
(operador) 
 
• Recebem madeiras e resíduos 
verdes 
• Localização geográfica (só recebem 
madeiras em Sacavém) 
• Em alternativa alugam contentores 
para a deposição das madeiras e 
verdes e paga-se o transporte 
SGR – Ambiente 
(operador) 
• Localização geográfica (R. dos 
Serralheiros junto a Coina) 
• Recebem madeiras e resíduos 
verdes 
• Recebem a madeira a custo zero 
mas paga-se 10€/tonelada os 
resíduos verdes 
 
Ilustração 96 – Análise swatt dos recicladores e operadores de madeiras e resíduos verdes 
Ponderando as vantagens e desvantagens, as empresas Ecociclo - Energia e Ambiente, S.A. e 
SGR – Ambiente, são as melhores posicionadas para o desvio para aterro dos resíduos 
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volumosos. Apesar da Ecociclo – Energia e Ambiente, S.A., não receber resíduos verdes, continua 
a ser uma opção pela localização geográfica e oferecer contrapartidas. A SGR- Ambiente, embora 
implique custos pela recepção dos resíduos verdes, mantém-se, também uma opção credível, pela 
localização geográfica. 
Comparando as distâncias de um ponto central do Barreiro, quer para o aterro, quer para as duas 
empresas anteriormente referida, obteve-se o apresentado na Ilustração 97. 
Distâncias Barreiro (R. 28 de Setembro) 
Ecociclo - Energia e 
Ambiente, S.A. 
(reciclador) 
12,2 km 
SGR – Ambiente 
(operador) 13,5 km 
Aterro AMARSUL 13, 3 km 
 
Ilustração 97 – Distâncias do Barreiro às empresas que recepcionam resíduos volumosos 
Pelas distâncias encontradas, as duas empresas, são uma alternativa ao aterro, tendo em conta 
que a diferença de um quilómetro, não é significativa, no caso da Ecociclo – Energia e Ambiente, 
S.A.. Deste modo, procede-se, de seguida, à avaliação das contrapartidas. 
Contactadas, de novo, as duas empresas, verificou-se que a Ecociclo - Energia e Ambiente, S.A., 
tinha procedido a uma reavaliação do seu negócio, alterando as condições de recepção. Assim, 
aceitam agora resíduos verdes, para além das madeiras, a custo zero. Adicionalmente, oferecem 
a alternativa da deposição de um contentor no Ecocentro do Barreiro, situado no Lavradio, 
mediante autorização da AMARSUL, cuja recolha fica a cargo da empresa. 
Esta alternativa, no entanto, deixa de fora os resíduos verdes constituídos por folhas e ervas. Para 
estes, o tratamento adequado é a compostagem. Como vimos (ver 4.3), a AMARSUL tem uma 
central de compostagem em Setúbal e encontra-se em construção, uma central de valorização 
orgânica no Ecoparque do Seixal, cuja localização não é operacional e economicamente viável 
para o transporte destes resíduos a partir do concelho do Barreiro. Assim, sendo possível a 
separação, na origem, dos resíduos verdes constituídos por folhas e ervas, nomeadamente os 
recolhidos através de sacão (ver 4.4.1), deveria a Câmara Municipal do Barreiro proceder à sua 
compostagem, em local a definir no concelho. 
Pelo acima exposto, a Ecociclo - Energia e Ambiente, S.A., é a que melhor que satisfaz as nossas 
premissas iniciais (custos com transporte e contrapartidas) e, reúne as condições para recepcionar 
as madeiras e os resíduos verdes recolhidos no Concelho do Barreiro. Na Ilustração 98 apresenta-
se a sua localização geográfica relativamente ao aterro da AMARSUL, a partir de um ponto central 
do concelho do Barreiro. 
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Ilustração 98 – Localização da empresa recicladora, Ecociclo – Energia e Ambiente, S.A. comparada com a 
localização do Aterro sanitário da AMARSUL 
Ecociclo 
Aterro  Sanitário 
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6 PROPOSTA DO PLANO DE GESTÃO 
Conforme o exposto no ponto 2.4, um sistema de gestão de resíduos deve ser integrado e 
eficiente e, económica, ambiental e socialmente sustentável. 
O Decreto-Lei nº 178/2006 de 5 de Setembro aponta inequivocamente para os princípios da 
responsabilidade pela gestão (artigo 5º), princípio da hierarquia das operações de gestão dos 
resíduos (artigo 7º) e principio da equivalência (artigo 10º), princípios que guiaram a proposta que 
se irá apresentar nos pontos seguintes. 
Em simultâneo, e como foi referido em 2.6.1, o PERSU II, ao definir estratégias e metas de 2007 a 
2016, aponta claramente, nas metas a atingir em 2011, o aumento da reciclagem dos resíduos de 
embalagens de madeira em 15% e, para 2016, a redução, em 50% (da quantidade total, em peso, 
dos RUB produzidos em 1995), dos resíduos urbanos biodegradáveis, destinados a aterro. 
O Decreto-Lei nº 194/2009, de 20 de Agosto, vem também introduzir alterações significativas nos 
modelos de gestão de resíduos urbanos, integrando-os na gestão das águas de abastecimento e 
águas residuais urbanas. O reforço das competências da ERSAR, entidade reguladora (antigo 
IRAR), vem contribuir, em termos da qualidade do serviço prestado aos utilizadores (ver 2.11), 
com a definição de uma segunda geração de indicadores. No respeitante aos sistemas de gestão 
em baixa, realçam-se os seguintes: 
 RU03 – Acessibilidade económica do serviço (adequação da interface com o utilizador) 
 RU06 – Gastos operacionais unitários (€/t) (sustentabilidade económica) 
 RU08 – Reciclagem de resíduos de embalagem (%) (sustentabilidade infra-estrutural) 
 RU17 – Emissão de gases com efeito estufa (kg CO2/t) (eficiência na prevenção da 
poluição) 
Ainda a legislação surgida, recentemente, sobre os combustíveis derivados dos resíduos, CDR 
(ver 2.7), Despacho nº 21295/2009, de 26 de Agosto, define estratégias para 2009 a 2020 para os 
resíduos resultantes das unidades de tratamento mecânico e ou biológico e, igualmente para 
resíduos industriais, RCD’s, resíduos de embalagens, pneus usados, veículos em fim de vida e 
REE’s, considerando-os como combustível, podendo, inclusive, substituir os combustíveis fósseis, 
e poderem ser utilizados em unidades dedicadas de incineração, ou regime de co-incineração, 
obtendo-se vantagens ambientais, económicas e energéticas. 
A importância das entidades gestoras de resíduos em baixa tem vindo a ser gradualmente 
aumentada, cada vez com mais responsabilidades na matéria e levando a que estas, no 
cumprimento da legislação em vigor, adoptem medidas que vão no sentido de, em conjunto com 
outros agentes, cumprir com os objectivos e metas estabelecidos. Neste sentido a Agência 
Portuguesa do Ambiente, publicou, em 2008, o Guia de Acompanhamento da Gestão de Resíduos 
na Administração Pública, documento de apoio para os responsáveis da Administração Pública, 
que pretende identificar as melhores práticas da gestão de resíduos. 
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Nas secções seguintes será avaliado o modo de poder diminuir a quantidade de resíduos 
volumosos depositados em aterro, sem alterar significativamente o serviço actualmente prestado à 
população e sem aumentar os encargos financeiros. Assim, será abordado, com base no exposto 
anteriormente, as vantagens da Câmara Municipal do Barreiro, vir a alterar o seu sistema de 
recolha de resíduos volumosos, no sentido de efectuar a recolha separativa das madeiras e dos 
verdes. Será também incluído nesta abordagem, as emissões de CO2, comparativamente com os 
valores obtidos e referidos no ponto 5.1.7. 
 
6.1 ALTERNATIVA DE GESTÃO DE RESÍDUOS VOLUMOSOS PARA O BARREIRO 
Os resíduos volumosos, incluindo os resíduos verdes, constituem uma fracção importante dos 
resíduos urbanos depositados em aterro. Não está classificado como fluxo, embora os materiais 
que os constituem, sejam fileiras ou fluxos, como é o caso das madeiras e dos resíduos eléctricos 
e electrónicos, por exemplo (ver 2.6.1.5, Ilustração 23). 
Como referido anteriormente, nos resíduos volumosos serão incluídos os resíduos verdes, visto 
ser esta a prática geral a nível do País, no Continente. 
Do diagnóstico efectuado no capítulo 5, realça-se: 
i) no concelho do Barreiro, os monstros constituem 3,8% do total de resíduos urbanos depositados 
em aterro e os resíduos verdes 1,7% (ver 4.3, Ilustrações 72 e 73); 
ii) a Câmara Municipal do Barreiro efectua a recolha dos resíduos volumosos, constituídos por 
madeiras, têxteis, REE’s, cerâmicas, resíduos verdes, plásticos e diversos (ver 5.1.2), com quatro 
viaturas, que percorrem o concelho, sendo uma para os pedidos de recolha, nos dias assinalados 
na Ilustração 76, e as outras três viaturas efectuam, semanalmente, os 3 circuitos de recolha 
definidos: 
 Barreiro, Lavradio e Verderena 
 Alto do Seixalinho, Sto. André e Palhais 
 Sto. António e Coina 
iii) as madeiras e os resíduos verdes, constituem 65% do total de ocorrências verificadas, no 
período de referência (ver 5.1.3, Ilustração 83). 
A proposta de alternativa à gestão actual de resíduos volumosos que é efectuada pela Câmara 
Municipal do Barreiro, tem por base os seguintes considerandos: 
i) a AMARSUL não dispõe de alternativa para a valorização dos resíduos verdes constituídos por 
folhas e ervas, podendo a Câmara Municipal do Barreiro tomar a iniciativa nesse sentido; 
ii) de acordo com o ponto 5.3.1, a madeira que constitui os resíduos volumosos é passível de 
reciclagem, tendo sido escolhida a empresa Ecociclo – Energia e Ambiente, S.A. como receptora 
das madeiras e resíduos verdes (troncos e ramos), em alternativa à deposição em aterro; 
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iii) é fundamental recolher separadamente a madeira e os resíduos verdes. 
De forma a optimizar o número de viaturas existentes no total (4), e no sentido de não vir a alterar 
muito os comportamentos já assumidos pela população, no respeitante aos dias habituais para os 
pedidos de recolha, propõe-se, que as viaturas sejam redistribuídas de acordo com o apresentado 
na Ilustração 99. 
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Ilustração 99 – Distribuição semanal das viaturas de recolha de resíduos volumosos pelas freguesias do 
concelho do Barreiro 
Com esta distribuição, por comparação com a Ilustração 76, ponto 4.4.1, fica reforçada a recolha 
de resíduos volumosos, nas freguesias, onde existem mais resíduos: Alto do Seixalinho e Sto. 
António. Só numa freguesia são alterados os dias de recolha: o Lavradio. 
A quarta viatura, não assinalada na Ilustração 99, mas que faz parte do número de viaturas que 
efectuam a recolha de resíduos volumosos diariamente, efectuará a recolha de madeiras e 
resíduos verdes, percorrendo os circuitos referentes às freguesias, onde já se encontram as outras 
viaturas. Ou seja, na 2ª feira, por exemplo, a quarta viatura circulará no Barreiro, Verderena, Alto 
do Seixalinho e Lavradio, após passagem das outras viaturas, recolhendo só madeiras e resíduos 
verdes e assim sucessivamente, de acordo com a escala, durante a semana. 
Estas recolhas teriam necessariamente que sofrer ajustes em função da quantidade de resíduos 
recolhidos. À 4ª feira, se for cumprido o calendário, poder-se-á ter duas viaturas, uma para recolha 
de resíduos volumosos, em Santo António, e outra para Palhais e Coina. Em função do atraso na 
recolha por circuito, as duas viaturas poderão efectuar recolha nas freguesias onde não tenha sido 
possível terminar o circuito. As outras duas viaturas, uma seria destinada a recolher só madeiras e 
outra só para resíduos verdes, em Santo António, Palhais e Coina (onde se verifica maior número 
de ocorrências de madeiras e verdes).  
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Assim, os pedidos de recolha seriam integrados na recolha por circuito, de acordo com a tabela 
apresentada na Ilustração 99, com a vantagem de que as madeiras e verdes seriam recolhidos em 
separado, com viatura designada para o efeito. 
Tal mudança implicará campanhas de sensibilização da população no sentido de se efectuar a 
deposição dos resíduos volumosos junto ao contentor mais próximo, nos dias indicados, e não 
junto ao prédio, como agora é efectuado. Tal mudança implicará também um esforço por parte dos 
serviços da Câmara Municipal do Barreiro não só, no sentido de corresponder ao expectável (a 
recolha no dia certo), mas também em termos de fiscalização de forma a fazer cumprir o 
Regulamento Municipal de Higiene Urbana e evitar deposições fora dos dias estabelecidos. 
 
6.2 ANÁLISE COMPARATIVA 
Importa agora efectuar uma análise comparativa entre o sistema de recolha de resíduos 
volumosos que está implementado e a alternativa ora proposta. 
Para este efeito serão considerados os custos com transporte e deposição em aterro, e será 
efectuado um balanço qualitativo relativamente às emissões de CO2. 
6.2.1 TRANSPORTE E DEPOSIÇÃO 
Se se aplicar a percentagem obtida para o número de ocorrências de madeiras e verdes (65%), ao 
peso, considerando os valores de 2009 (Ilustração 72), pode-se estimar grosseiramente quanto a 
Câmara Municipal do Barreiro poderá poupar, ao desviar este material do aterro. 
Efectuando uma análise anual, das 1608,44 toneladas, de resíduos volumosos, 1045,49 toneladas 
de madeiras e resíduos verdes podem ser encaminhadas para a Ecociclo – Energia e Ambiente, 
S.A., com um ganho de 20 795€ (considerando a taxa de deposição em aterro de 19,89€/ton). 
Adicionalmente, considerando que os resíduos verdes actualmente recolhidos em separado nos 
sacões, 737,24 toneladas e também depositados em aterro, podem ser encaminhados para a 
mesma empresa, conduz a um ganho adicional de 14 663,70€, perfazendo o total de 35 
458,70€/ano. Este valor representa cerca de 5,5% do custo total de deposição em aterro. 
Como se referiu no ponto anterior (Ilustração 97), a distância à empresa recicladora, em 
comparação com a distância ao aterro sanitário, difere, apenas num quilómetro, pelo que o ganho, 
em combustível, é muito pequeno. 
Considerando que a quarta viatura que recolhe as madeiras e os verdes irá duas vezes por dia 
(como já acontece actualmente nas deslocações ao aterro com as viaturas que recolhem resíduos 
volumosos), ao local onde se encontra sedeada a empresa, e que, à 4ª feira, por haver duas 
viaturas, são contabilizadas quatro viagens, ver Ilustração 100.  
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Combustível 197 222 
Litros/100km 41,41 44,02 
Consumo até ao 
aterro (litros) 11,02 11,71 
Consumo até à 
Ecociclo (litros) 10,10 10,74 
Diferencial (litros) 0,92 0,97 
 
Ilustração 100 – Ganhos diários, em combustível, das viaturas que efectuam a recolha de resíduos 
volumosos (madeiras e verdes) 
Considerando ainda 254 dias de trabalho por ano, e o preço do combustível, anualmente, este 
ganho poderá representar cerca de 555€, quantia insignificante comparada com o ganho 
contabilizado com o desvio destes resíduos do aterro, no entanto não existe agravamento dos 
custos. 
 
6.2.2 EMISSÕES DE GASES COM EFEITO ESTUFA 
Tendo em conta a Ilustração 90, onde estão registados os valores de emissão de CO2 para cada 
uma das viaturas que efectuam a recolha de resíduos volumosos e assumindo os mesmos 
pressupostos que foram referidos no ponto anterior (e ainda relativamente ao ganho de 1km), tem-
se, anualmente uma poupança de 608 quilómetros, que representa uma redução na emissão de 
243 kg de CO2. 
Se fosse possível encaminhar 1 045,49 toneladas de madeiras e verdes, recolhidos pela quarta 
viatura e, pelo menos 50% dos resíduos verdes que são encaminhados de outro modo (ver 3.7.1), 
para a empresa recicladora, então teríamos, adicionalmente uma redução na emissão de 13 533 
kg de CO2. 
Ao desviar estes resíduos do aterro, está-se a diminuir o risco do seu impacte no destino final, 
com consequente diminuição de lixiviados, emissões de metano e de dióxido de carbono, ou seja 
a emissão de CO2eq estimada na secção 5.1.7. 
Pode ainda mencionar-se outros benefícios ambientais que não são possíveis de contabilizar no 
âmbito do presente trabalho, como seja: 
i) O destino ambientalmente mais adequado para os resíduos verdes é a valorização orgânica. 
Com uma boa triagem na origem, quer por processos aeróbios, quer por processos anaeróbios, o 
composto resultante pode ainda ser utilizado como fertilizante, permitindo a reciclagem de 
nutrientes e restituindo matéria orgânica ao solo, contribuindo para a redução da taxa de aplicação 
de fertilizantes químicos.  
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ii) O destino possível das madeiras e resíduos verdes (troncos e ramos), com pré-tratamento e 
posterior encaminhamento como matéria-prima na indústria do aglomerado de madeira, contribui 
para o sequestro de carbono. 
Por outro lado, estas alternativas de destino para as madeiras e para os resíduos verdes, 
envolvem processos com encargos energéticos e impactos ambientais, que num estudo mais 
exaustivo deverão ser considerados e comparados com os benefícios. 
 
6.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para que os resíduos volumosos sejam devidamente aproveitados, é necessário um grande 
esforço na separação e triagem dos materiais na origem, mas pode-se obter, em retorno, grandes 
benefícios ambientais, sociais e económicos, ao reduzir, a quantidade de resíduos a depositar em 
aterro e ao fomentar hábitos, na população, de redução, reutilização e reciclagem destes resíduos, 
contribuindo para a redução de emissões de gases com efeito estufa. 
Em paralelo à reciclagem das madeiras e resíduos verdes (troncos e ramos) e compostagem das 
folhas e ervas, deverão ser adoptadas medidas que sensibilizem a população no sentido da 
reutilização e deposição dos resíduos volumosos no ecocentro.  
Deve ser incentivada uma maior cultura de responsabilização do cidadão enquanto produtor de 
resíduos. Se o futuro for o apresentado na Ilustração 48, 75% dos resíduos volumosos serão 
depositados em Centros de Reciclagem de Resíduos Domésticos (ver 3.2.4) e 61% serão doados 
a associações com conceitos semelhantes à “La Ressourcerie” e Associação REMAR Portugal. 
A criação de organizações, que transformam/reparam os resíduos, conferindo-lhes novas 
utilidades, empregando pessoas carenciadas (ver 3.2), pode constituir uma nova possibilidade de 
mercado dos resíduos em complemento aos sistemas implementados, que encaminham a maior 
parte dos resíduos volumosos para aterro. 
A Associação REMAR Portugal, tal como o nome indica, efectua a reabilitação de pessoas 
marginalizadas, dando-lhes formação em várias áreas como a mecânica, carpintaria, serralharia, 
pecuária, agricultura, ficando aptos a serem inseridos em empresas ou prestarem pequenos 
serviços de mudanças, limpezas, jardinagem, etc. Por outro lado, recebem todo o tipo de materiais 
que as pessoas queiram doar para ajuda humanitária dentro e fora do Pais. 
Existem outros exemplos a nível nacional como a Câmara Municipal de Salvaterra de Magos, que, 
em parceria com os parceiros sociais locais (IPSS, Segurança Social local, Juntas de Freguesia, 
Conferência S. Vicente de Paulo) criou uma loja social com o objectivo de ajudar as famílias mais 
carenciadas do concelho, disponibilizando bens de primeira necessidade, através de donativos e 
de voluntariado. 
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A Câmara Municipal do Barreiro pode dar o exemplo ao criar uma loja solidária, dando emprego e 
formação a pessoas mais necessitadas e dando uso aos resíduos volumosos que possam ser 
reutilizados/reciclados, como móveis, roupas, electrodomésticos, etc., ao doá-los a pessoas que 
não têm posses para a sua aquisição. 
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7 CONCLUSÕES 
Os resíduos volumosos constituem uma parte significativa dos resíduos urbanos indiferenciados e 
não existem estudos a nível nacional que os caracterizem. 
O trabalho que aqui se apresenta pretende ser um pequeno contributo no sentido de estes 
resíduos virem a ter uma gestão própria, tendo em conta que duas das fileiras mais importantes 
dos resíduos volumosos, as madeiras e os resíduos verdes, não esquecendo o fluxo dos resíduos 
de equipamentos eléctricos e electrónicos, já têm legislação específica e mercado organizado de 
reciclagem. 
Tendencialmente, o encaminhamento dos resíduos verdes mais leves (ervas, folhas, resíduos de 
jardim), será a compostagem, enquanto os resíduos verdes constituídos por troncos e ramos, 
podem ser incluídos nas madeiras, para reciclagem. 
O trabalho de diagnóstico efectuado para o caso-de-estudo do Município do Barreiro permitiu obter 
uma caracterização dos resíduos volumosos e o cálculo de alguns indicadores de desempenho do 
serviço prestado, que se revelaram poder vir a ser úteis na optimização do processo de recolha, 
nomeadamente na escolha e alocação das viaturas às diferentes freguesias.  
Verificou-se que, em termos de ocorrências registadas, 53% dos resíduos volumosos são 
constituídos por madeira, ao que se adiciona 14% de têxteis, 12% de verdes e 21% de material 
diverso. Estes resíduos são recolhidos por quatro viaturas, em circuitos pré-estabelecidos e por 
pedidos, não tendo sido possível avaliar em separado os resultados dos dois sistemas de recolha. 
De acordo com a proposta aqui apresentada, alterou-se a organização do serviço de recolha de 
resíduos volumosos, no concelho do Barreiro, sem aumento de custos, proporcionando às 
madeiras e resíduos verdes (troncos e ramos) um destino ambientalmente adequado. Este 
encaminhamento possibilita à Câmara Municipal reduzir em cerca de 36 000€, a factura anual com 
os resíduos volumosos, embora este valor possa pecar por defeito, porque provavelmente, em 
peso, as madeiras e os verdes, constituem mais de 65% dos resíduos volumosos. Deste modo, a 
reestruturação do serviço de recolha de resíduos volumosos, prestado pela Câmara Municipal do 
Barreiro aos munícipes implicará ganhos ambientais e financeiros. 
A redução de emissões de CO2, decorrente do transporte para a empresa recicladora, foi 
calculado em 13 533 kg, mas no total representa muito mais, em termos de gases com efeito 
estufa, se se tiver em conta os impactes associados à não deposição em aterro, no entanto às 
operações de redução/reutilização e reciclagem, estão necessariamente associados encargos 
económicos energéticos e ambientes que não podem ser negligenciados. 
Os resíduos volumosos constituem ainda um resíduo com elevado potencial CDR, não tendo aqui 
sido avaliada, em pormenor, esta possibilidade. No entanto, a proximidade geográfica do Barreiro 
à Secil, empresa cimenteira, na Arrábida, permite ponderar na co-incineração de alguns destes 
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resíduos (após processamento prévio) (triagem, desmantelamento e destroçamento em unidades 
específicas), e, por conseguinte, no seu aproveitamento energético. 
As experiências apresentadas noutros países, permite também avaliar sobre a implementação de 
um sistema de “pagamento com moeda”, ou, em alternativa, com cartão, no concelho do Barreiro, 
para os resíduos volumosos. Este sistema, à semelhança do que foi descrito no ponto 3.2.1.1, é 
prática comum na Suécia e na Alemanha (na Dinamarca existe desde os anos 90) e apresenta 
vantagem na redução da deposição, aumento dos resíduos recicláveis e aumento da 
compostagem, apesar de implicar aumento dos custos de investimento e operacionais. 
A pesquisa, de âmbito nacional, efectuada junto das câmaras municipais, permitiu verificar que a 
nossa realidade está ainda muito aquém do verificado noutros países: embora se tenha 
constatado que a recolha dos resíduos volumosos é uma preocupação comum, a tónica ainda se 
coloca na deposição incorrecta destes resíduos (junto aos contentores), com a maioria das 
câmaras municipais a efectuarem a sua recolha, quer por circuito, quer por pedido do munícipe. 
Em muitos regulamentos municipais é previsto o pagamento da recolha por pedido e prevista 
coima para a deposição incorrecta, mas a prática generalizada é a recolha gratuita pelas câmaras, 
ou empresas municipais, dos resíduos volumosos, a pedido do munícipe. 
Por último, importa referir que, atendendo principalmente ao progressivo envelhecimento da 
população residente no conselho do Barreiro, a oferta do serviço de recolha de resíduos 
volumosos é importante na gestão global do RU. 
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Anexo I    
Quadros demonstrativos da pesquisa efectuada a nível nacional das 
práticas de recolha de resíduos volumosos incluindo resíduos verdes 
Anexo II     Ficha de pedido de recolha de resíduos volumosos                          
Anexo III   Fichas elaboradas para a recolha de dados no período de referência 
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 Recolha de monos e de resíduos verdes urbanos Despesas em ambiente (1) 2005 
  
 Pedido Características do serviço Total 
Gestão de 
resíduos 
Resíduos 
urbanos 
(2) 
Portugal Continente Autarquias pessoal telefone form Serviço  preço Efectuado RM Data Verdes €/hab.  €/ hab.  kg/ hab.  
Norte Arcos de Valdevez √ √ √ gratuito   camara √ ? igual 31 24 243,83 
  Caminha √ √ × gratuito   SUMA √ ? igual 75 75 662,89 
  Melgaço √ √ × pago 11€/m3 camara √ ? igual 28 25 343,37 
  Monção √ √ ? gratuito   CELPUR ? ? ? 18 18 277,75 
  Paredes de Coura √ √ √ gratuito   camara √ ? igual 182 21 271,96 
  Ponte da Barca ? ? ? ? ? ? ? ? ? 22 16 282,31 
  Ponte de Lima √ √ √ gratuito   camara √ ? parecido 28 15 249,96 
  Valença √ √ × pago tarifa camara √ 2004 igual 56 45 499,80 
  Viana do Castelo √ √ √ misto tarifa SMSBVC √ 1999 igual 22 0 401,60 
  
Minho-Lima 
Vila Nova de Cerveira ? ? ? ? ? SUMA ? ? ? 32 16 453,95 
  Amares √ √ √ gratuito   camara √ ? igual 19 11 325,38 
  Barcelos ? ? ? ? ? ? ? ? ? 24 22 357,18 
  Braga √ √ √ gratuito   AGERE √ ? igual 8 0 385,35 
  Esposende ? ? √ gratuito   EM √ 2008 igual 43 38 597,74 
  Terras de Bouro ? ? ? ? ? ? ? ? ? 23 23 261,30 
  
Cávado 
Vila Verde √ √ √ ? ? camara √ 2007 × 19 15 239,18 
  Fafe ? ? ? ? ? SUMA ? ? ? 23 20 289,09 
  Guimarães √ √ √ gratuito   camara √ 2010 igual 18 15 365,90 
  Póvoa de Lanhoso ? √ ? gratuito   camara / JF √ ? ? 29 28 271,36 
  Santo Tirso ? ? ? gratuito   Serurb ? ? ? 6 6 398,57 
  Trofa √ √ √ gratuito   EM √ ? ? 39 30 399,40 
  Vieira do Minho √ √ √ pago 35€/ton EM √ 2000 igual 28 28 230,58 
  Vila Nova de Famalicão √ √ √ gratuito   camara √ ? igual 28 26 348,68 
  
Ave 
Vizela √ √ ? gratuito   camara √ ? igual 35 22 345,70 
  Espinho ? ? ? pago ver RT camara √ ? igual 69 65 547,92 
  
Grande Porto 
Gondomar √ √ √ pago   camara √ 1999 igual 49 44 402,22 
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  Recolha de monos e de resíduos verdes urbanos Despesas em ambiente (1) 2005 
  
  Pedido Características do serviço Total 
Gestão de 
resíduos 
Resíduos 
urbanos 
(2) 
  Autarquias pessoal telefone form Serviço  preço Efectuado RM Data Verdes €/hab.  €/ hab.  kg/ hab.  
  Maia √ √ √ gratuito   Maiambiente √ 2001 igual 44 38 401,47 
  Matosinhos √ √ √ gratuito   camara/SUMA √ 2009 igual 69 67 478,38 
  Porto √ √ √ gratuito   camara √ 2010 n é igual 90 62 603,86 
  Póvoa de Varzim √ √ √ pago taxa camara √ 2007 igual 53 53 534,90 
  Valongo √ √ √ pago ver RT camara √ ? igual 41 29 361,11 
  Vila do Conde                   30 29 514,80 
  Vila Nova de Gaia                   46 14 432,02 
  Amarante ? ? √ pago 2,42€/Km camara √ 2010 igual 16 15 285,59 
  Baião ? ? √ gratuito   camara √ 2000 igula 27 22 238,18 
  Cabeceiras de Basto ? ? ? ? ? ? ? ? ? 23 22 234,81 
  Castelo de Paiva ? ? ? ? ? câmara ? ? ? 8 8 289,17 
  Celorico de Basto √ √ ? gratuito   Câmara √ 2003 igual 19 17 191,44 
  Cinfães                   18 17 234,03 
  Felgueiras                   18 17 356,87 
  Lousada                   22 21 340,93 
  Marco de Canavezes                   34 22 321,97 
  Mondim de Basto                   29 29 271,81 
  Paços de Ferreira                   21 15 426,14 
  Paredes                   26 26 368,58 
  Penafiel √ √ √ gratuito   camara √ 2006 igual 20 20 353,30 
  Resende                   25 25 285,77 
  
Tâmega 
Ribeira de Pena                   45 16 282,68 
  Arouca √ √ √ gratuito   camara √ 2010 igual 19 17 202,17 
  Oliveira de Azeméis √ √ √ gratuito   camara √ 2005 igual 12 5 298,68 
  Santa Maria da Feira                   15 13 301,83 
  São João da Madeira                   105 45 521,75 
  
Entre Douro e 
Vouga 
Vale de Cambra                   17 14 288,58 
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    Recolha de monos e de resíduos verdes urbanos Despesas em ambiente (1) 2005 
  
    Pedido Características do serviço Total 
Gestão de 
resíduos 
Resíduos 
urbanos 
(2) 
    Autarquias pessoal telefone form Serviço  preço Efectuado RM Data Verdes €/hab.  €/ hab.  kg/ hab.  
  Alijó ? ? ? ? ? ? ? ? ? 35 35 321,95 
  Armamar ? ? ? ? ? ? ? ? ? 28 28 277,94 
  Carrazeda de Ansiães                   37 37 340,64 
  Freixo de Espada à Cinta                   15 15 375,01 
  Lamego √ √ √ gratuito   camara √ 2009 igual 59 50 431,72 
  Mesão Frio                   43 43 426,06 
  Moimenta da Beira                   28 28 270,79 
  Penedono                   56 27 272,16 
  Peso da Régua ? ? ? ? ? ? ? ? ? 25 25 459,04 
  Sabrosa ? ? ? ? ? ? ? ? ? 53 29 296,63 
  Santa Marta de Penaguião                   21 20 275,20 
  São João da Pesqueira                   57 47 342,68 
  Sernancelhe                   36 36 241,20 
  Tabuaço                   77 77 309,24 
  Tarouca                   54 36 289,46 
  Torre de Moncorvo ? ? ? ? ? ? ? ? ? 97 90 385,77 
  Vila Flôr                   40 28 326,86 
  Vila Nova de Foz Côa                   69 40 383,29 
  
Douro 
Vila Real √ √ √ gratuito   EMARVR √ 2007 n é igual 0 0 405,96 
  Alfandega da Fé √ √ √ gratuito   camara √ 2010 igual 20 2 335,40 
  Boticas √ √ ? gratuito   RESAT √ ? igual 15 13 296,15 
  Bragança √ √ √ gratuito   CESPA ? ? igual 40 35 425,87 
  Chaves √ √ √ gratuito   RESAT √ ? igual 41 40 410,16 
  Macedo de Cavaleiros                   34 20 323,08 
  Miranda do Douro                   20 1 327,11 
  Mirandela                   48 41 322,09 
  
Alto Trás-os-
Montes 
Mogadouro                   79 57 261,76 
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  Recolha de monos e de resíduos verdes urbanos Despesas em ambiente (1) 2005 
  
  Pedido Características do serviço Total 
Gestão de 
resíduos 
Resíduos 
urbanos 
(2) 
  Autarquias pessoal telefone form Serviço  preço Efectuado RM Data Verdes €/hab.  €/ hab.  kg/ hab.  
  Montalegre √ √ ? gratuito   camara √ 2003 igual 15 10 310,41 
  Murça                   9 9 291,04 
  Valpaços                   24 20 327,83 
  Vila Pouca de Aguiar                   27 20 293,71 
  Vimioso                   32 19 319,77 
  Vinhais                   101 33 249,67 
Centro Águeda √ √ √ gratuito   camara √ 1994 igual 38 34 310,39 
  Albergaria-a-Velha ? ? ? ? ? ? ? ? ? 13 13 281,16 
  Anadia √ √ ? gratuito   camara √ ? igual 14 13 315,44 
  Aveiro √ √ √ gratuito   SMA √ 1999 igual 39 35 504,13 
  Estarreja √ √ √ gratuito   SUMA √ ? igual 28 19 318,64 
  Ílhavo                   41 38 481,83 
  Mealhada                   22 21 350,89 
  Murtosa                   19 19 502,28 
  Oliveira do Bairro                   24 24 332,43 
  Ovar                   60 55 457,66 
  Sever do Vouga                   15 12 247,43 
  
Baixo Vouga 
Vagos                   9 9 294,23 
  Cantanhede ? ? ? ? ? ? ? ? ? 4 0 291,27 
  Coimbra ? √ ? gratuito   camara √ 1995 igual 60 35 484,20 
  Condeixa-a-Nova √ √ √ gratuito   camara √ 2008 igual 29 29 337,78 
  Figueira da Foz √ √ √ gratuito   camara √ 2002 igual 23 9 532,21 
  Mira                   39 33 472,18 
  Montemor-o-Velho                   20 14 350,35 
  Penacova                   26 13 246,27 
  
Baixo Mondego 
Soure                   24 15 305,07 
  Pinhal Litoral Batalha ? ? ? ? ? ? ? ? ? 55 53 390,74 
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  Recolha de monos e de resíduos verdes urbanos Despesas em ambiente (1) 2005 
  
  Pedido Características do serviço Total 
Gestão de 
resíduos 
Resíduos 
urbanos 
(2) 
  Autarquias pessoal telefone form Serviço  preço Efectuado RM Data Verdes €/hab.  €/ hab.  kg/ hab.  
  Leiria ? √ ? gratuito  CML/SUMA √ ? igual 30 27 397,54 
  Marinha Grande ? ? ? ? ? ? ? ? ? 43 38 505,50 
  Pombal √ √ √ gratuito  camara √ 2004 igual 26 19 261,58 
  Porto de Mós ? ? ? ? ? ? ? ? ? 45 36 330,98 
  Alvaiázere ? √ ? gratuito  camara √ ? n é igual 71 19 216,92 
  Ansião ? ? ? ? ? ? √ 2006 n é igual 14 14 253,70 
  Arganil √ √ √ gratuito  camara √ 2010 igual 20 19 305,40 
  Castanheira de Pêra √ √ √ gratuito  camara √ 2010 igual 80 71 303,18 
  Figueiró dos Vinhos ? ? ? ? ? ? ? ? ? 92 27 261,98 
  Góis          130 23 328,92 
  Lousã          45 35 333,29 
  Miranda do Corvo          14 14 325,81 
  Oliveira do Hospital          47 19 316,20 
  Pampilhosa da Serra          57 22 348,53 
  Pedrogão Grande          17 17 275,72 
  Penela          91 28 277,49 
  Tábua          59 24 337,55 
  
Pinhal Interior 
Norte 
Vila Nova de Poiares          37 32 337,75 
  Aguiar da Beira √ √ √ pago ? camara √ ? igual 34 33 271,12 
  Carregal do Sal √ √ √ pago ? camara √ 2003 igual 27 25 364,80 
  Castro D'Aire ? √ ? gratuito  camara ? ? ? 18 13 243,21 
  Mangualde ? √ ? gratuito  camara √ ? igual 26 24 346,73 
  Mortágua √ √ √ gratuito  camara √ 2003 igual 75 23 284,98 
  Nelas          34 31 387,90 
  Oliveira de Frades          32 29 285,90 
  Penalva do Castelo          14 12 237,72 
  
Dão-Lafões 
Santa Comba Dão 
         
28 21 355,58 
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  Recolha de monos e de resíduos verdes urbanos Despesas em ambiente (1) 2005 
  
  Pedido Características do serviço Total 
Gestão de 
resíduos 
Resíduos 
urbanos 
(2) 
  Autarquias pessoal telefone form Serviço  preço Efectuado RM Data Verdes €/hab.  €/ hab.  kg/ hab.  
  São Pedro do Sul          22 22 295,35 
  Satão          8 2 256,89 
  Tondela          23 18 319,80 
  Vila Nova de Paiva          113 32 231,66 
  Viseu √ √ √ gratuito  camara √ ? igual 36 24 388,06 
  Vouzela          39 16 261,75 
  Mação ? √ ? gratuito  camara ? ? ? 143 68 301,39 
  Oleiros ? ? ? ? ? ? ? ? ? 35 20 237,37 
  Proença-a-Nova ? √ ? gratuito  camara ? ? ? 78 33 273,90 
  Sertã ? ? ? gratuito  camara ? ? ? 68 12 250,88 
  
Pinhal Interior 
Sul 
Vila de Rei √ √ √ gratuito  camara √ 2008 n é igual 123 36 260,07 
  Fornos de Algodres ? ? ? ? ? ? ? ? ? 39 18 314,70 
  Gouveia ? ? ? ? ? ? ? ? ? 40 26 343,95 
  
Serra da Estrela 
Seia √ √ √ gratuito  camara √ 2005 igual 46 28 327,81 
  Almeida ? ? ? ? ? ? ? ? ? 73 56 364,75 
  Celorico da Beira ? √ ? gratuito  camara ? ? ? 11 6 310,06 
  Figueira de Castelo Rodrigo ? √ ? gratuito  camara ? ? ? 120 104 348,66 
  Guarda ? √ ? gratuito  camara ? ? ? 32 22 373,47 
  Manteigas          62 31 325,96 
  Meda          22 16 270,45 
  Pinhel          55 38 347,78 
  Sabugal          76 49 319,72 
  
Beira Interior 
Norte 
Trancoso          24 19 263,75 
  Castelo Branco ? ? ? ? ? ? ? ? ? 5 0 416,70 
  Idanha-a-Nova ? ? ? ? ? ? ? ? ? 126 51 445,00 
  Penamacor ? √ ? gratuito  camara ? ? ? 20 20 322,69 
  
Beira Interior 
Sul 
Vila Velha de Rodão ? ? ? gratuito  camara √ 2000 n é igual 75 62 364,43 
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    Recolha de monos e de resíduos verdes urbanos Despesas em ambiente (1) 2005 
  
    Pedido Características do serviço Total 
Gestão de 
resíduos 
Resíduos 
urbanos 
(2) 
    Autarquias pessoal telefone form Serviço  preço Efectuado RM Data Verdes €/hab.  €/ hab.  kg/ hab.  
  Belmonte ? ? ? ? ? ? √ ? ? 23 23 281,34 
  Covilhã ? ? ? gratuito  camara ? ? ? 3 3 317,26 
  
Cova da Beira 
Fundão ? ? ? ? ? ? ? ? ? 47 42 377,30 
Lisboa Alcobaça ? √ ? gratuito  SUMA ? ? igual 48 36 446,19 
e Alenquer ? √ ? gratuito  Recolte √ 2008 igual 70 64 450,50 
Vale Arruda dos Vinhos √ √ √ gratuito  camara √ ? igual 18 18 467,42 
do Tejo Bombarral √ √ √ gratuito  camara √ 2007 igual 52 47 448,27 
  Cadaval ? ? ? ? ? ? ? ? ? 9 9 437,37 
  Caldas da Rainha ? ? ? ? ? ? ? ? ? 31 30 476,08 
  Lourinhã          28 25 449,72 
  Mafra          72 36 751,89 
  Nazaré          74 64 752,38 
  Óbidos          13 13 528,58 
  Peniche √ √ ? gratuito  camara √ ? igual 71 67 682,00 
  Sobral de Monte Agraço          57 47 445,88 
  
Oeste 
Torres Vedras √ √ √ gratuito  camara ? ? igual 32 32 466,22 
  Amadora √ √ √ gratuito  Câmara √ 1995 igual 33 32 377,92 
  Cascais √ √ √ gratuito  EMAC √ 2000 igual 197 111 851,05 
  Lisboa √ √ √ gratuito  Câmara √ 2004 igual 111 107 592,95 
  Loures √ √ √ gratuito  SML √ ? igual 50 30 614,79 
  Odivelas √ √ √ gratuito  SML √ 2008 igual 3 2 24,64 
  Oeiras √ √ √ gratuito  Câmara √ 2001 igual 56 56 638,71 
  Sintra √ √ √ gratuito  HPEM √ 2007 igual 31 23 533,87 
  
Grande Lisboa 
Vila Franca de Xira ? √ ? gratuito  Câmara ? ? ? 22 22 338,69 
  Alcochete √ √ √ gratuito  Câmara ? ? igual 30 29 496,03 
  Almada √ √ √ gratuito  Câmara ? ? igual 66 58 518,96 
  
Península de 
Setúbal 
Barreiro √ √ √ gratuito  Câmara √ 2010 igual 37 35 404,42 
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Recolha de monos e de resíduos verdes urbanos Despesas em ambiente (1) 2005 
  
  
Pedido Características do serviço Total Gestão de resíduos 
Resíduos 
urbanos 
(2) 
  Autarquias pessoal telefone form Serviço  preço Efectuado RM Data Verdes €/hab.  €/ hab.  kg/ hab.  
  Moita √ √ √ gratuito  Câmara √ ? igual 22 6 383,63 
  Montijo √ √ √ gratuito  Câmara √ ? igual 109 104 543,43 
  Palmela √ √ √ gratuito  Câmara √ 2008 igual 64 56 439,55 
  Seixal √ √ √ gratuito  Câmara √ 2010 igual 12 12 378,55 
  Sesimbra √ √ √ gratuito  Câmara √ 2005 igual 113 84 583,94 
  Setúbal ? ? ? ? ? ? ? ? ? 99 73 466,93 
  Abrantes √ √ √ gratuito  SMA √ 2009 igual 77 32 377,23 
  Alcanena ? ? √ gratuito  Câmara √ ? igual 62 17 347,16 
  Constância          87 45 576,09 
  Entroncamento          40 40 384,13 
  Ferreira do Zézere          28 17 305,34 
  Ourém          50 41 303,33 
  Sardoal          192 46 329,94 
  Tomar ? ? ? gratuito  Câmara ? ? ? 46 26 387,81 
  Torres Novas ? ? ? ? ? ? ? ? ? 46 43 407,09 
  
Médio Tejo 
Vila Nova da Barquinha 
         
39 30 430,97 
  Almeirim √ √ √ gratuito  Câmara √ ? igual 29 29 547,17 
  Alpiarça ? ? ? ? ? ? ? ? ? 61 23 513,80 
  Azambuja          40 40 477,17 
  Benavente          59 50 516,18 
  Cartaxo          68 29 482,08 
  Chamusca          30 19 422,41 
  Coruche          56 32 472,77 
  Golegã √ √ √ gratuito  Câmara √ 2000 igual 40 36 612,11 
  Rio Maior √ √ √ gratuito  Câmara √ 2002 igual 47 42 408,33 
  Salvaterra de Magos ? ? ? ? ? ? ? ? ? 33 27 494,73 
  
Lezíria do Tejo 
Santarém √ √ √ pago 5 € Câmara √ 2001 igual 65 45 406,15 
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      Recolha de monos e de resíduos verdes urbanos 
Despesas em 
ambiente (1) 2005 
  
  
  
Pedido Características do serviço Total Gestão de resíduos 
Resíduos 
urbanos 
(2) 
    Autarquias pessoal telefone form Serviço  preço Efectuado RM Data Verdes €/hab.  €/ hab.  kg/ hab.  
Alentejo Álcacer do Sal √ √ √ pago ? Câmara √ ? igual 103 51 487,69 
  Grândola √ √ √ gratuito  Câmara √ 2005 igual 33 33 691,35 
  Odemira √ √ √ gratuito  Câmara √ 2007 igual 53 39 459,76 
  Santiago do Cacém √ √ √ gratuito  Câmara √ 2007 igual 93 88 430,49 
  
Alentejo 
Litoral 
Sines √ √ √ gratuito  Câmara √ 2010 igual 19 15 593,70 
  Alter do Chão ? ? ? ? ? ? ? ? ? 166 111 493,20 
  Arronches          37 37 434,66 
  Avis ? ? ? ? ? ? ? ? ? 17 17 464,95 
  Campo Maior ? ? ? ? ? ? ? ? ? 20 20 537,19 
  Castelo de Vide ? ? ? ? ? ? ? ? ? 78 50 453,20 
  Crato √ √ √ gratuito  Câmara √ 2008 igual 24 24 483,08 
  Elvas ? ? ? ? ? ? ? ? ? 31 31 506,09 
  Fronteira          89 89 598,33 
  Gavião          111 36 383,23 
  Marvão          16 16 399,59 
  Monforte ? ? ? ? ? ? ? ? ? 28 28 521,50 
  Mora          51 51 518,90 
  Nisa √ √ √ gratuito  Câmara √ 2008 igual 61 37 438,53 
  Ponte de Sor          41 39 386,61 
  
Alto Alentejo 
Portalegre √ √ √ gratuito  Câmara √ ? igual 46 40 456,88 
  Alandroal √ √ ? gratuito  Câmara ? ? igual 30 30 377,91 
  Arraiolos √ √ √ gratuito  Câmara ? ? ? 40 39 581,33 
  Borba √ √ √ gratuito  Câmara √ ? igual 17 17 464,34 
  Estremoz ? ? ? ? ? ? ? ? ? 40 31 458,33 
  Évora ? ? ? ? ? ? ? ? ? 102 57 557,40 
  Montemor-o-Novo √ √ √ gratuito  Câmara √ 2006 igual 72 45 492,43 
  
Alentejo 
Central 
Mourão          23 23 438,29 
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Recolha de monos e de resíduos verdes urbanos 
Despesas em 
ambiente (1) 2005 
    
Pedido Características do serviço Total 
Gestão de 
resíduos 
Resíduos 
urbanos 
(2) 
  Autarquias pessoal telefone form Serviço  preço Efectuado RM Data Verdes €/hab.  €/ hab.  kg/ hab.  
  Portel ? ? ? ? ? ? ? ? ? 38 38 446,84 
  Redondo ? √ ? gratuito  Câmara ? ? ? 54 40 563,27 
  Reguengos de Monsaraz          25 25 515,58 
  Sousel ? ? ? ? ? ? ? ? ? 22 22 570,15 
  Vendas Novas          42 30 480,19 
  Viana do Alentejo ? ? ? ? ? ? ? ? ? 50 45 647,53 
  Vila Viçosa          70 70 457,66 
  Aljustrel ? ? √ gratuito  Câmara √ 2006 igual 38 38 420,40 
  Almodôvar √ √ ? gratuito  Câmara √ ? igual 69 69 439,91 
  Alvito          22 22 520,52 
  Barrancos ? ? ? ? ? ? ? ? ? 58 27 405,33 
  Beja ? √ √ gratuito  J. Freguesia √ 2003 igual 45 38 528,66 
  Castro Verde          44 38 432,43 
  Cuba          51 41 454,81 
  Ferreira do Alentejo ? ? ? gratuito  Câmara ? ? igual 58 53 509,40 
  Mértola ? ? ? ? ? ? ? ? ? 46 46 381,42 
  Moura          87 87 470,81 
  Ourique          20 20 407,81 
  Serpa √ √ √ gratuito  Câmara √ 2010 igual 35 35 397,39 
  
Baixo 
Alentejo 
Vidigueira ? ? ? ? ? ? ? ? ? 73 66 480,97 
Algarve Albufeira √ √ √ pago ? Câmara √ 2006 igual 96 93 1238,51 
  Alcoutim √ √ √ ? ? Câmara ×  ? 15 15 335,76 
  Aljezur ? ? ? ? ? Câmara √ ? igual 104 44 600,75 
  Castro Marim √ √ ? gratuito  Câmara √ ? igual 119 81 774,62 
  Faro ? ? ? misto  EM ? ? igual 24 0 612,79 
  Lagoa √ √ √ gratuito  Câmara √ ? igual 158 158 849,84 
  
Algarve 
Lagos ? ? ? gratuito  Privado √ ? igual 140 133 818,02 
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Recolha de monos e de resíduos verdes urbanos Despesas em ambiente (1) 2005 
    
Pedido Características do serviço Total 
Gestão 
de 
resíduos 
Resíduo
s 
urbanos 
(2) 
  Autarquias pessoal telefone form Serviço  preço Efectuado RM Data Verdes €/hab.  €/ hab.  kg/ hab.  
  Loulé √ √ √ gratuito  Câmara √ 2007 n é igual 166 126 799,76 
  Monchique √ √ √ gratuito  Câmara ? ? ? 87 70 455,32 
  Olhão ? ? ? ? ? ? ? ? ? 39 38 523,75 
  Portimão √ √ √ misto  EM √ ? igual 17 0 732,28 
  São Brás de Alportel √ √ √ gratuito  Câmara ? ? igual 64 43 426,30 
  Silves √ √ √ gratuito  Câmara √ 2009 igual 55 41 572,73 
  Tavira ? ? ? ? ? ? ? ? n é igual 34 0 648,01 
  Vila do Bispo √ √ √ gratuito  Câmara √ ? igual 290 229 869,53 
  Vila Real de S. António ? ? ? ? ? ? ? ? ? 76 44 778,48 
                           
(1) Despesas em ambiente dos municípios por habitante (€/ hab.) por Localização geográfica (NUTS - 2001) e Domínios de ambiente; Anual (INE, 2007) 
(2) Resíduos urbanos recolhidos por habitante (kg/ hab.) por Localização geográfica; Anual   
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ANEXO II 
 
Ficha de pedido de recolha de resíduos volumosos     
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Câmara Municipal do Barreiro   
                
 
Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos   
 
Divisão de Higiene Urbana   
PEDIDO DE RECOLHA DE RESÍDUOS VOLUMOSOS   
                
   RECOLHA DIA:   00-00-2010        
                
Dados Pessoais    
Nome     
  
                
Morada     
  
                
Freguesia  Telefone       
                 
Tipo de Resíduos a Recolher    
                  
                  
Mobilias: 
  QT Mobilias:   QT Sanitários  QT Vários  QT  
                  
CAMA   1                 
                  
ESTRADO  1                
      
 
 
  
 
  
 
    
                    
                  
                    
    
   
 
  
 
  
 
    
                    
      
      
  
    
  
    
 
    
Outros        
       
Observações       
 
      
                              
                
Recolhido   Sim     Não          
                
Data da Recolha          2010     
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      ANEXO III 
 
         Fichas elaboradas para a recolha de dados no período de referência       
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DEPARTAMENTO DE AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS 
DIVISÃO DE HIGIENE URBANA 
RECOLHA DE MONOS – CIRCUITO 
 
Início do circuito _______________________________________________________ 
Fim do circuito _________________________________________________________ 
Rua/Junta de 
Freguesia Contentor Materiais Recolhidos 
 1  
 2  
 3  
 4  
 5  
 6  
 7  
 8  
 9  
 
Peso  __________________________________   Data ________________________ 
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Equipa _______________________________________________________________ 
 
 
DEPARTAMENTO DE AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS 
DIVISÃO DE HIGIENE URBANA 
RECOLHA DE MONOS – PEDIDOS 
 
Pedido Local/Junta de Freguesia Materiais Recolhidos 
1   
2   
3   
4   
5   
6   
7   
8   
9   
10   
 
Peso  ______________________________________  Data ____________________ 
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Equipa ______________________________________________________________ 
 
 
 
